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O propósito deste trabalho é compreender o fenómeno histórico da emigração portuguesa 
para o Estado brasileiro de Pernambuco entre os anos de 1881 e 1913, tanto do ponto de 
vista macro como do ponto de vista micro. Por meio da observação dos livros de registos 
de pedidos de passaporte de seis distritos, três do litoral e três do interior, verificou-se que 
a emigração portuguesa para Pernambuco apresentou números relevantes em relação ao 
fenómeno maior da emigração para o restante do território brasileiro. Utilizando os dados 
disponibilizados pelos Arquivos Distritais, como a faixa etária, o sexo, filiação e 
ocupação profissional, buscou-se traçar tanto as diferenças e semelhanças na emigração 
a partir dos diferentes distritos quanto os perfis individuais do emigrante para 
Pernambuco e os padrões que podem ser encontrados. Por estes meios e com essas 
informações, será possível verificar as características mais recorrentes do emigrante 
português que escolheu Pernambuco como destino no período em estudo. 





















The purpose of this essay is to understand the historical phenomenon of portuguese 
emigration to the brazilian state of Pernambuco between the years of 1881 and 1911, on 
a large scale as well as on the small scale. By observing the passport requests books in 
six different portuguese districts, three on the coastline and three in the countryside, it 
became clear that the portuguese emigration to Pernambuco presented relevant numbers 
in relation to the larger phenomenon of portuguese emigration to Brazil. Whilst 
researching the data made available by each of the District Archives, such as age, gender, 
affiliation and professional background, the goal was to trace the similarities and 
differences in the emigration phenomenon observed in these districts as much as the 
individual profiles of the emigrant to Pernambuco, and the patterns that can be found. 
With these means and information, it will be possible to see the most recurring 
characteristics shown by the portuguese emigrant who chose Pernambuco as his 
destination in this period. 














Thousands are sailing 
Across the Western Ocean 
To a land of opportunity 
Which some of them may never see 
 
Fortune prevailing 
Across the Western Ocean 
Their bellies full, their spirits free 
They’ll break the chains of poverty 
And they’ll dance! 
 








Portugal e Brasil têm uma ligação histórica evidente. Foram 322 anos de laços 
coloniais entre esses dois territórios, e posteriormente as monarquias dos dois países 
partilharam ramos de uma mesma família até 1889, quando foi destronado o regime 
imperial brasileiro. Para além dos elos políticos, os quais ao longo do tempo (e com as 
mudanças de regime político em ambos os lados do Atlântico) acabaram por tornar-se 
menos relevantes ou distinguíveis, há os elos sociais e culturais, os quais mantiveram-se 
(ou mesmo mantêm-se até hoje) por muito mais tempo e de maneira mais abrangente, a 
permear as identidades dos dois países. 
Ao longo do período colonial, os portugueses ocuparam o território brasileiro 
como parte de uma iniciativa do Estado. Contudo, o movimento migratório português 
rumo ao Brasil manteve sua relevância no período posterior à emancipação política 
brasileira, a demonstrar que o fluxo de pessoas entre os dois países sobreviveu ao corte 
dos laços institucionais e coloniais. 
Ao final do século XIX, a começar no mesmo período da Proclamação da 
República no Brasil, intensificou-se o fluxo populacional de portugueses para o único 
país maioritariamente lusófono das Américas. Este movimento não teve a ver exatamente 
com a mudança de regime em terras brasileiras, mas com um processo histórico correlato 
a essa mudança política: o paulatino declínio e a definitiva abolição da escravatura, no 
ano de 1888. 
O processo histórico de abolição da escravatura, em curso desde meados do século 
XIX, culminou na abolição e exigiu mudanças nas relações de trabalho brasileiras, de 
maneira a acolher o trabalho assalariado. O fim do trabalho escravo no Brasil coincidiu 
com as grandes levas de imigrantes, que deixavam países como Portugal, Itália, Espanha 
ou mesmo do extremo Oriente com direção às Américas, em busca de melhores condições 
de vida e mais oportunidades de trabalho. 
Esse processo impactou tanto o Brasil como Portugal de diferentes maneiras, e em 
várias escalas. A chegada de imigrantes oriundos de diferentes partes do mundo resultou 
numa transformação cultural e demográfica nos locais de destino, cujos resultados 
mantêm-se até aos dias atuais. Por outro lado, a forte emigração trouxe também 
consequências, tanto económicas como demográficas, para Portugal, com a perda de 
potencial humano a ser destacado em jornais coevos e obras de diversos autores, 
historiadores ou não.  
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O maior foco da emigração foi o Rio de Janeiro, como capital e maior centro 
urbano do Brasil. Com o tempo e seu rápido crescimento económico potencializado pela 
cultura do café, São Paulo passou a ganhar força como ponto de destino do movimento 
migratório. Belém do Pará, pela sua economia e presumivelmente pela proximidade em 
relação a Portugal, também desempenhou um papel de protagonismo nesse fluxo de 
pessoas desde o período colonial. 
Apesar do protagonismo dessas então províncias, elas não foram as únicas a 
receber imigrantes portugueses. A rigor, os imigrantes dirigiram-se a uma variedade de 
locais, especialmente às províncias de economia mais forte e que hoje correspondem a 
alguns estados com relevantes concentrações populacionais: Bahia, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul são alguns desses exemplos, assim como algumas províncias com menor 
população e pujança económica, como o Maranhão, mas que receberam relevantes 
números de emigrantes. 
Um desses destinos era Pernambuco, então uma província do Império do Brasil, 
com uma economia de cana-de-açúcar bastante importante no contexto daquela colónia 
sul-americana. Essa mesma província de Pernambuco, que depois veio a ser governada 
(juntamente com outros territórios nordestinos) por holandeses durante um período de 24 
anos, recebeu uma quantidade relevante de portugueses.  
Apesar disso, por situar-se fora do eixo Rio-São Paulo e não ter tido tanto peso no 
processo migratório quanto essas duas províncias (e suas respetivas capitais), por vezes 
Pernambuco não recebe tanta atenção ao estudar-se historicamente as emigrações 
portuguesas para o Brasil em suas diversas etapas. Entretanto, a emigração portuguesa 
nesse Estado fincou raízes e deixou um legado cultural, que pode ser exemplificado pela 
estimativa de que sua capital, o Recife, hoje detém o segundo maior número de 
instituições (o Gabinete Português de Leitura, o Clube Português, o Real Hospital 
Português, entre outras) que atendem à comunidade portuguesa, somente atrás do Rio de 
Janeiro1.  
Ao longo desta investigação, tentaremos perceber as fases por que passou a 
emigração portuguesa para Pernambuco durante o período de 1881 a 1913. Escolhemos 
este recorte temporal que vai de 1881 a 1913 porque foi neste período que a emigração 
 
1 NASCIMENTO, Anamaria; SOUZA, Alice. Capital pernambucana com forte presença lusitana. Diário 





portuguesa para o Brasil começa a ser impulsionada pela substituição do trabalho escravo 
e a chegar ao seu apogeu por esse mesmo motivo. A pesquisa termina em 1913, às 
vésperas da Primeira Guerra Mundial e de uma nova conjuntura global, diferente daquela 
entre o final do século XIX e início do XX, a qual certamente traria consequências para 
os movimentos migratórios entre Europa e Américas. 
O foco da pesquisa, para além da compreensão desse movimento migratório a 
partir dos diferentes distritos de onde partiram os portugueses, pretende traçar o perfil 
desse emigrante e as principais características que o podem distinguir ou aproximar do 
perfil que apontam diversas obras historiográficas sobre a emigração portuguesa para o 
Brasil.  
Nesse contexto, o período supracitado é de particular importância, pois cobre tanto 
a reta final da escravatura no Brasil e o começo do crescimento do trabalho imigrante e o 
aumento de sua relevância para a economia, como o período imediatamente posterior, 
com a intensificação desse tipo de trabalho ao longo da década de 1890 e sua estabilização 
num patamar bastante significativo. O recorte temporal do trabalho finda às vésperas da 
Primeira Grande Guerra, evento que alterou as dinâmicas do tráfego global de pessoas e 
gerou um novo contexto para as migrações europeias, cujas consequências não cabem na 
presente análise. 
Para conseguir os objetivos pretendidos, dividimos o trabalho em várias partes. 
Primeiramente, abordaremos o Estado da Arte, ou seja, o que trouxeram as pesquisas 
historiográficas sobre as migrações portuguesas, e as obras que essas pesquisas geraram 
por várias gerações de historiadores. Assim, será possível entender e aprofundar a questão 
de como se encaixaram as migrações na História do Brasil e de suas diversas regiões. 
A partir daí, torna-se necessário traçar a História de Pernambuco, as diferentes 
transformações sociais, políticas e económicas pelas quais passou (primeiro como 
capitania, depois como província e posteriormente como Estado) e como nele se deu o 
assentamento português. Pernambuco, como já apontámos, apresentou uma trajetória 
bastante singular, com várias transformações políticas, económicas e sociais, além de 
revoltas anticoloniais, separatistas e nativistas. Portanto, será importante perceber a 
emigração portuguesa para esse território conforme as circunstâncias do contexto espaço-
temporal que os emigrantes vieram a conhecer quando chegaram. 
No capítulo 3º abordaremos a emigração para Pernambuco numa perspetiva 
macroanalítica, isto é, daremos a conhecer alguns números e dinâmicas da emigração para 
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Pernambuco. O escopo deste capítulo é caracterizar a emigração para este Estado 
brasileiro num plano geral e integrado na dinâmica da emigração para o Brasil. 
Por fim, no capítulo 4º que é o ponto inovador do nosso estudo, efetuaremos uma 
abordagem microanalítica da emigração para Pernambuco. Esta abordagem insere-se no 
âmbito da História Social da população. Para o efeito, a nossa fonte privilegiada foram os 
pedidos de passaportes constantes Arquivos Distritais de Aveiro, Braga, Castelo Branco, 
Guarda, Leiria e Viseu, ou seja, a pesquisa será feita em torno de três distritos do litoral 
e três do interior, de modo a melhor percebermos como se deu a emigração nos mais 
diversos contextos, tanto mais perto quanto mais longe dos portos de saída e de chegada. 
Grosso modo, temos em todos eles documentação serial para o período em estudo, à 
exceção do distrito de Viseu em que os últimos registos terminam no ano de 1905. 
Do ponto de vista metodológico elaborámos um registo dos pedidos segundo um 
critério onomástico-cronológico; isto é, organizámos tabelas tendo como critério primeiro 
a ordem alfabética e como critério secundário a data do pedido de passaporte. Esta opção 
permite observar a repetição dos pedidos por parte de um mesmo requerente. Esta 
metodologia permitiu realizar uma abordagem de cariz prosopográfico, detendo particular 
atenção nas variáveis género e concelho de residência, estado civil, estratos sociais, 
profissões e datas dos pedidos.  
Embora existam alguns estudos sobre a emigração e o respectivo impacte gerado 
pela emigração (e retorno) nas suas localidades de origem, sobretudo a partir de Braga, 







 1.ESTADO DA ARTE 
1.1 Referências bibliográficas sobre as Grandes Migrações 
 
Para dar início ao estudo da historiografia e dos escritos a respeito das migrações, 
podemos citar o importante relato do escritor Alexandre Herculano, exposto no Diário do 
Governo. No texto de 1838, o autor, desde então, já considerava o contingente migratório 
português “espantoso”, apontando o Brasil, apesar das questionáveis condições de 
transporte e trabalho, como o destino ao qual os portugueses poderiam prestar seus 
melhores contributos, pelos evidentes laços históricos, linguísticos e culturais partilhados 
pelas duas nações:  
«Acresce a isto a semelhança dos hábitos, dos costumes, da crença, e até das preocupações 
dos dois povos, que ainda há tão poucos anos não formavam senão um só»2.  
 
Portanto, suas palavras constituem um importante ponto de vista acerca das 
migrações num período em que ainda estavam longe de seu ápice no final do século, e 
ainda durante a fase embrionária do estado imperial brasileiro. 
Conforme falamos de relatos coevos, temos a contribuição de Joaquim Pedro de 
Oliveira Martins, o qual, ao escrever Fomento Rural e Emigração, fazia alertas a respeito 
da atuação dos engajadores e das más condições dos emigrantes: «vemos os engajadores 
correndo impunemente o Minho; vemos anunciarem-se os transportes gratuitos; vemos 
com os nossos olhos as levas de gentio branco, arrebanhando nos cais de embarque de 
Leixões, de Lisboa, e das Ilhas; vemos franco o comércio de gado humano[…]»3. Trata-
se de um livro escrito em 1894, portanto, no auge das migrações portuguesas para o 
Brasil, o que praticamente põe a obra no patamar de fonte histórica desse fenómeno. 
Por outro lado, para Joel Serrão, o emigrante é aquele “que resolveu abandonar o 
país por motivos pessoais, livremente concebidos, independentemente de solicitações 
oficiais, «e até, muitas vezes em oposição a estas»4. Logo, traçou-se aqui a fronteira que 
separa a colonização, como empresa do estado tendo em vista a ocupação de determinado 
território, e emigração, como movimento individual de mudança.  
 
2Vide HERCULANO, Alexandre. A Emigração para o Brasil. In: IMPRENSA NACIONAL, Diário do 
Governo n. 12, 1838. Disponível em: <https://tinyurl.com/yd7qq94z> 
3  Cf. MARTINS, Joaquim Pedro de Oliveira. Fomento rural e emigração. Lisboa: Guimarães Editores, 
1994, p. 217. 
4 SERRÃO, Joel. Conspecto histórico da emigração portuguesa. In: Análise Social: Revista do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. Lisboa: Vol. 8, 1970, p. 598. 
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O indivíduo não toma qualquer iniciativa sem a influência de fatores externos à 
sua vontade, ainda mais em se tratando de uma atitude tão extrema quanto a deslocação 
para um país estranho do outro lado do oceano. Entretanto, a diferença entre a 
“empreitada estatal” e a iniciativa individual parece-nos clara, e devemos estabelecer esta 
linha. Tal diferenciação é crucial para uma melhor compreensão do funcionamento das 
grandes movimentações de pessoas registadas a partir do final do século XIX.  
Neste mesmo texto de Joel Serrão, denominado Conspecto histórico da emigração 
portuguesa, já se põe em perspetiva a diferença entre as movimentações de pessoas de 
durante e posteriormente ao período colonial: o colono é por ele definido como o 
indivíduo «que abandona o solo pátrio, com destino a uma colónia, e devido à iniciativa 
do Estado ou integrado em empresa de âmbito nacional por ele promovida»5. 
No assunto específico das migrações portuguesas com destino ao Brasil, a 
socióloga Maria Beatriz Rocha-Trindade aponta como facto definitivo a transferência da 
corte portuguesa para o Brasil, em 1808, que representou uma mudança profunda no 
status da então colónia portuguesa na América e o desembarque não só de altos 
dignatários e membros da corte, mas também profissionais liberais, nomes das artes e 
ciências e homens de negócios6. Trata-se de um intercâmbio cultural em larga escala, 
inédito na relação entre colónia e metrópole. Portanto, a autora aqui traça uma mudança 
de rumos nos sentidos das migrações para o Brasil que, aos poucos, assumia um novo 
aspeto político.  
Como resultado das migrações portuguesas para o Brasil, a autora cita mudanças 
permanentes ocorridas tanto nos locais de saída como nos de destino, assim como as 
instituições criadas pela diáspora portuguesa. Um exemplo desse fenómeno é o Museu da 
Emigração e das Comunidades Portuguesas em Fafe, no distrito português do Minho7, 
que, como veremos mais adiante, mereceu obras a tratar especificamente os efeitos das 
migrações sobre seu espaço e população. Em território brasileiro, podemos falar nas 
diversas instituições educacionais portuguesas que foram criadas ainda no século XIX, 
assim como no Gabinete Português de Leitura fundado no Recife8.  
Nesse sentido, os autores Nigel Harris e Ahmed Shawki, aqui representados no 
ensaio Economics and Politics of the Free Movement of People, afirmam que a transição 
 
5 IDEM, ibidem, p. 598. 
6 Vide ROCHA-TRINDADE, Maria Beatriz. Emigração. Das Migrações às Interculturalidades. Porto: 
Edições Afrontamento, 2015, pp. 212-13. 
7 IDEM, ibidem, p. 245. 
8 IDEM, ibidem, pp 404-405; p. 469. 
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para um mercado de trabalho global está diretamente relacionada ao novo contexto de 
uma economia global onde a mobilidade da força de trabalho é cada vez mais importante9. 
Nigel Harris é economista e, neste trabalho, busca os paralelos entre as migrações e suas 
relações com a economia a partir de uma visão marxista.  
Portanto, não podemos desassociar o período agudo das migrações, ao final do 
século XIX, do contexto global da expansão da economia de mercado. O fenómeno 
demográfico está intimamente ligado ao económico, tanto no plano macro quanto no 
micro, ou seja, nas necessidades económicas dos próprios emigrantes. Tais variáveis, 
claramente, exercem influência no fenómeno migratório como evento histórico de 
diferentes proporções e características de acordo com sua época. 
Como aqui estamos a tratar das migrações como um fenómeno tanto histórico 
quanto demográfico, é importante trazermos também dados quantitativos e estatísticos a 
respeito da escala deste objeto de estudo. Para o efeito, utilizamos aqui o texto do 
geógrafo e sociólogo português Jorge Carvalho Arroteia, denominado A Emigração 
Portuguesa: suas origens e distribuição. Nesta obra, o autor fornece dados estatísticos 
importantes acerca das migrações. Segundo ele, o Brasil constituiu-se, desde o século 
XVI até aos primeiros anos da década de 1960, no principal destino da emigração 
portuguesa10. Entre 1891 e 1900, confere o autor, das 218.782 migrações registadas, 
93,1% tiveram o Brasil como destino, o que caracteriza um aumento digno de nota em 
comparação com épocas anteriores11.  
O aumento mais significativo da emigração portuguesa é verificado, segundo 
Jorge Arroteia, no último quartel do século XIX, quando esta atinge a média de 25 mil 
emigrantes por ano12. Já a perda de importância deste fluxo migratório ocorreria, segundo 
o autor, a partir de 1913 até 1940, e de 1941 a 1950, com a Segunda Grande Guerra 
servindo também como freio ao ímpeto migratório que antes se verificava, devido aos 
problemas de transporte transoceânico registados no período13. 
O autor afirma a preponderância das regiões Norte e Centro de Portugal como 
origens dos emigrantes14, o que se reflete na extensa bibliografia disponível sobre o 
 
9Cf. HARRIS, Nigel e SHAWKI, Ahmed. Economics and Politics of the Free Movement of People. 
Selected Essays: From National Liberation to Globalization. Leiden: BRILL, 2017, p. 316 
10 Cf. ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração para o Brasil. A Emigração Portuguesa: suas origens e 
distribuição. Lisboa: Biblioteca Breve, 1983, p. 23. 
11 IDEM, ibidem. 
12 IDEM, ibidem 
13 IDEM, ibidem, pp. 24-25. 
14 IDEM, ibidem. 
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fenómeno na região do Entre-Douro-e-Minho. Portanto, A Emigração Portuguesa: suas 
origens e distribuição é uma importante obra para a melhor compreensão do alcance das 
movimentações populacionais, estabelecendo as datas em que estas movimentações 
tiveram maior destaque e as características verificáveis nas mesmas. Desta forma, 
estabelece-se o caráter também demográfico deste trabalho histórico. 
A historiadora Miriam Halpern Pereira tem vasta obra dedicada às migrações 
portuguesas para o Brasil. Na sua obra A política portuguesa de emigração, esta autora 
destaca que o Brasil chegou a ser visto como uma «terra de fortuna fácil»15, situação que 
se coaduna com o já exposto por Nigel Harris e Ahmed Shawki a respeito do fator 
económico como condicionante da migração. A ideia do Brasil como uma terra de fortuna 
desembocará no “mito do retorno” e na figura do “brasileiro”, que compõem parte 
indissociável do estudo dessas migrações em particular. 
Miriam Halpern Pereira aponta a emigração como uma condição estrutural da 
sociedade portuguesa16, que mistura a atitude coletiva das massas com o sonho individual. 
Aqui deparamo-nos com uma das características mais notáveis das migrações no âmbito 
dos estudos demográficos: elas envolvem tanto elementos estruturais e de grande escala, 
como o estado global das economias, quanto as aspirações individuais e a abordagem ao 
nível da micro-História. Neste contexto, procuraremos compreender o evento migratório 
por ambas as perspetivas para chegarmos a um estudo mais preciso de sua relevância 
histórica no contexto luso-brasileiro. 
No contexto histórico brasileiro, em particular, a autora aponta os motivos para o 
uso da força de trabalho estrangeira no Brasil: a substituição da força de trabalho 
escravocrata pela assalariada ganha aqui uma posição fundamental 17. Por outro lado, a 
autora também aponta situações do contexto europeu que impulsionaram a emigração. 
Segundo ela, a massa de emigrantes foi também resultante da não-absorção, pelo mercado 
local, da grande quantidade de camponeses ao final do Antigo Regime18. 
Miriam Halpern Pereira dedica também algum volume de sua obra na tarefa de 
perceber o funcionamento dos mecanismos migratórios entre Portugal e Brasil no período 
em análise. Segundo a autora, que situa a emigração portuguesa como “a única grande 
 
15 Vide PEREIRA; Miriam Halpern A política portuguesa de emigração (1850-1930). Lisboa: Editora 
Regra do Jogo, 1981, p. 7.  
16 IDEM, ibidem, p. 9. 
17 IDEM, ibidem, p. 12. 
18 IDEM, ibidem, p. 12. 
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corrente migratória” entre os anos de 1860 e 188519, podemos verificar a existência de 
redes de recrutamento20, já desde esta época, dedicadas a tirar proveito da força de 
trabalho estrangeira, assim como “grandes grupos clandestinos” 21 .  Já neste ponto 
podemos perceber que a emigração clandestina não pode ser descartada ou subestimada 
em nosso estudo, o que traz desafios no que se refere à análise dos registos de passaportes 
e às movimentações de pessoas que não foram oficialmente contabilizadas. 
A autora estabelece o Rio de Janeiro como principal ponto de fixação da força de 
trabalho imigrante22 , além de indicar a preferência do imigrante livre pelo trabalho 
urbano23. O imigrante urbano, apesar de não alcançar a riqueza, com o tempo, conseguia 
uma melhoria de sua situação económica em comparação com o imigrante contratado 
para o campo24. Vemos, portanto, que a maneira pela qual se dá o movimento de migração 
também tem resultados sobre o tipo de trabalho do imigrante e pelo local onde este é 
assentado. No caso de Pernambuco, a autora afirma ser uma região com alto percentual 
de retornos25.  
Podemos também citar a obra de Miguel Monteiro, intitulada Migrantes, 
Emigrantes e Brasileiros de Fafe, 1834-1926: territórios, itinerários e trajectórias, 
apresenta as condições em que se deram as migrações para o Brasil dos habitantes da 
cidade de Fafe, na região do Minho, além de seus impactos sociais e institucionais, como 
a construção de escolas e associações de bombeiros26. Conforme este autor, a emigração 
é um fenómeno que acompanha «condicionalismos nacionais, internacionais e regionais», 
sendo assim necessário compreender a conjuntura maior do período de modo a 
percebermos as circunstâncias em menor escala27. O autor, assim, faz uma investigação 
histórica também das transformações políticas e económicas ocorridas nas duas nações 
ao longo do século XIX: a Revolução Liberal portuguesa, a mudança da situação 
brasileira de colónia a país independente, a internacionalização do capital, entre outros 
fatores que lançaram os fundamentos para o movimento migratório observável nesse 
período28. 
 
19 IDEM, ibidem, p. 18. 
20 IDEM, ibidem, p. 21 
21 IDEM, ibidem, p. 23.  
22 IDEM, ibidem, p. 30. 
23 IDEM, ibidem, p. 32. 
24 IDEM, ibidem, p. 33. 
25 IDEM, ibidem, p. 34. 
26Cf. MONTEIRO, Miguel Teixeira Alves. Migrantes, emigrantes e brasileiros” de Fafe, 1834-1926: 
territórios, itinerários e trajetórias. Fafe: edição do autor, 2000, p. 33. 
27 IDEM, ibidem, p. 21. 
28 IDEM, ibidem, pp. 22-29. 
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Neste estudo, Miguel Monteiro amplia o âmbito analítico, integrando na sua 
análise questões políticas, tais como a importância dos passaportes como condicionantes 
da liberdade de circulação29, como os reflexos sociais das migrações sobre a própria 
região de Fafe. Por outro lado, o autor também aponta questões como o alistamento 
militar como elemento de impacto direto sobre as migrações, impelindo a partida de 
jovens antes dos 14 anos30. 
Esta obra chama a atenção para o exemplo marcante dos “brasileiros” como um 
desses reflexos das migrações sobre a sociedade local. O “brasileiro”, como assim ficou 
conhecido, é a figura, por vezes estereotipada, do português que emigrou ao Brasil e 
regressou rico (ou ao menos em condições financeiras bastante superiores às de outrora) 
ao seu local de origem, promovendo benesses ou mesmo redesenhando o espaço público 
de suas respetivas cidades31. Tal personagem é recorrente na historiografia, tendo sido 
múltiplas vezes tratada pelos historiadores como uma marca permanente deixada pelas 
migrações na memória dos portugueses que as vivenciaram. Para além disso, a obra de 
Miguel Monteiro contém uma extensiva pesquisa sobre o próprio município de Fafe e sua 
trajetória, assim como dados demográficos e culturais. Assim, consiste num trabalho 
histórico de grande valia para esta dissertação, por tratar os fluxos de pessoas tanto do 
ponto de vista institucional (e em larga escala) como nos âmbitos local e individual. 
Devemos destacar também o trabalho do Centro de Estudos da População, 
Economia e Sociedade (CEPESE), ligado à Universidade do Porto, que tem publicado 
textos e artigos de grande contribuição no estudo da Demografia Histórica. Entre outras 
obras possíveis de citação que contaram com a contribuição do CEPESE, encontra-se a 
coletânea Portugueses no Brasil: Migrantes em Dois Atos, organizado por Fernando 
Sousa e Ismênia de Lima Martins. Dentro da série de textos que contém, podemos aqui 
falar do artigo Fontes para o Estudo da Migração Portuguesa no Arquivo Público do Rio 
de Janeiro, escrito por Charleston Assis, Leila Duarte e Anderson Mendes, pesquisadores 
do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro. Nele, os autores discorrem sobre a 
pesquisa das migrações no referido arquivo e em seus mais diversos fundos documentais, 
os quais contêm documentação datando desde o século XVIII32.  
 
29 IDEM, ibidem, p. 52. 
30 IDEM, ibidem, pp. 261-262. 
31 IDEM, ibidem, pp. 36-37. 
32 Vide ASSIS; Charleston et al. Fontes para o Estudo da Imigração portuguesa no Arquivo Público do 
Estado do Rio de Janeiro. In: MARTINS, Ismênia de Lima e SOUSA, Fernando. In: Portugueses no Brasil: 
Emigrantes em dois atos. Rio de Janeiro: Muiraquitã, 2006, p 28. 
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Os autores apontam o início de uma preocupação do Império brasileiro em 
fomentar a imigração a partir da década de 1850, com a proibição do tráfico escravocrata. 
Assim, o governo entrou em choque com a elite escravocrata, que passou a confiar no 
tráfico interprovincial para suprir suas necessidades de mão-de-obra33. Já posteriormente 
à promulgação do Ato Adicional, em 1834, com a subsequente descentralização da 
política migratória34, os autores apontam o papel dos governos provinciais no controlo, 
fiscalização e assentamento da população de migrantes, sendo igualmente fiscalizados 
pelo governo central35. 
Em outra coletânea do CEPESE, organizada por José Jobson de Arruda e também 
por Fernando Sousa, denominada De Colonos a Imigrantes: I(e)migração portuguesa 
para o Brasil, este último autor retoma a discussão, já levantada por Joel Serrão, da 
conceptualização do “emigrante” comparativamente com a “colono”. Uma vez partidos 
os laços coloniais entre Portugal e sua antiga colónia sul-americana, muda a “natureza 
jurídica e o estatuto social” do ex-colono português radicado no Brasil, agora denominado 
“brasileiro”36.  
Se do lado brasileiro, como já apontámos, os governos provinciais lidavam com a 
organização do fenómeno migratório, as autoridades locais portuguesas, de acordo com 
Sousa, tão pouco se ocupavam de impedir esse mesmo fenómeno, uma vez que, se o 
fizessem, acabariam por alimentar e perpetuar a indigência nos locais de partida dos 
emigrantes, sendo que aqui o autor destaca o Norte português 37 . Tal indigência, 
entretanto, mantinha-se como situação dos imigrantes uma vez que chegavam à América, 
especialmente quando estes eram deslocados para o interior, onde a autoridade estatal era 
ainda menos presente38. Aqui Fernando Sousa destaca Pernambuco entre esses casos de 
abuso em decorrência das más condições de trabalho e da ausência do poder público. As 
historiadoras brasileiras Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa Starling, na obra Brasil: Uma 
História, também citam a força das “falsas promessas” no impulso ao movimento 
migratório39.  
 
33 IDEM, ibidem, p. 30. 
34 IDEM, ibidem, p 27. 
35 IDEM, ibidem, p. 31. 
36Vide SOUSA, Fernando. Os Portugueses: de colonos a imigrantes. In: ARRUDA, José Jobson et al. De 
Colonos a Imigrantes: I(e)migração portuguesa para o Brasil. São Paulo: Alameda, 2013, p. 21. 
Disponível em: <https://www.cepese.pt/portal/pt/publicacoes/obras/de-colonos-a-imigrantes-i-e-
migracao-portuguesa-para-o-brasil>. 
37 IDEM, ibidem, p. 23. 
38 IDEM, ibidem, pp. 28-29. 
39  Vide SCHWARCZ, Lilia M.; STARLING, Heloisa M. La Primera República y el Pueblo en las 
callesBrasil: Una História. Espanha: Editorial Debate, 2016 [Recurso eletrónico], pp. 17-18 de 108. 
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Verifica-se que as migrações obviamente também influenciam as relações 
diplomáticas entre os países envolvidos. É nesse sentido que podemos apontar o 
contributo da Profª Isabel Corrêa da Silva. No seu livro Espelho Fraterno: o Brasil e o 
republicanismo português na transição para o século XX; a autora percebe a importância 
das migrações para as relações bilaterais 40 , além de apontar algumas de suas 
características. Em consonância com outros autores já citados, são reconhecidos nesta 
obra o impacto económico dos “brasileiros” para a região do Norte português, onde 
estabeleceram seus empreendimentos com as “pequenas fortunas” que trouxeram41.  
Para além disso, a autora nota, na sua pesquisa, a clara preponderância dessa 
região portuguesa em comparação com as outras parcelas do País relativamente aos 
movimentos migratórios, o que claramente influenciou nas maiores remesses monetárias 
dos “brasileiros” verificadas no Norte42. No que se refere ao território brasileiro, nota-se, 
mais uma vez, a dianteira do Rio de Janeiro frente a outros destinos procurados pelos 
emigrantes lusos, como São Paulo, província essa que se tornou o ponto definitivo, por 
exemplo, da emigração italiana, dentro da explosão migratória do final do século XIX43. 
O papel substancial, mas secundário ocupado pela (atual) maior metrópole brasileira no 
espectro da migração portuguesa, e que foi ponto de chegada de tantas diferentes 
nacionalidades ao longo das décadas, é notável também nos livros de registos de 
passaportes, onde Rio de Janeiro e Belém do Pará ocupam o protagonismo. 
As migrações, como fenómeno social, teriam seus efeitos repercutidos pela 
imprensa na época. Nesse sentido, também utilizamos como referência a tese de 
Domingos Alves Caeiro intitulada E aos Centos, em multidão… Com Os Olhos Postos 
na Felicidade (A Visibilidade da Emigração na Imprensa, 1890-1920). Este autor destaca 
a importância da imprensa nesse período como o «grande (e de certa forma único) veículo 
de comunicação de massas», como «espelhos da comunidade/sociedade, de cujas páginas 
emergiram evidências que recompõem a vida social, política e económica»44. 
Os jornais, além de expor em suas manchetes, com certo alarmismo, a gravidade 
do movimento migratório (com títulos como «Traz-os-Montes despovoa-se» ou 
«Pavoroso! Devem emigrar este anno, segundo os cálculos mais aproximados, oitenta mil 
 
40 Cf. SILVA, Isabel Corrêa da. Espelho Fraterno: o Brasil e o republicanismo português na transição 
para o século XX. Lisboa: Editora Divina Comédia, 2013. 
41 IDEM, ibidem, p. 285 
42 IDEM, ibidem, p. 285-286. 
43 IDEM, ibidem, p. 286. 
44 CAEIRO, Domingos Alves. E aos Centos, em multidão… Com os Olhos Postos na Felicidade (A 
Visibilidade da Emigração na Imprensa, 1890-1920). Lisboa: Universidade Aberta, 2002, p. 21. 
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Portuguezes!») 45 , também foram responsáveis por noticiar a depressão económica 
portuguesa como uma de suas mais importantes “causas”46 e de refletir também sobre as 
consequências não só sociais, como económicas do fenómeno, como o volume das 
remessas enviadas pelos portugueses além-mar47.  
O autor também põe em perspetiva a emigração portuguesa em relação ao restante 
da Europa, como os demais países mediterrânicos, que também apresentaram números 
expressivos de emigrantes (Itália, em especial)48. Por fim, verifica que as dinâmicas das 
migrações não podem ser tomadas como iguais ao longo do tempo: se, ao início do século 
XX, a emigração subsidiada sobrepôs-se em crescimento em relação à emigração livre, 
isto se deu não só devido a fatores macro, como a alterações na política migratória, como 
também à reorientação de informações e propaganda das redes organizadas 49 . Tal 
reflexão, a respeito da fluidez das migrações, é de suma importância para a compreensão 
histórica das mesmas. 
Relativamente aos efeitos das migrações em Portugal, a leitura da obra de Jorge 
Fernandes Alves é essencial para a perceção da emigração portuguesa para o Brasil no 
século XIX. Ele foca sua análise no Norte de Portugal, especialmente nas migrações que 
partem do Porto50. Trata-se de uma tese de doutoramento de caráter essencialmente 
demográfico, na qual tenta perceber as diferentes características do emigrante, ao longo 
do tempo, da atuação económica do imigrante em território brasileiro e das consequências 
das migrações sobre as dinâmicas populacionais e familiares, tanto no local de partida 
como no de destino.  
Ao estudar as dinâmicas da contratação e engajamento de trabalhadores 
emigrantes, o autor cita o relatório do Barão do Valado, governador-civil do Porto em 
1859, ao enumerar determinados dados e condições para esse processo: aqueles dirigidos 
ao trabalho nas obras públicas auferiam entre 700 e 800 réis brasileiros anuais 
(considerando que a moeda brasileira tinha à época 50% do valor da portuguesa), 
enquanto aqueles colocados no trabalho agrícola recebiam de 60 a 90$000 réis anuais, 
com descontos relativos à viagem e juros, além de adiantamento51.  
 
45 IDEM, ibidem, p. 128. 
46 IDEM, ibidem, p. 98.  
47 IDEM, ibidem, p. 483. 
48 IDEM, ibidem, p. 74. 
49 IDEM, ibidem, p. 547. 
50 Cf. ALVES, Jorge Fernandes. Os Brasileiros - Emigração e Retorno no Porto Oitocentista. Tese de 
doutoramento apresentada à Universidade do Porto, Porto, 1993. Disponível em: 
<http://ler.letras.up.pt/site/default.aspx?qry=id06id135&sum=sim> 
51 IDEM, ibidem, p. 155. 
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Tais contratos eram celebrados muitas vezes ilegalmente (apesar de os salários 
serem bastante mais vultosos do que os recebidos em Portugal, por vezes mais que o 
dobro52), sem ser apresentado às autoridades e em que o imigrante se comprometia a 
pagar «antes de saltar em terra», com o fazendeiro a pagar e a contratar seus serviços a 
bordo, em situações específicas de debilidade do colono53. 
Entre os fenómenos populacionais investigados pelo autor, no plano micro, pode 
citar-se a recorrência das “viúvas de vivos”, múltiplos lares em que se verifica somente o 
registo de mulheres casadas com suas crianças, sem a figura do homem ali presente, que 
teria emigrado e deixado para trás sua família, gerando uma situação de fragmentação 
familiar de difícil restabelecimento. Tal recorrência é percetível ao menos desde o século 
XVIII54.  
Já a emigração da família inteira, por outro lado, poderia representar o corte 
definitivo do “cordão umbilical” com a pátria-mãe, o que poderia, inclusivamente, ir 
contra os interesses políticos portugueses. No entanto, segundo o autor, a emigração 
masculina é de maior destaque, tendo consagrado o modelo de remessas enviadas pelos 
migrantes às suas respetivas famílias além-mar55.  
Neste caso, o estudo seria sobre Portugal como ponto de partida e também de 
chegada: sua obra analisa extensivamente o papel do “brasileiro”. Este autor considera 
que este é um aspeto negligenciado no estudo das migrações56: a “emigração de retorno”, 
que seria irrisória e residual, por ser levada a cabo somente ao final do ciclo produtivo do 
indivíduo. Como vimos no estudo de Miguel Monteiro, localidades como Fafe, na região 
do Minho, foram historicamente marcadas pela atuação do “brasileiro”. O texto de Jorge 
Fernandes Alves, portanto, tem como objetivo clarificar a atuação do “brasileiro” no 
Porto e suas imediações. O trabalho é pioneiro no estudo das migrações de retorno, daí a 
sua importância para o estudo das migrações portuguesas para o Brasil. 
Ainda em relação aos efeitos das migrações para as famílias, temos a obra de 
Caroline Brettel intitulada Men who migrate, women who wait: Population and History 
in a Portuguese Parish. A autora, tal como Jorge Fernandes Alves, aponta o fenómeno 
das famílias sem a presença masculina como um fator importante 57 , assim como a 
 
52 BARÃO DO VALADO citado por ALVES, op. cit., p. 155. 
53 ALVES, op. cit., p. 155. 
54 IDEM, ibidem, p. 44. 
55 IDEM, ibidem, pp. 219-220. 
56 IDEM, ibidem, p. 20-21. 
57Cf. BRETTELL, Caroline. Men Who Migrate, Women Who Wait: population and history in a 
portuguese parish. Princeton: Princeton University Press, 1986, p. 95. 
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«vocação demográfica» para a emigração na região entre o Douro e o Minho58. Também 
são fornecidas, nessa obra, motivos para a histórica vocação portuguesa para a emigração, 
citando como possíveis razões a localização geográfica de Portugal, frontal ao Oceano 
Atlântico, o seu histórico colonial e o fenómeno dos portugueses que regressaram ricos59. 
Tal como apontou Alexandre Herculano, o resultado desse êxodo, para Portugal, seria a 
escassez de potencial humano60. Quanto ao perfil do emigrante, Caroline Brettell deteta 
uma alteração do perfil: a partir de 1890, os casados e mais velhos tomam a dianteira 
frente aos jovens e solteiros61. 
Já no estudo dos efeitos localizados das migrações em território brasileiro, 
podemos destacar o contributo de João Cosme e Cristina Donza Cancela no estudo das 
migrações portuguesas para a região do Pará. Trata-se de um importante ponto de 
chegada, uma vez que a cidade de Belém do Pará, devido à forte economia da borracha, 
tornou-se num destino favorito dos portugueses no Brasil62.  
Estes autores também destacam, tal qual o texto de Alexandre Herculano 
anteriormente mencionado, a forte preocupação portuguesa com a sorte dos emigrantes e 
suas condições de trabalho e transporte até ao seu destino final. Tal atenção traduziu-se 
numa maior fiscalização governamental sobre o trâmite das embarcações e o controlo 
exigido às autoridades consulares, que deveriam informar Lisboa a respeito da situação 
em que se dava o transporte e as condições em que eram deixados os passageiros63. A 
medida resultou no inchaço dos corpos consulares, que mesmo assim não pareciam ter 
condições de acompanhar devidamente o enorme fluxo migratório64. 
 
1.2. Referências historiográficas das migrações portuguesas para 
Pernambuco 
 
Por fim, chegamos a Pernambuco, e deixamos aqui algumas obras para análise. A 
primeira, o artigo de Bruna Iglezias Motta Dourado denominado Imigração Portuguesa 
 
58 IDEM, ibidem, p.  73. 
59 IDEM, ibidem, p. 97. 
60 IDEM, ibidem, p. 75. 
61 iDEM, ibidem, pp. 90-91. 
62  Cf. CANCELA, Cristina D. e COSME, João S. R. Entre fluxos, fontes e trajetórias: a emigração 
portuguesa para uma capital da Amazônia (1850-1920). Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre, v. 42, n. 
1, p. 232-254, jan-abr 2016.   




no Recife Oitocentista, Pernambuco, dedica-se a investigar a atuação portuguesa no 
comércio pernambucano no período intermediário do século XIX, das variadas 
associações comerciais criadas pelos portugueses no Recife e nos sentimentos 
antilusitanos registados na região àquela altura. A autora cita as redes de solidariedade 
tecidas pelos portugueses na capital pernambucana, das quais surgiram “espaços de 
sociabilidade” e instituições culturais e beneficentes, tais como o Gabinete Português de 
Leitura de Pernambuco e o Hospital Português de Beneficência em Pernambuco65, entre 
outros.  
Essas redes de solidariedade podem estar relacionadas, segundo a autora, ao forte 
sentimento antilusitano surgido em Pernambuco diante da magnitude da emigração 
portuguesa para aquela província66. Tal sentimento, em meados do século XIX, chegou a 
gerar manifestações de rua contra os comerciantes portugueses, “reivindicando a 
nacionalização do comércio a retalho e a expulsão de todos os portugueses solteiros”67.  
Ainda no tema das migrações portuguesas especificamente para Pernambuco e de 
suas consequências para o convívio social na província, temos a obra “Deus Te Leve a 
Pernambuco”: Antilusitanismo, Legislação e Estatística na história da Imigração 
Portuguesa para Pernambuco (1945-1964), do historiador Luiz Paulo Pontes Ferraz. 
Trata-se de uma dissertação de mestrado apresentada à Universidade Federal de 
Pernambuco. Apesar de seu recorte temporal já bastante avançado em relação ao presente 
trabalho, o autor dedica parte da sua obra ao estudo dos antecedentes históricos do período 
que analisa, considerando a grande escala das migrações ocorridas no século XIX.  
O trabalho deste autor tem como um dos seus principais pontos a elucidação do 
sentimento antilusitano detetado em Pernambuco, que teria tido o auge entre 1801 e 1930, 
tendo-se dissipado posteriormente68. Assim, este autor dedica-se a episódios históricos 
ocorridos no século XIX, como a Revolução Pernambucana (de 1817), e as tensões nos 
anos 1820 contra o governo de D. Pedro I, para justificar as consequências do sentimento 
antilusitano em Pernambuco 69 . O autor cita outros historiadores relevantes, como 
Francisco Adolfo Varnhagen, José Murilo de Carvalho e Capistrano de Abreu de modo a 
 
65 Vide DOURADO, Bruna Iglezias Motta. “Imigração Portuguesa e comércio no Recife Oitocentista, 
Pernambuco”. Anais do I Seminário Internacional Brasil no século XIX. Niterói, 2015, p. 9. 
66 IDEM, ibidem, p. 7. 
67 IDEM; ibidem. 
68  Cf. FERRAZ, Luiz Paulo Pontes. “Deus Te Leve a Pernambuco”: Antilusitanismo, Legislação e 
Estatística na História da Migração Portuguesa para Pernambuco (1945-1964). Dissertação de Mestrado 
apresentada à Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2014, p.24. 
69 IDEM, ibidem, pp. 29-36. 
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ressaltar a historicamente relevante população portuguesa presente no Estado, e em como 
isso gerou diversos episódios de hostilidade aos lusitanos ao longo do tempo. Varnhagen, 
por exemplo, destacou a Guerra dos Mascates (ocorrida em 1710) como um importante 
precedente histórico do antilusitanismo em Pernambuco, assim como José Murilo e 
Capistrano citaram a Insurreição Pernambucana movida contra a ocupação holandesa, no 
século XVII, como uma mola propulsora do nativismo pernambucano, gerando conflitos 
com os portugueses e a emergência de sentimentos antilusitanos70. 
Após debruçar-se sobre os dados mais gerais do período das grandes migrações, 
sobre as cidades brasileiras mais buscadas pelos portugueses e as regiões de Portugal que 
mais enviaram emigrantes para o Brasil, Ferraz foca na comunidade portuguesa que se 
desenvolveu especificamente em Pernambuco. Apesar do decréscimo da migração 
principalmente a partir de 1929 (chegando aos 2.075 habitantes no ano de 1950)71, e do 
facto de ter sido pequena a parcela estrangeira da população de Pernambuco, as atividades 
portuguesas nesse estado renderam frutos com o tempo, tendo formado uma maioria no 
âmbito do comércio de mercadorias frente às demais comunidades estrangeiras 72 , 
somando 70,4% dos sócios e proprietários estrangeiros no setor industrial ao longo do 
século XX 73 . O trabalho deste serve para demonstrar tanto a escala da imigração 
portuguesa para Pernambuco, como para lembrar-nos que tal evento também envolve 
conflitos e tensão social. 
Por fim, apontamos a tese escrita por Wilza Betânia dos Santos, denominada 
Identidades, Convivências e Histórias: os Gabinetes Portugueses de Leitura de 
Pernambuco e da Bahia (1850-1931) como uma obra essencial para o nosso trabalho. 
Nesta tese, a autora tenta compreender o panorama das comunidades portuguesas na 
Bahia e em Pernambuco, a trajetória histórica daquelas províncias e em como a ocupação 
portuguesa traduziu-se na criação dos respetivos gabinetes de leitura e de outras 
instituições beneficentes, como o Real Hospital Português do Recife74. 
A obra também faz referência ao antilusitanismo presente em Pernambuco no 
século XIX75, além traçar a História pernambucana desde a colonização. Trata-se de um 
 
70  IDEM, ibidem, pp. 27-28. 
71 IDEM, ibidem, p. 137. 
72 IDEM, ibidem, p. 136. 
73 IDEM, ibidem, p. 145. 
74 Vide SANTOS, Wilza Betânia dos. Identidades, Convivências e Histórias: os Gabinetes Portugueses de 
Leitura de Pernambuco e da Bahia (1850-1931). Tese de doutoramento apresentada à Universidade do 
Porto, Porto, 2018. 
75 IDEM, ibidem, p. 24. 
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importante contributo na caracterização do Estado de Pernambuco, no qual passamos a 




























2-A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DE PERNAMBUCO 
 
Uma vez detalhada a historiografia das migrações, devemos fazer uma 
caracterização histórica do espaço que estamos a trabalhar. O recorte espacial que aqui 
fazemos é Pernambuco, antes como capitania, depois como província e, finalmente, como 
estado, passando pelas diversas revoltas que marcaram esse território ao longo do tempo, 
bem como as transformações políticas e económicas nele ocorridas. É importante 
traçarmos a história pernambucana no contexto geral para melhor percebermos a 
emigração para esta região. 
 
2.1. Pernambuco: uma caracterização do espaço 
 
Primeiramente, julgamos importante caracterizar o espaço físico. Para o efeito, 
utilizaremos os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Pernambuco está localizado na região Nordeste do Brasil. Atualmente, ocupa uma área 
de 98.068,021 km², sendo a décima-nona maior dentre as demais subdivisões do território 
brasileiro (contando o Distrito Federal). Está dividido em 185 municípios, e faz fronteira 
com os estados da Paraíba, Ceará, Alagoas, Bahia e Piauí. Tem atualmente a segunda 
maior população do espectro Norte-Nordeste do país, estimada pelo IBGE, no ano de 
2018, em 9.496.294 habitantes, atrás somente do estado da Bahia, neste quesito76.  
Recife é a capital do Estado de Pernambuco.  
Em termos de Produto Interno Bruto (PIB), este Estado é o mais rico do Norte-
Nordeste, novamente atrás da Bahia, e tem o maior PIB per capita entre os estados do 
Nordeste (dados coletados em 2016)77. A força económica do estado relativamente à sua 




76  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Brasil em Síntese: Pernambuco. 
Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/panorama>. Acesso em 08 abr. 2019. 
77 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Contas Regionais 2016: entre as 27 
unidades da federação, somente Roraima teve crescimento do PIB. Disponível em: 
<https://tinyurl.com/yykj4pyb>. Acesso em 08 abr. 2019. 
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2.2- Pernambuco no período colonial 
 
Desde o início do processo de colonização, no século XVI, ainda como capitania, 
Pernambuco ganhou notoriedade pela cultura da cana-de-açúcar, assim como pela 
posição geográfica, privilegiada no contacto com Europa e África78. Gilberto Freyre 
indica que a cultura da cana-de-açúcar ocupava três quartos da zona-da-mata, ou seja, a 
faixa mais fértil do território pernambucano79. A cultura da cana (não só em Pernambuco, 
mas também na Bahia) encontrou o seu lugar propício no solo de massapê, típico do litoral 
nordestino80, resultando na supracitada importância económica que teve naquela região.  
Inserida no espectro maior da História colonial brasileira, a economia canavieira 
em Pernambuco tem ligações profundas com a escravatura, como relembra Gilberto 
Freyre ao dizer que a cultura da cana «aristocratizou o branco em senhor e degradou o 
índio e principalmente o negro, primeiro em escravo, depois em pária»81. Os engenhos de 
cana-de-açúcar tinham as suas dinâmicas próprias de «monocultura, latifúndio e 
escravidão», que acabaram por repetir-se em outros recantos da América onde a mesma 
cultura foi implementada82.  
Não podemos perder de vista que a obra deste autor suscita polémicas 
relativamente a uma «democracia racial» que o mesmo propôs para o processo de 
povoamento do Brasil e da constituição étnica de seu povo. No entanto, a sua visão acerca 
da importância da cultura canavieira no Nordeste é importante para a nossa análise da 
conjuntura económica de Pernambuco desde o período colonial. 
O povoamento do litoral brasileiro, incluindo Pernambuco, teve na cultura da cana 
um forte catalisador. As noções de Gilberto Freyre sobre a ocupação do Nordeste 
encontram eco em Caio Prado Júnior, que também cita os massapês pernambucanos e 
estende ao Rio de Janeiro a influência económica e populacional da cana-de-açúcar83. 
Analisando, pelo ponto de vista económico, esta cultura não tinha por objetivo servir as 
necessidades de subsistência da população local, mas sim à exportação, o que determina 
a transitoriedade desta cultura extrativista, adaptando-se ao sabor da procura dos 
 
78 Cf. SANTOS, Wilza Betania dos, op. cit., p. 93. 
79 Vide FREYRE, Gilberto. Nordeste. São Paulo: Global Editora, 2013, p. 36 
80  «A terra […], uma vez desbastada de seu arvoredo mais grosso, apresentou-se cheia de manchas 
avermelhadas e pretas onde fazia gosto plantar cana.» IDEM, ibidem, p. 40. 
81 IDEM, ibidem, p. 87. 
82 IDEM, ibidem, p. 34. 
83  Vide JÚNIOR, Caio Prado. Formação do Brasil Contemporâneo: Colônia. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1961, p. 36. 
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mercados externos84; sendo mais tarde suplantada do ponto de vista económico pela 
extração do ouro e pelo ciclo do café85. 
 
 
2.3. Pernambuco e os Holandeses 
 
A importância da cana manteve-se ao longo da colonização portuguesa e durante 
a dominação holandesa no Nordeste, que agora passamos a descrever. A criação da União 
Ibérica, ainda no século XVI, colocou os portugueses no meio do conflito entre os Países 
Baixos e Espanha, resultando em embargos e bloqueios comerciais, quando, antes, as 
duas partes (Portugal e Holanda) tinham estáveis relações comerciais86. A criação da 
Companhia das Índias Ocidentais (WIC) remonta ao ano de 1621, sob o modelo de 
concessão monopolista por parte da Coroa neerlandesa, nos mesmos modelos da 
Companhia das Índias Orientais (VOC), anteriormente fundada para exploração dos 
territórios asiáticos87. 
Após a constatação do potencial açucareiro da região88, os neerlandeses lançaram-
se à conquista do Nordeste. Primeiramente, tentaram ocupar a Bahia, chegando à então 
capital da América Portuguesa, Salvador. Entretanto, a iniciativa terminou em fracasso 
devido à incapacidade em estender a ocupação ao interior, o que determinou a retomada 
de Salvador pelas forças portuguesas em 162589. Os olhos holandeses voltaram-se, então, 
para Pernambuco e suas imediações. 
A investida holandesa contra Pernambuco encontrou uma resistência menos 
preparada, que tentou empurrar os holandeses para o litoral, repetindo a tática utilizada 
contra a tentativa de ataque à Bahia90. Ao final de sete anos de batalha, os holandeses, 
após conquistarem a então capital Olinda e o Recife, derrotaram as tropas do comandante 
Matias de Albuquerque (irmão do capitão do donatário Duarte de Albuquerque Coelho) 
por meio da (maior ou menor, conforme o documento analisado) contribuição do 
 
84 IDEM, ibidem, p. 67. 
85 IDEM, ibidem. 
86Cf. MELLO, Evaldo Cabral de. O Brasil Holandês. São Paulo: Penguin/Companhia das Letras, 2010, p. 
8. 
87 IDEM, ibidem. 
88 IDEM, ibidem, p. 17. 
89 IDEM, ibidem, p. 23. 
90 IDEM, ibidem, p. 41. 
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pernambucano mestiço Domingos Fernandes Calabar, decisiva na resolução do conflito91. 
A figura de Calabar acabou por tornar-se simbólica no retrato histórico do conflito: para 
uns como traidor por ajudar um exército invasor, para outros como herói por tirar 
Pernambuco do domínio português92. 
Após consolidar seu domínio sobre Pernambuco, a Companhia das Índias 
Ocidentais designou o conde João Maurício de Nassau-Siegen93 como governador, cargo 
que exerceria ao longo de sete anos. Entre as principais medidas do período nassoviano, 
como ficou conhecido, podemos mencionar a mudança da capital, de Olinda para 
Recife94. Gilberto Freyre realça o significado desta mudança: se antes o Recife não 
passava de um povoado de pescadores próximo à capital de facto, agora era denominada 
«a melhor cidade da colónia e talvez do continente», com seus sobrados de quatro andares 
e pulsante sociedade, resultante de uma meteórica urbanização95 . Além de tornar-se 
cidade e capital do domínio neerlandês, o Recife ganhou um novo centro administrativo 
denominado Mauritsstad, ou «Cidade Maurícia», no qual residia o seu governo. 
Tal sociedade, agora, incluía os antes perseguidos cristãos-novos (judeus recém-
convertidos ao cristianismo). A abertura religiosa foi resultado da nova política 
implementada por Nassau96, levando a uma intensificação da presença judaica na cidade 
do Recife, onde acabaram por abrir duas sinagogas na década de 1640. Tal liberdade 
religiosa estendeu-se também aos habitantes católicos, mesmo com suas divergências 
doutrinárias frente aos holandeses predominantemente calvinistas.  
Para além da abertura religiosa, o governo de Nassau tornou Pernambuco no 
destino de cientistas como Willem Piso e Georg Markgraf97, assim como os artistas Frans 
Post e Albert Eckhout, que para lá foram em comitiva e pintaram a paisagem da vida 
pernambucana em diversas obras 98 . No âmbito comercial, Nassau defendeu o livre-
comércio, apesar de reservar à WIC a exclusividade da comercialização de escravos, 
 
91 IDEM, ibidem, p. 64. 
92 Cf. SCHWARCZ; Lilia Moritz; STARLING; Heloísa. Tan dulce como amarga: la civilización del azúcar. 
El “otro Brasil”, francês y holandês. Brasil: Una História. Espanha: Editorial Debate, 2016. [Recurso 
eletrónico.]  
93 Forma aportuguesada e abreviada do nome completo Johann Moritz von Nassau-Siegen. 
94 Cf. SANTOS, Wilza Betania, op. cit., p. 93. 
95 Vide FREYRE, Gilberto. O sentido em que se modificou a paisagem social do Brasil patriarcal durante 
o século XVIII e a primeira metade do XIX. Sobrados e Mucambos. São Paulo: Global Editora, 2013, p. 
66. 
96 Cf. SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa. Tan dulce como amarga: la civilización del azúcar, 
op. cit., p. 34 de 91. 
97 Cf. MELLO, Evaldo Cabral de, op. cit., p. 91. 
98Cf. SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa, op. cit.p. 35 de 91. 
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material bélico e da exportação do pau-brasil, além da navegação, criando taxas sobre 
bens exportados e importados99. 
No entanto, o governo holandês tinha seus próprios conflitos a enfrentar. Maurício 
de Nassau entrou em divergências com a Companhia das Índias. Tais divergências 
incluíam as despesas (consideradas excessivas pela Companhia) do gabinete nassoviano, 
o que resultou em incompatibilidades e consequente afastamento do governo, levando o 
próprio Nassau a manifestar a intenção de regressar aos Países Baixos100.  
Nassau foi substituído por uma junta de três governantes. Desde o início, o novo 
triunvirato neerlandês foi alvo de críticas e acusações de corrupção101, situação em que o 
colono João Fernandes Vieira ganhou lugar de destaque como opositor. O padre António 
Vieira e outros cidadãos luso-brasileiros, em 1641, um ano depois da independência 
portuguesa, enviaram um emissário ao novo Rei D. João IV a avisá-lo da sua disposição 
em rebelar-se contra o domínio holandês. O Rei decidiu-se pelo apoio aos insurretos 
somente em 1644, após verificar a impossibilidade de negociação com os neerlandeses102. 
João Fernandes Vieira uniu-se a André Vidal de Negreiros, juntando-se também 
à rebelião o afrodescendente Henrique Dias e o indígena Filipe Camarão, que assim 
deram início e lideraram a Insurreição Pernambucana. Após vários anos de confrontos, 
entre 1648 e 1649, ocorreram as batalhas dos Guararapes, que podem ser consideradas 
como um ponto crucial dos conflitos, que terminaram no ano de 1654 com a vitória sobre 
os insurretos. Posteriormente, as batalhas ganharam um carácter de fundação da pátria 
brasileira no imaginário popular (especialmente em Pernambuco), devido ao seu cariz 
multiétnico. O conflito foi finalmente resolvido num acordo de paz entre portugueses e 
holandeses celebrado em Haia, no qual ficou combinada a manutenção portuguesa dos 
territórios americanos e africanos e o pagamento de uma indemnização de quatro milhões 




99 Cf. MELLO, Evaldo Cabral de, op. cit., pp. 104-105.  
100 IDEM, ibidem, p. 176. 
101 IDEM, ibidem, p. 186. 
102 IDEM, ibidem, pp. 192-193. 
103 SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa, op. cit., pp. 43-44 de 91. 
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2.4. Pernambuco pós-domínio holandês, a organização político-
administrativa no período das grandes migrações e o anti-lusitanismo 
 
Pernambuco, apesar de livre do domínio político holandês, permaneceu, de certa 
forma, refém de seu controlo económico. Após a perda do Nordeste brasileiro, os 
Neerlandeses voltaram a sua atenção para as Antilhas onde desenvolveram a produção 
açucareira cujo açúcar era vendido a preço mais baixo do que o produzido no Brasil104.  
A queda no poderio económico da província resultou em conflitos nativistas 
diversos, entre os quais podemos enumerar a Guerra dos Mascates, ocorrida entre 1710 e 
1711. Esta foi causada pelos embates entre a zona-da-mata, com seus senhores de 
engenho, e o Recife, com a sua crescente burguesia, terminando com a vitória destes 
últimos105, mais uma vez colocando a influência do Recife um degrau acima ao de Olinda, 
que, por sua vez, perdeu o estatuto de capital da província.  
A essa rebelião nativista, seguiram-se outras rebeliões: a Conspiração dos 
Suassunas, em 1801, e posteriormente a Revolução Pernambucana de 1817, que teve uma 
conflitualidade de grande escala. Esta revolução, juntamente com a Confederação do 
Equador, de 1824, (já no Primeiro Reinado do Brasil independente), podem ser 
compreendidas no âmbito das ideias federalistas, com o episódio da Confederação 
situando-se numa radicalização tardia dessas ideias106.  
A Revolução Praieira, que ocorreu no Segundo Reinado, em 1848 (inserida num 
contexto em que outras revoluções eclodiram no espaço europeu, a chamada «Primavera 
dos Povos»), foi fortemente influenciada pelo socialismo francês107. A disputa pelo poder 
na província resultou no domínio político, nela exercido, pela família Cavalcanti de 
Albuquerque e no célebre ditado popular: «Quem viver em Pernambuco há de estar 
desenganado; ou há de ser um Cavalcanti ou há de ser um cavalgado»108. A oligarquia 
dos Cavalcanti teria efeito duradouro na política pernambucana. À Praieira seguiram-se 
outros movimentos, como a Revolta dos Quebra-Quilos e a Rebelião do Ronco da Abelha, 
 
104 IDEM, ibidem. 
105 FREYRE, Gilberto, op. cit., p. 65. 
106  CARVALHO, Marcus J. M. Cavalcantis e Cavalgados: a formação das alianças políticas em 
Pernambuco, 1817-1824. In: Revista Brasileira de História. São Paulo, vol. 18, n. 36, 1998. Disponível 
em: <https://tinyurl.com/yytk4oe5> 
107 FREYRE, Gilberto, op. cit., p. 101. 
108 CARVALHO, Marcus J. M., op. cit, p. 1. 
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as quais tiveram início em outros estados do Nordeste e espalharam-se por outros estados, 
incluindo Pernambuco. 
Na Revolução de 1817, detetamos um forte sentimento antilusitano entre seus 
catalisadores 109 . Além das revoltas supracitadas, podemos citar outros episódios de 
crispação relativos a esse sentimento. Em 1823, um ano após a proclamação da 
independência brasileira, o governo de Pais de Andrada em Pernambuco decretou a 
expulsão de quem não jurasse à bandeira do novo país, procedeu ao fechamento dos 
portos a produtos portugueses e demitiu funcionários lusos do governo, entre outras 
medidas110. 
Ao estudarmos essas medidas, percebemos a tentativa de se consolidar um estado-
nação. O sentimento xenófobo calcado em ressentimentos resultantes da penúria 
económica dos brasileiros frente à mais privilegiada situação portuguesa e da 
concorrência por trabalho, permaneceria, em certa medida, ao longo do século. Tal, teria 
implicações na dinâmica migratória para o Brasil, assim como na necessidade que os 
portugueses, aqui residentes, justificar comunicacionalmente a sua presença, através da 
fundação de entidades beneficentes portuguesas em território brasileiro, e em 
Pernambuco em particular, face à reação antilusitana observada. 
Com a independência do Brasil, em 1822, Pernambuco passa a ser uma província 
do Império, inicialmente liderada por uma junta de três presidentes, popularmente 
denominada «governo dos matutos», formada por senhores de engenho 111 . 
Posteriormente, cristalizou-se a estrutura de poder com um único presidente no topo da 
estrutura administrativa provincial, nomeado pelo monarca, e com a criação dos 
chamados Conselhos Gerais de Província a partir da outorga da Constituição de 1824, 
como primeiro corpo deliberativo (sem poderes legislativos) provincial do período 
monárquico, eleito por voto censitário (somente aqueles que detinham renda líquida anual 
de duzentos mil-réis tinham direito ao sufrágio)112.  
A Constituição também previa as Câmaras Municipais para o poder local. Os 
Conselhos Gerais de Província seriam substituídos pelas Assembleias Provinciais em 
 
109 FERRAZ, Luiz Paulo Pontes, op. cit., p. 30. 
110 IDEM, ibidem, p. 35. 
111 MELLO, Evaldo Cabral de. O governo dos matutos (setembro de 1822-dezembro de 1823). A Outra 
Independência: o federalismo pernambucano de 1817 a 1824. São Paulo: Editora 34, p. 368. 
112  PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA- SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Constituição 
Política do Império do Brazil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm>. Acessado em 15 abr. 2019. 
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1834, aquando da promulgação do Ato Adicional pelo Parlamento113, já com poderes 
legislativos e em confirmação à tendência descentralizadora do regime, mas ainda com 
seus representantes eleitos pelo método censitário. Tal estrutura de organização 
governativa manter-se-ia até ao final do Segundo Reinado, em 1889, com a Proclamação 
da República. 
É neste cenário estrutural em que se dá o grosso do movimento migratório. No 
período intermediário do século, foi fundado o Gabinete Português de Leitura de 
Pernambuco (GPL-PE). O criador, João Vicente Martins, saiu do Rio de Janeiro em 1850 
e passou por diversas partes do norte do país, contribuindo para a fundação do Gabinete 
pernambucano no mesmo ano114, convocando «a todos os portugueses residentes em 
Pernambuco a participar» desta fundação, logo demonstrando uma intenção de unir115 e 
agregar os portugueses em torno de sua cultura, sem esquecer o sentimento de 
«fraternidade» em relação aos brasileiros (também de maneira a responder ao 
antilusitanismo)116. O Gabinete, fundado com esses objetivos, existe até aos dias de hoje.  
Tal instituição não poderia deixar de enfrentar desafios. O sentimento antilusitano, 
que havia permeado as sucessivas rebeliões ocorridas em Pernambuco, também se 
levantou contra a criação dessa instituição117, que poderia ser vista como ameaça para 
cultivar uma identidade e cultura estrangeiras em solo brasileiro. À criação do Gabinete 
de Leitura, seguiu-se a fundação do Hospital Português do Recife, em 1855, em atividade 
até aos dias atuais e que foi primeiramente instalado no salão do Gabinete118. Os estatutos 
do Hospital o direcionavam ao cuidado de portugueses indigentes, no entanto a instituição 
cuidava desde ricos (os quais podiam pagar por seu próprio tratamento e, portanto, por 
melhores acomodações) a pobres (atendidos gratuitamente pelos rendimentos do hospital, 
em enfermarias) e escravos (com seus cuidados pagos pelos respetivos proprietários)119. 
A autora Wilza Betânia dos Santos traz também reflexões de jornais como A 
Imprensa, que em 1851 trazia questionamentos ao impacto das migrações portuguesas a 
nível das populações: «Os portugueses têm causado, ou casam danos aos interesses 
políticos e sociais do Brasil? No caso afirmativo qual o meio de os remediar? [...] Será 
 
113 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA- SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS. Lei n. 16 de 12 de 
Agosto de 1834. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM16.htm>. 
114 SANTOS, Wilza Betania, op. cit., p. 145. 
115 IDEM, ibidem, p. 148. 
116 IDEM, ibidem, p. 152. 
117 IDEM, ibidem, p. 157. 
118 IDEM, ibidem, p. 169. 
119 IDEM, ibidem, p. 171. 
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necessário ou conveniente ao Brasil a retirada dos portugueses que para ele tem 
emigrado?»120. A frequência da questão migratória nos jornais, portanto, demonstra a 
relevância que a mesma teve para o dia-a-dia da sociedade pernambucana ao longo do 
tempo. 
A Primeira República brasileira (popularmente conhecida como «República 
Velha») começou a 15 de novembro de 1889, e percebemos que Pernambuco está inserido 
no contexto geral de revoltas militares e populares que marcaram esse momento histórico. 
A historiografia costuma citar episódios como a Revolta da Armada e a Guerra de 
Canudos, nos primeiros anos do regime, e as rebeliões tenentistas, como os 18 do Forte 
de Copacabana, nos últimos anos, antes da tomada de poder de Getúlio Vargas em 1930. 
No entanto, Pernambuco acabou por ser deixado numa posição secundária nessa 
discussão, sendo que revoltas também ocorreram naquela região. Podemos citar uma 
revolta ocorrida no interior do estado, em Triunfo, poucos anos após a Proclamação da 
República. As diferentes fações, monárquicas e republicanas (e outras sub-facções dentro 
desta última) entraram em conflito após a nomeação do presidente do Estado, Alexandre 
José Barbosa Lima, em 1892, no governo Floriano Peixoto.  
Barbosa Lima já havia sido designado para tentar conter a tensão política no 
estado após a tomada de poder por parte da fação «Republicanos Históricos de 
Pernambuco»121. Apesar de ser republicano, Barbosa Lima não tinha ligação com as 
fações políticas locais e entrou em choque com os Republicanos Históricos, por ter 
suspendido o orçamento que esses republicanos haviam elaborado e adiado as eleições 
que os mesmos haviam marcado anteriormente122. 
A elevada crispação política no estado desembocou no «Movimento Patriótico» 
de Triunfo, levado a cabo pelos Republicanos Históricos no sertão pernambucano e que 
terminou sem sucesso no ano de 1893. Juntamente com a Guerra de Canudos, na mesma 
década, o episódio da Revolta de Triunfo compõe um cenário de participação ativa do 
sertão nordestino na vida política e social brasileira, embora muitas vezes esquecida. 
Do final do século XIX até ao começo do século XX, verifica-se em Pernambuco 
a permanência de uma oligarquia no comando político do Estado (de modo semelhante 
 
120A Imprensa, n. 35. Pernambuco, 12 de fevereiro de 1851 citado por SANTOS, Wilza Betânia, op. cit, p. 
21. 
121 Cf. HOFFNAGEL, Marc Jay. Tensões e Conflitos na Consolidação da República em Pernambuco: A 
Revolta de Triunfo. In: Revista Clio – Revista de Pesquisa Histórica. Vol. 28.2. Recife: Universidade 
Federal de Pernambuco, ISSN 0102-9487, 2010, p. 4. Disponível em: < 
https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistaclio/issue/view/1790/showToc> 
122 IDEM, ibidem. 
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ao que sucedeu no restante do país), com o conselheiro Francisco de Assis Rosa e Silva 
a exercer o comando até 1911, sendo substituído pelo general Emídio Dantas Barreto123. 
Em termos económicos, persistiam traços da economia açucareira no início do século XX, 
com a precariedade do trabalho resultante da (recentemente abolida) escravatura 
coexistindo com a modernização do espaço urbano, especialmente na capital, Recife, que 
se torna um ambiente cosmopolita a atrair diversos segmentos da população nordestina. 
Proletários (considerando a ainda precária industrialização do estado), profissionais 
liberais e funcionários públicos eram alguns desses segmentos que formavam a população 
recifense, além de comerciantes, muitos deles estrangeiros, dentre os quais, os 
portugueses124. Tal contexto demonstra a característica fortemente urbana da imigração 
estrangeira em Pernambuco. 
A História de Pernambuco, como vimos, é marcada por episódios de rutura 
institucional e rebeliões dos mais diversos tipos, com a comunidade portuguesa a ocupar, 
por vezes, um lugar fundamental. O conhecimento da trajetória histórica pernambucana 
permitir-nos-á conhecer o contexto para o qual dirigiram-se e estabeleceram-se as 













123 Vide ZAIDAN, Michel. Tradição oligárquica e mudança. Revista eletrônica Tempo Histórico. Ano I, n. 
1, jun. dez. 2005.Disponível em: 
<https://periodicos.ufpe.br/revistas/revistatempohistorico/article/viewFile/2410/1942> 
124 IDEM, ibidem. 
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3. A EMIGRAÇÃO EM NÚMEROS – VISÃO MACRO 
3.1. Os números gerais 
 
Uma vez que estamos a tratar das migrações, como um fenómeno histórico e 
demográfico, é importante trazermos também dados quantitativos de natureza macro a 
respeito da escala do nosso de estudo. Para o efeito, recorremos ao texto do geógrafo e 
sociólogo português Jorge Carvalho Arroteia, denominado A Emigração Portuguesa: 
suas origens e distribuição. Nesta obra, o autor fornece dados estatísticos importantes 
acerca das migrações. Segundo ele, o Brasil constituiu-se, desde o século XVI até os 
primeiros anos da década de 1960, no principal destino da emigração portuguesa125. Joel 
Serrão, corroborando esses números, aponta que, entre 1855 e 1960, o Brasil atraiu uma 
média de 80% dessa corrente migratória126. 
Num recorte maior, entre 1837 e 1968, emigraram para o Brasil um total de 
1.766.771 pessoas, sendo assim o maior contingente de emigrantes em direção ao país 
sul-americano nesses anos, superando os italianos em mais de 140 mil pessoas127. O auge 
desse movimento teria ocorrido na década de 1910, com mais de 300 mil emigrantes de 
Portugal com destino ao Brasil128. Nesta década, os anos de 1912 e 1913 representaram o 
pico da imigração129, tendo o seu decréscimo mais acentuado ocorrido após a crise de 
1929 e com o advento da Segunda Guerra Mundial, logo dificultando o tráfego 
transatlântico130. Portanto, fica registado o facto de a emigração portuguesa para o Brasil 
ter sido a maior desse período mais crucial das grandes migrações, mesmo em relação a 
outras movimentações populacionais também muito expressivas, tais como a já citada 
italiana, a espanhola e aquelas provenientes do continente asiático. 
Dentro desse período, entre 1891 e 1900, segundo Jorge Arroteia, das 218.782 
migrações registadas, 93,1% tiveram o Brasil como destino, o que caracteriza um 
aumento digno de nota em comparação com épocas anteriores 131 . São números 
exponencialmente maiores do que os registados no século XVIII, em que, segundo este 
 
125 Cf. ARROTEIA, Jorge Carvalho. A Emigração para o Brasil. A Emigração Portuguesa: suas origens e 
distribuição. Lisboa: Biblioteca Breve, 1983, p. 23. 
126Vide SERRÃO, Joel citado por FERRAZ, Luiz Paulo Pontes op. cit, p. 111. 
127Vide BASTOS citado por FERRAZ, Luiz Paulo Pontes op. cit., p. 111. 
128Vide FERRAZ, Luiz Paulo Pontes, op. cit, p. 302. 
129 «Verifica-se que os picos da imigração portuguesa ocorreram nos anos de 1912 e 1913, com cifras que 
chegaram a mais de 76 mil lusitanos deslocados em cada um desses anos». Cf. FERRAZ, Luiz Paulo Pontes, 
op. cit., p. 116. 
130 IDEM, ibidem. 
131Vide ARROTEIA, Jorge Carvalho op. cit, p. 23. 
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mesmo autor, saíram para o Brasil entre 8000 e 10000 portugueses132; estando, neste caso, 
a falar de um século inteiro. Assim, comprova-se a explosão migratória portuguesa para 
o Brasil nessa década, que coincidiu com diversos outros movimentos migratórios, como 
o italiano, este especialmente voltado à substituição da escravatura no cultivo do café no 
Oeste de São Paulo133. Verifica-se que, após as duas grandes guerras mundiais, começou 
a tomar corpo a troca da emigração transoceânica pela intraeuropeia, tendo especialmente 
França como destino134. 
O aumento mais significativo da emigração portuguesa ocorre no último quartel 
do século XIX, quando esta atinge a média de 25 mil emigrantes por ano135. Já a perda de 
importância deste fluxo migratório ocorreria, segundo o mesmo, a partir de 1913 até 1940, 
e de 1941 a 1950, servindo a Segunda Grande Guerra como freio ao ímpeto migratório 
que antes se verificava, devido aos problemas de transporte transoceânico registados no 
período136. 
Ainda em 1911, o jornal Gazeta das Aldeias demonstra estupefação com o facto, 
relatado no Diário de Notícias, de que «trinta mil emigrantes saíram só por Leixões em 
1911, sessenta mil supõem-se que sairão este ano! É horroroso! Quantos deles 
voltarão?» 137 . Trata-se de mais um registo, dentre muitos outros, da preocupação 
portuguesa com a perda de potencial humano decorrente do movimento emigratório. 
Quanto à questão colocada pelo jornal, também é possível colocar alguns dados a 
respeito dos retornos. Em 1913, (ou seja, no período final de nosso estudo), o anuário 
demográfico Estatística do Movimento da População aponta 26.991 portugueses 
desembarcados em Lisboa e Leixões oriundos da América do Sul138. Em 1873, o então 
governador-civil do distrito do Porto, Tabner de Moraes, inferiu que muitos daqueles que 
embarcavam para o Brasil não poderiam ser considerados emigrantes, uma vez que para 
lá partiam somente para tratar de negócios ou visitar parentes e retornar após uma breve 
ausência, estimando em 20% a fatia que estes viajantes representavam no contexto 
geral139. 
 
132 IDEM. Aspectos da Emigração Portuguesa. Scripta Nova: Revista Electrónica de Geografia y 
CienciasSociales. Barcelona: 94 (30), 2001, página única. Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn-
94-30.htm> 
133 Vide FERRAZ, Luiz Paulo Pontes, op. cit., p. 112. 
134Cf. ARROTEIA, Jorge Carvalho, op. cit. 
135Cf. ARROTEIA, Jorge Carvalho, op. cit, p. 385. 
136 IDEM, ibidem, pp. 24-25. 
137Cf. A Gazeta das Aldeias citado por CAEIRO, Domingos Alves, op. cit., p. 15. 
138Vide CAEIRO, Domingos Alves, op. cit, p. 441. 
139Vide ALVES, Domingos Alves, op. cit, p. 299. 
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Esta consideração implica que não podemos perder de vista as migrações 
pendulares e as viagens ocasionais que podem aparecer entre os números dos passaportes 
adjudicados. O mesmo governador diz que a taxa de regressos estaria na faixa dos 40%. 
Lembramos que o governador está a falar em 1873, e que ao longo do tempo a tendência 
é de crescimento da emigração familiar e da consequente perda dos laços dos emigrantes 
em relação a Portugal. Joaquim Pedro de Oliveira Martins afirma que a taxa de retorno 
seria próxima aos 50%140. O movimento de retornos pela Barra do Douro era de 5% a 
10%, entretanto este número provavelmente não reflete o número total de regressos, uma 
vez que os regressados desembarcavam principalmente nas Barras de Lisboa e de Vigo 
(para nestes serem postos em quarentena, uma vez que os navios provinham de portos 
considerados «infetados»), com somente os passageiros de navios menos abastados vindo 
a desembarcar na Barra do Porto, conforme relatório do Barão do Valado apresentado à 
Junta Geral do Distrito do Porto em 1857141. 
Podemos também utilizar os dados de Domingos Caeiro, que num período mais 
longo, de 1876 a 1930, aponta a emigração portuguesa para o Brasil a perfazer de 85% a 
90% da emigração portuguesa total, impelindo o autor a afirmar que «a emigração 
portuguesa é sinónimo de emigração para o Brasil»142. Tal situação verifica-se mesmo no 
significado que a palavra «América» tinha para cada emigrante mediterrânico. Para o 
emigrante espanhol, a América representava os países de língua hispânica do continente; 




3.2. Os números da emigração para Pernambuco 
 
Desde cedo e com algum impacto os Portugueses foram atraídos por Pernambuco. 
A ânsia de enriquecimento fácil circulava junto da população, sendo atribuído às mulheres 
que ficavam à espera do regresso de seus homens as seguintes estrofes: 
Deus te leve a Pernambuco 
E venhas de lá tão rico, 
 
140Cf. MARTINS, Joaquim Pedro Oliveira citado por ALVES, Jorge Fernandes, op. cit, p. 301. 
141Cf. BARÃO DO VALADO citado por ALVES, Jorge Fernandes, op. cit, p. 300. 
142Cf. CAEIRO, Domingos Alves, op. cit, p. 385. 
143 IDEM, ibidem, p. 413. 
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Que El-rei da Dinamarca 
Não possa igualar contigo144 
 
Portanto, entendemos que a emigração portuguesa para Pernambuco está inserida no 
contexto maior da corrente migratória portuguesa para o Brasil, com tendências de 
crescimento e recuos motivadas pelas diversas dinâmicas e conjunturas específicas não 
só do Brasil em geral e do estado de Pernambuco em particular. A adaptação dos 
Portugueses ao espaço brasileiro estava facilitada por causa da semelhança de linguagem, 
religião e costumes, e os nativos do Minho e das Ilhas dos Açores eram os que mais se 
adequavam ao trabalho rural145.  
De facto, o número de emigrantes a partir do distrito de Bragança146 com destino 
a Pernambuco no período decorrente de 1844 a 1911 não foi significativo, resumindo-se 
a um total de 22 titulares de passaporte e de 5 acompanhantes o que perfaz a quantia de 
27 pessoas, num total de 12.219 pedidos e 10.448 acompanhantes, o que perfez a quantia 
de 22.667. O destino preferido dos naturais deste distrito foi S. Paulo e Rio de Janeiro. 
Para o período que decorre de 1851 a 1899, e com destino ao Pernambuco, Wilza 
Betânia dos Santos aponta que, dos emigrantes portugueses saídos do Porto que tiveram 
o Brasil como destino, 5% foram para Pernambuco, atingindo-se o pico nos anos de 1857, 
com 307 entradas (totalizando 10,3% das migrações para o Brasil), e 1870, com 225 
entradas (7,9% do total), sofrendo sucessivas quedas a partir de 1875147. Logo, podemos 
dizer que o movimento emigratório para Pernambuco não é constante, pois passa por 
diversas oscilações ao longo do tempo.  
Já num recorte temporal bastante maior, entre 1835 e 1918, Mário Jorge Martinho 
da Costa informa que dos 79.269 passaportes solicitados com destino ao Brasil, 481 
tiveram como destino Pernambuco, o que se cifrou em 0,6% do total desses mesmos 
pedidos. Merece ainda referência que alguns destes migrantes se fizeram acompanhar por 
acompanhantes, devendo por isso acrescentar mais 56 pessoas, valor que se cifrou em 
 
144Vide CORTESÃO, Jaime citado por SERRÃO, Joel, op. cit, p. 109. 
145 Para mais pormenores sobre a emigração para Pernambuco, vide documentos publicados por PEREIRA, 
Miriam Halpern, A Política portuguesa de emigração (1850-1930), Edusc/Instituto Camões, Bauru, 2002, 
pp. 133-139.  
146SALGADO, Maria da Conceição Cordeiro, A emigração portuguesa para o Brasil, no contexto das 
grandes migrações europeias: o caso do Distrito de Bragança (1850-1911), tese de doutoramento 
apresentada à Universidade Lusíada, Porto, 2018, p. 221. 
147Vide SANTOS, Wilza Betânia dos. Identidades, Convivências e Histórias: os Gabinetes Portugueses de 
Leitura de Pernambuco e da Bahia (1850-1931). Tese de Doutoramento apresentada à Universidade do 
Porto, Porto, 2018, p. 102. 
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0,29% do total148. Durante este período o Rio de Janeiro apresentou-se como o principal 
destino, acolhendo 31,3% do total da emigração conimbricense149.  
Por sua vez, Maria José Ferraria refere que no triénio de 1880-1882, num total de 
7.307 pedidos realizados no distrito do Porto, 393 tiveram como destino Pernambuco. Tal 
significa que o número de pedidos com destino a este Estado brasileiro representou 0,6% 
do total dos pedidos150. Tal significa que estamos perante um valor percentual idêntico ao 
observado para Coimbra. 
Jorge Fernandes Alves sistematizou em percentagem os destinos dos que se 
dirigiram para o Brasil, oriundos do distrito portuense entre 1836 e 1899. Segundo este 
mesmo autor Pernambuco foi um dos destinos mais procurados, pautando-se pelos 14% 
dos pedidos de passaporte «na década de 30 e primeiros anos da de 40» só superado pelo 
Rio de Janeiro151. Esta dinâmica é bastante percetível através dos dados apresentados no 
quadro 5.12 152 , onde se observa que, durante os primeiros nove anos (1836-1844), 
Pernambuco era um dos destinos mais procurados. Esta procura começou a diminuir a 
partir do ano de 1848. Esporadicamente, o número de pedido de passaportes para 
Pernambuco aumentou, como foi o caso do ano de 1857, em que o número de pedidos 
atingiu os 10,3%.  
Citando o Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, publicado em 1882, 
afirma que os portugueses em Pernambuco se fixaram principalmente no Recife e em 
outras cidades, cidades e vilas, havendo poucos indícios de ocupação portuguesa em 
colónias agrícolas153. Logo, confirma-se a ideia de que a emigração portuguesa, já no 
início da primeira década em estudo, focou-se no espaço urbano pernambucano, sendo 
somente vestigial a atuação portuguesa no âmbito agrícola, diferente do que se verificou 
em centros também notórios do acolhimento a imigrantes europeus, tais como a região 
do Oeste Paulista e o Vale do Paraíba, englobando partes do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Este autor também afirma que o imigrante português em Pernambuco se integrava 
mais facilmente à vida e aos hábitos locais, chegando inclusivamente a participar do 
 
148IDEM, ibidem. 
149Cf. COSTA, Mário Jorge Martinho da. A emigração no distrito de Coimbra através dos pedidos de 
passaportes (1935-1918). Tese de doutoramento apresentada à Universidade de Coimbra, Coimbra, 2019, 
p. 157. 
150 FERRARIA, Maria José, «A emigração do distrito do Porto para o Brasil (1880-1882). Preliminares de 
um estudo», Portugueses no Brasil.: Migrantes em Dois Atos, Cepese, Faperj, Rio de Janeiro, 2006, p. 237. 
151 ALVES, Jorge Fernandes. Op. cit., p. 244. 
152 Para mais pormenores, vide ALVES, Jorge Fernandes. Op. cit., p. 243. 
153Vide GUIMARÃES, Claudino de Araújo, «Colonias Portuguezas em Paizes Estrangeiros –XVII – em 
Pernambuco», Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 3ª série, nº 4, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1882, pp. 228-234, citado por ALVES, Jorge Fernandes, op. cit, p. 249. 
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cenário político da província. O mesmo movimento de assimilação é verificável em 
províncias como o Pará e o Rio Grande do Sul. 
Para além desses dados, o Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa divulgou, 
em 1882, que nos anos entre 1855 e 1880 teriam desembarcado em solo pernambucano 
9443 portugueses154. Em 1859, foi feita uma pesquisa, desta vez centrada na distribuição 
do contingente de imigrantes pelos bairros do Recife, atestando que 1609 portugueses 
viviam no bairro de Santo Antônio e 347 em São José, calculando que, uma vez que a 
população livre nesses bairros era de 13.575 pessoas, os portugueses representavam 14% 
dessa população155. Como um parâmetro comparativo, verificou-se que em Belém do 
Pará, o impacto da corrente migratória resultou num notável crescimento populacional: 
de 61.997 moradores registados no censo de 1872, a cidade passou a contar 96.500 no 
ano de 1900 e chegou às 236.402 pessoas em 1920, ou seja, quadruplicando sua massa 
populacional em menos de 50 anos, sendo que, em 1872, a população estrangeira 
correspondia a 12% do total de cidadãos156. 
Posteriormente, outra pesquisa verificou que em 1872 havia 1100 portugueses no 
bairro do Recife (onde está localizado o Marco Zero da cidade), 1484 no bairro de Santo 
Antônio, 768 no bairro de São José e 1080 na Boa Vista, números que representavam 7% 
da mão-de-obra livre desses locais157, uma diminuição proporcional, apesar de representar 
um aumento quantitativo em relação à sondagem anterior. O foco destas sondagens é o 
Recife devido ao facto de a capital ter recebido a maior parte da população imigrante, 
apesar de outros centros urbanos pernambucanos localizados no interior do Estado terem 
também absorvido tal população, como Goiana e Palmares158. 
Tendo em consideração a emigração com destino a Pernambuco, 
comparativamente com outras localidades do Estado do Recife, Wilza Santos chama-nos 
a atenção para o considerável número de estrangeiros registados pelo Almanak de 
Pernambuco em 1872, de 7.247 num total de 118.478 habitantes (o censo daquele mesmo 
ano registo 116.671 habitantes)159. No primeiro censo daquela série, foram contabilizados 
 
154 Cf. SANTOS, Wilza Betania dos, Identidades, convivências e Histórias: Os Gabinetes de Leitura de 
Pernambuco e de Bahia (1850-1931), 2018, policopiada, p. 103. 
155 Cf. SANTOS, Wilza Betania dos, op. cit, pp. 103-104. 
156Cf. BARROSO, Daniel D. e CANCELA, Cristina D. Imigração portuguesa e casamento: um olhar a 
partir do género, da geração e da atividade (Belém, 1908-1920). Entre Mares: o Brasil dos portugueses. 
Porto: CEPESE, pp. 32-33. Disponível em: <https://www.cepese.pt/portal/pt/publicacoes/obras/entre-
mares.-o-brasil-dos-portugueses> 
157 Cf. SANTOS, Wilza Betânia, op. cit, p. 103. 
158IDEM, ibidem, p. 103. 
159IDEM, ibidem, p. 103. 
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13.444 estrangeiros num total de 841.539 cidadãos residentes em Pernambuco. 
Lembramos que este cálculo leva em consideração não só a população estrangeira como 
um todo, mas também demonstra o protagonismo da migração para Pernambuco no 
contexto regional. Também é importante notar que a população portuguesa teve um 
aumento considerável entre 1900 e 1930, passando de 5,4 para 6,8 milhões de 
habitantes160. 
Esse contexto de maior engajamento no meio político local resultaria, 
presumivelmente, num menor movimento de regresso e no enraizamento do português 
em terras pernambucanas. Em nossa pesquisa, esse dado é corroborado pelo baixo número 
de pedidos duplicados de passaporte e pela quantidade considerável de famílias que 
emigram juntas, fenómeno que, conforme já explicado, reduz a possibilidade de regresso. 
Segundo Miriam Halpern Pereira, foi a partir da década de 1870, após a Guerra 
do Paraguai (1864-1870), que se abriu uma nova fase da emigração para o Brasil, marcada 
por um grande aumento161. O estado português não apresentou grande inquietação por 
conta deste aumento, presumivelmente, devido às vultosas remessas enviadas pelos 
emigrantes para a sua antiga pátria162. 
O ano de 1912 foi bastante significativo para a corrente migratória portuense, no 
qual teriam sido concedidos passaportes com destino a Pernambuco a um total de 129 
titulares, número correspondente a 1,4% da emigração total portuense nesse ano, sendo 
que o Estado do Rio de Janeiro seria (novamente) o mais procurado com 66,7% e o 
segundo lugar caberia a São Paulo, com 17,6%163. A importância de Pernambuco como 
centro imigratório português é documentada em 1929, quando se atesta que neste Estado 
existiam 5.289 portugueses164. 
Portanto, entendemos que a emigração portuguesa para Pernambuco foi um 
movimento relevante e digno de estudo, apesar de ter tido uma escala pouco comparável 
à emigração portuguesa em direção a outros centros urbanos brasileiros. No entanto, a 
forte presença portuguesa desde os tempos da colonização, assim como a pujança 
económica e a posição geográfica mais próxima a Portugal, pode ter influído de forma 
 
160Vide CAEIRO, op. cit, p. 165. 
161  Cf. PEREIRA, Miriam Halpern. Liberdade e contenção na emigração portuguesa (1850-1930). A 
política portuguesa de emigração (1850-1930). Bauru: EDUSC, 2002, p 115. 
162 IDEM, ibidem. 
163Vide ROCHA, Ricardo. A emigração do Norte de Portugal para o Brasil em 1912: o caso de todas as 
partidas. Entre Mares: o Brasil dos Portugueses.Porto: Universidade do Porto, p. 214. 




decisiva na escolha dos portugueses por essa província em específico. Ao longo do tempo, 
a trajetória dos números dessa emigração apresentou mudanças significativas, as quais 
serão analisadas mais adiante. 
 
3.3. Síntese sobre a dinâmica migratória 
No contexto europeu, a emigração é um fenómeno não só de Portugal, como da 
Europa como um todo. Nos séculos XIX e XX, entre 1837 e 1968, para além de Portugal, 
emigrantes oriundos de países como Itália e Espanha também, em grandes números, 
também embarcaram com destino aos portos brasileiros. Luiz Paulo Pontes Ferraz aponta, 
para além dos 1.766.771 portugueses, 1.620.344 italianos e 719.555 emigrantes espanhóis 
a locomoverem-se para o Brasil nesse período, com os emigrantes alemães e mesmo 
japoneses também com números expressivos, apesar de menores do que os associados à 
emigração mediterrânica165. 
Nesse contexto, também não podemos nos esquecer do fenómeno da emigração 
clandestina e de processos irregulares de engajamento. Esta é claramente mais difícil de 
contabilizar: o ilegal só aparece na documentação em caso de insucesso, ou seja, quando 
é apanhado, sendo consequentemente considerado um caso de polícia166. No entanto, não 
é um fenómeno generalizado. Deve ser considerado, portanto, como resultado de 
situações específicas que geram entraves à emigração legal, tais como a emigração de 
jovens em idade militar ou indiciados em casos judiciais, apesar de criar todo um contexto 
de relações e redes próprias de facilitação dessa prática167. 
Ainda de acordo com considerações do governador-civil do Porto em 1872, a 
emigração ilegal representava cerca de 5% da legal, o que lhe permitiu afirmar que não 
seria numerosa a emigração ilegal (a qual tende a subir com o aumento da repressão 
exercida pela legislação), e sim os contratos clandestinos e engajamentos168. Portanto, 
podemos dizer que a emigração clandestina ocorreu, mas em escala bastante reduzida, e 
que as preocupações das autoridades se dirigiam mais às irregularidades em outras áreas, 
como nos contratos, nas condições de trabalho e engajamento, por serem 
presumivelmente mais numerosas. 
 
165 Cf. BASTOS citado por FERRAZ, Luiz Paulo Pontes, op. cit., p. 111. 
166 Vide ALVES, Jorge Fernandes, op. cit., 121. 
167 IDEM, ibidem, p. 121. 
168 IDEM, ibidem, p. 177. 
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O aumento das migrações e os estímulos para tal fenómeno são percetíveis por 
meio da análise dos jornais da época. O Jornal do Commercio, na sua edição de 10 de 
agosto de 1872, com notícia traduzida do European Mail do mês anterior, noticia que o 
cônsul-geral do Brasil em Inglaterra convidou os emigrantes ingleses a escolher o Brasil 
como destino169, com comissários britânicos logo depois a destacar que a notícia seria 
somente dirigida aos agricultores, sendo que «somente artistas italianos e portugueses 
seriam bem-sucedidos» no Brasil.  
 
 
Imagem 1- Edição do Jornal do Commercio de 10/08/1872 
 
Apesar das afirmações do recorte, o trabalho agrícola teve grande peso também 
na emigração portuguesa. Dentre os registos que citam a ocupação profissional dos 
requerentes, verifica-se um total de 125 que se denominam agricultores, lavadores ou 
lavradeiras, número bastante expressivo, com um número maior de ocorrências detetado 
no distrito de Aveiro. O número de comerciantes também é bastante expressivo, com 137 
pedidos daqueles colocados nos registos como «empregados do comércio», 
«capitalistas», «caixeiros», entre outros. 
A importância da agricultura na emigração portuguesa também foi retratada em 
jornais. Em O Século, por exemplo, falou-se que «O português que mais geralmente 
 
169Jornal do Commercio. N. 1, ed. 7,10 ago. 1872, fl 3. 
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emigra é o agricultor; e o agricultor é por via de regra, aferrado à sua terra. Pobres gentes 
saídas das aldeias do Norte, onde a vida é sáfara de confortos, quase não se habituam a 
maiores comodidades nas terras onde empregam os seus esforços do seu braço 
robusto» 170 . Aí também, fica registado o protagonismo da região Norte no fluxo 
migratório. 
Quando analisa o perfil profissional e escolar do emigrante, João Evangelista 
(citado em obra de Joel Serrão), afirma que «o grosso da emigração do primeiro quartel 
do nosso século [XIX] foi constituído, em primeiro lugar, por indivíduos ligados às tarefas 
agrícolas […]. Persiste, sem dúvida alguma, um expatriamento de tipo social mais 
qualificado, o qual remonta, pelo menos, ao século XVIII, de letrados e de proprietários 
– essa emigração que se diria, pelo menos em parte, destinada a continuar a produzir 
brasileiros»171. E ainda o próprio Joel Serrão acrescenta: «o grosso de tal emigração - uns 
75% pelo menos – é constituído por indivíduos populares, […] analfabetos na sua 
maioria», além de apontar que, no período entre 1891 e 1920 é «superior a 50%»172, 
informação que, ao menos na década de 1890, pode ser explicada pelo maior embarque 
de mulheres e crianças que se verificou nessa década173. 
Sacuntala de Miranda também caracteriza o emigrante que ruma ao Brasil como 
o «camponês analfabeto» quando menciona a reação dos diversos segmentos sociais ao 
Ultimato Britânico de 1890174. A autora faz uma analogia entre a relação subserviente de 
Portugal em relação aos aliados britânicos, explicitada pela crise do Ultimato 
(dependência que teria sido apontada por esta autora como o «cerne do 
subdesenvolvimento português»175), com o vasto império colonial que os portugueses 
teriam estabelecido, justamente com a intenção de fomentar sua independência frente aos 
interesses do Reino Unido176. 
 
170Vide CAEIRO, Domingos Alves, op. cit., p. 241. 
171Cf. EVANGELISTA, João citado por SERRÃO, Joel, op. cit, p. 132. 
172 IDEM, ibidem. 
173Cf. RODRIGUES, Henrique. Emigração de Viana do Castelo para o Brasil no século XIX com emissão 
de passaporte.Portugueses no Brasil: migrantes em dois atos.Porto: Universidade do Porto, 2006,pp. 195-
196. 
174 «O Ultimatum não faz mais do que elevar ao rubro essa animosidade latente […]. É então que explode 
uma onda de revolta contra a prepotência britânica, que contamina o aristocrata, o burguês, o proletário e 
até, porventura, esse campesinato analfabeto cuja sina é emigrar no porão dos navios britânicos para o 
Brasil.» MIRANDA, Sacuntala de. Portugal: o ciclo vicioso da dependência (1890-1939). Lisboa: Editorial 
Teorema, 1991, p. 30. 
175 IDEM, ibidem, p. 14 
176 IDEM, ibidem. 
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No entanto, no contexto geral, tal protagonismo do Norte português também tem 
diferentes curvas relativamente às suas subdivisões. A região do Porto, em particular, 
apresentou um notável declive migratório: se, em 1855, os 7389 emigrantes portuenses 
representavam 82,53% do total, entre 1866 e 1877 o Porto, apesar de também apresentar 
uma queda, era o único distrito do país com média anual de emigrantes superior a 3000177, 
e em 1900 os 2753 viajantes originários do Porto eram somente 17,17%178. Tais alterações 
têm relação com a expansão de um movimento demográfico que, antes adstrito a algumas 
regiões do país, espalhou-se para outros locais, assim diluindo a participação portuense 
ao longo do tempo179.  
No entanto, o predomínio numérico que distritos como Braga continuaram a 
apresentar, no âmbito desta pesquisa, fazem perceber a importância do Norte. Quanto a 
Braga, a nossa pesquisa em boa parte reflete a afirmação de que o Minho foi a região de 
maior população migratória com destino ao Brasil180, uma vez que o distrito de Braga, 
dentre aqueles pesquisados para este trabalho, foi o segundo com maior número 
emigrantes para Pernambuco, registando 385 saídas entre 1881 e 1913. 
Por sua vez, Gilberto Freyre, através do estudo dos jornais da época, chama a 
atenção para a quantidade de jovens imigrantes com idade inferior a 15 anos que se 
dirigiram para o Brasil. Confirma esta sua visão através da referência ao anúncio de 
trabalho publicado181 em diversas revistas e jornais. Entre 1901 e 1911, chegou-se a 
registar, conforme Joel Serrão, que cerca de 20% da emigração portuguesa para o 
estrangeiro contava menos de 14 anos de idade182. De 1866 até 1954, ou seja, num recorte 
temporal bem maior, o autor arrisca dizer que o perfil etário do emigrante português 
estaria entre os 20 e os 40 anos183.  
Relativamente ao sexo do emigrante, o predomínio do género masculino reflete-
se nos seguintes dados: entre 1878 e 1890 (no início do período estudado neste trabalho), 
a população masculina emigrante chegou quase aos 90%, tendo essa proporção diminuído 
nas seguintes décadas. Entre 1891 e 1900, a emigração portuguesa masculina foi de 80%, 
com um ligeiro aumento na década seguinte e posterior diminuição para os 70% entre 
 
177 Vide SERRÃO, Joel, op. cit., p. 138. 
178 Cf. ALVES, Jorge Fernandes, op. cit., p. 192. 
179 IDEM, ibidem, p. 191. 
180Vide FERNANDES, Adília; PAIVA, Odete. Emigração dos minhotos para o Brasil (1850-1910): os bem-
sucedidos e os outros. Porto: CEPESE, 2009, p. 411. 
181Cf. O Século citado por FREYRE, Gilberto, op. cit., p. 243. 
182Cf. SERRÃO, Joel, op. cit, p. 125. 
183 IDEM, ibidem, pp. 123-124. 
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1912 e 1920. São novamente dados trazidos por Joel Serrão a respeito da totalidade da 
emigração portuguesa para o estrangeiro184. 
O carácter maioritariamente masculino (muitas vezes solteiro) da emigração deixa 
questões no que toca à nupcialidade dos portugueses uma vez que chegam ao Brasil. O 
comportamento de homens e mulheres é consideravelmente díspar: em Belém do Pará, 
por exemplo, verifica-se que os homens portugueses se casavam predominantemente com 
mulheres paraenses, sendo que somente 26,4% optavam pelo matrimónio com 
conterrâneas185. Por outro lado, 80% das mulheres portuguesas em Belém acabavam por 
casar-se com portugueses 186 .Uma vez que a emigração feminina se processava por 
motivos de reagrupamento familiar ou de viagem conjunta com o esposo, esse tipo de 
emigração está intimamente ligado ao núcleo da família portuguesa, assim explicando a 
disparidade estatística com relação aos matrimónios. 
Já Henrique Rodrigues, ao analisar a migração a partir do Alto-Minho em meados 
do século XIX, aponta o fenómeno dos aliciadores e abonadores no processo migratório. 
O autor descreve o abonador como «um indivíduo que detinha um perfil de crédito e 
confiança e que, por isso, estava em condições de testemunhar, além dos documentos 
apresentados, o bom comportamento civil, moral, religioso e político do impetrante»187. 
Ou seja, são pessoas que agem para garantir, perante as autoridades, que o requerente tem 
os requisitos necessários para receber o seu passaporte. O abonador pode ser ou não um 
parente, e o seu nome aparece nos registos de alguns dos arquivos aqui investigados. 
O abonador caracteriza-se por agir dentro de seu núcleo familiar, ou ao abonar 
amigos, numa frequência pouco expressiva. Já o aliciador, conforme Henrique Rodrigues, 
age reiteradamente como fiador de um grande número de pedidos de passaportes, logo 
demonstrando-se um agente no processo migratório188. O aliciador também contava com 
as ânsias de enriquecimento fácil que circulavam pela população, cujas mulheres desde a 
época da exploração do ouro em Minas Gerais cantavam: 
Apesar disso, há uma dificuldade em determinar-se a fronteira entre «o apoio 
filantrópico e onde se inicia a atividade de compromisso com as redes de 
 
184 IDEM, ibidem, p. 124. 
185 Cf. BARROSO, Daniel Souza; CANCELA, Cristina Donza, op. cit, p. 34. 
186IDEM, pp. 34-35. 
187Cf. RODRIGUES, Henrique. Dinâmica dos abonadores no universo da emigração. Emigração e 
Alfabetização: O Alto-Minho e a Miragem do Brasil. Viana do Castelo: Governo Civil de Viana do 
Castelo, 1995, p. 171. 
188Cf. RODRIGUES, Henrique, op. cit., p. 173. 
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engajamento»189, ou seja, diferenciar aqueles que fazem-se valer da posição de abonador 
para receber algum tipo de compensação, atuando em conjunto com as redes, daqueles 
que assim atuam sem aparente interesse em benefícios de contrapartida. Como será 
possível verificar nos arquivos, é possível perceber que há fiadores de ambos os casos: 
tanto os que aparentam ter ligação familiar ou afetiva com os que beneficiam, quanto 
aqueles que aparecem múltiplas vezes nos registos e não demonstram tais ligações. 
Na próxima etapa do presente trabalho, pesquisaremos a relação do movimento 

























189Cf. RODRIGUES, Henrique; op. cit., p. 173. 
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4-A EMIGRAÇÃO PARA PERNAMBUCO NA PERSPETIVA 
MICRODEMOGRÁFICA 
 
As migrações, como evento demográfico, têm implicações sociais, políticas e 
económicas sobre as sociedades. Para termos uma melhor compreensão dessas 
implicações, devemos traçar o perfil do emigrante: sua idade, profissão, origem etc. Ao 
fazermos a análise do perfil do emigrante português em Pernambuco, seremos capazes de 
conhecer os impactos que a emigração teve, tanto ma sociedade pernambucana assim 
como nos lugares de origem. 
Nesse sentido, o estudo dos pedidos de registos de passaportes torna possível a 
quantificação das migrações portuguesas para Pernambuco, apesar de apresentar também 
uma série de desafios. Na análise desses livros, é possível encontrar, por exemplo, pedidos 
em duplicado ou mesmo sem informações exatas (por exemplo, a apontar simplesmente 
«Brasil» como destino do requerente). Há dados como idade e ocupação que ficam em 
falta em certos pedidos, e há detalhes dos requerentes que podem constar nos registos de 
alguns arquivos, porém não encontrados em outros. 
É importante levarmos a imperfeição da fonte histórica em conta, apesar de 
compreendermos, também, que não há fonte histórica isenta de problemas e que, por 
sabermos que a História é uma construção humana, a maneira imperfeita pela qual os 
livros são escritos também compõe um dado relevante de investigação. 
Serão aqui investigados os dados de seis arquivos distritais portugueses em 
diferentes regiões do país, entre 1881 e 1913. Estes anos compreendem o auge da 
emigração portuguesa para o Brasil, entre o final do ciclo escravocrata brasileiro e o 
declínio das migrações, às vésperas do período da I Guerra Mundial. Na investigação 
desses registos, tentaremos compreender o contexto de cada emigrante e, dessa forma, 
traçar um perfil geral do português que emigra em direção a Pernambuco, em ligação com 
o contexto de sua região. 
De modo a melhor visualizarmos a realidade geográfica portuguesa, começamos 










Imagem 2: Mapa de Portugal dividido por distritos 
 
Apesar de ser um país relativamente pequeno, Portugal não possui sua população 
espalhada uniformemente pelo território, e onde as diferenças ao nível sócio-económico, 
entre os distritos do litoral e do interior são assinaláveis. Daí termos optado por estudar 
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três distritos do litoral (Aveiro, Braga e Leiria) e três do interior (Castelo Branco, Guarda 
e Viseu). 
Tal como já referimos anteriormente, neste capítulo, procederemos a uma 
abordagem microanalítica; quer isto significar que, tentamos olhar para a evolução dos 
pedidos de passaporte de forma individual, procurando descortinar se o requerente 
solicitou o passaporte mais do que uma vez ou se o fez uma única vez. Por isso, ao nível, 
da quantificação, quando um titular requereu mais do que uma vez um passaporte, apenas 
teremos como objeto o primeiro pedido, catalogando os restantes como “repetições dos 
pedidos de passaporte”. 
Após esta breve nota metodológica, começamos por apresentar de forma 
sistematizada o número de pedidos de passaportes requeridos, organizados segundo os 
arquivos dos diversos distritos: 
           HOMENS         MULHERES   
Distritos 1º pedido Repetições 1º pedido Repetições SOMA 
Aveiro 369 51 35  - 455 
Braga 336 24 22  - 382 
Castelo Branco 5  - 2  - 7 
Guarda 32 1 3  - 36 
Leiria 52 8 4  - 64 
Viseu 164 16 13  - 193 
SOMA 958 100 79  - 1137 
 
Quadro 1: Número de passaportes requeridos por distrito 
 
 Os dados que acabamos de apresentar significam que encontrámos 1137 
referências a pedidos de passaporte no conjunto dos seis distritos 191 . Este valor é 
composto por 958 primeiros pedidos de passaporte, a que se acrescentam 100 repetições 
de pedidos feitos por homens e 79 pedidos que tiveram como primeiro titular uma mulher. 
Merece anotar que não encontrámos nenhuma “renovação de pedido” por parte de 
elementos do género feminino. Esta particularidade pode ser interpretada como as 
mulheres, ao deslocarem-se para Pernambuco, não intermediavam a sua presença no 
Brasil com viagens a Portugal, enquanto uma parte significativa dos homens, depois de 
emigrarem para Pernambuco, veio a Portugal, uma ou mais vezes, numa dinâmica de 
“cariz pendular”. 
 
191 Estes valores reportam-se aos pedidos efectuados na sede dos distritos em análise, independentemente 
dos requerentes residirem nesses distritos ou em outros.  
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Estes dados permitem afirmar que Aveiro foi a principal região de partida dos 
portugueses, entre os distritos constantes no objeto do nosso estudo, para Pernambuco, 
podendo, por isso, ser considerada como uma das mais significativas do espaço 
continental português. 
 Tal como já anotámos anteriormente, na análise por distrito, que realizaremos de 
seguida, apenas teremos em consideração os quantitativos referentes ao primeiro pedido 
(quando houve mais do que um pedido) efetuado por cada um dos requerentes.  
 
4.1 – Pedidos requeridos no Governo Civil de Aveiro 
Na linha do que estabelecemos para este capítulo, neste subponto, abordaremos 
de forma microanalítica os pedidos de passaporte requeridos no Governo Civil de Aveiro. 
Tendo em conta a metodologia adotada neste trabalho 192  e, tal como já exarámos, 
anteriormente, encontrámos 404 pedidos de passaportes para Pernambuco, entre 1881 e 
1913, tendo 369 como primeiro requerente um homem e 35 que foram subscritos, como 
primeiro titular, por mulheres.  
 
4.1.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
Com a finalidade de dar uma visão-síntese dos dados encontrados elaborámos o 
quadro que se segue: 
Concelhos         Homens         Mulheres           SOMA 
  Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Águeda 49 13,5 8 22,9 57 14,1 
Albergaria-a-Velha 34 9,2 1 2,9 35 8,7 
Anadia 1 0,3 0 0 1 0,2 
Arouca 11 3 3 8,6 14 3,5 
Aveiro 26 7 1 2,9 27 6,7 
Espinho 3 0,8 0 0 3 0,8 
Estarreja  42 11,3 2 5,7 44 10,9 
Feira 42 11,3 5 14,2 47 11,6 
Ílhavo 4 1,1 0 0 4 1 
Mealhada 1 0,3 2 5,7 3 0,8 
Oliveira de Azeméis 59 15,9 5 14,2 64 15,9 
Oliveira do Bairro 1 0,3 0 0 1 0,2 
Ovar 78 21,1 7 20 85 21 
 
192  Apresentação do registo dos pedidos segundo um critério onomástico-cronológico, o que permite 
observar a repetição dos pedidos por parte de um mesmo requerente. Esta informação é complementada 
com outras informações que constam dos respetivos registos dos pedidos.    
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Sever do Vouga 16 4,3 1 2,9 17 4,2 
Vagos 1 0,3 0 0 1 0,2 
Outros distritos/origens 1 0,3 0 0 1 0,2 
TOTAL 369 100 35 100 404 100 
 
Quadro 2 – Pedidos de passaporte por género e concelho de residência 
 
É visível a grande assimetria na distribuição dos pedidos de passaporte por 
concelhos, assim como o número de homens que pediram passaporte é muito superior ao 
das mulheres. No que toca ao pedido de passaportes efetuados por homens, cerca de um 
quinto (21,1%) dos mesmos, teve origem no concelho de Ovar, logo seguido de Oliveira 
de Azeméis com 15,9%, Águeda com 13,5% e Estarreja e Feira, ambas, com 11,3%. Se 
juntarmos os valores destes cinco concelhos, num total de dezasseis, somam 73,1%, ou 
seja, três quartos dos pedidos concentraram-se num terço (5 em 16) dos concelhos. 
No que concerne aos pedidos que tiveram como primeiro titular uma mulher, 
observamos que as mesmas residiam predominantemente em quatro concelhos: Ovar e 
Águeda, ambas, com 20,6% e Feira e Oliveira de Azeméis, com 14,7% dos pedidos, em 
cada um destes dois concelhos. Tal significa que os valores destes quatro concelhos 
representam 70,6% do total.  
Existe uma grande coincidência entre os concelhos com mais pedidos feitos por 
homens e por mulheres. Por este motivo, os valores globais (soma dos dados dos dois 
géneros) mantém a ordem dos concelhos, continuando Ovar como o concelho com maior 
percentagem (21,0%) de pedidos de passaporte, logo seguido de Oliveira de Azeméis e 
de Águeda. 
Para melhor vislumbrarmos o distrito, passamos a apresentar um mapa do mesmo, 
dividido por concelhos193: 
 




Imagem 3- Mapa do distrito de Aveiro 
 
Ao olharmos para este mapa, desde logo, observa-se que os concelhos existentes 
durante o período cronológico do nosso estudo não são os mesmos que existem na 
atualidade194. Apesar desta nota, torna-se visível que a área de origem da maior parte dos 
emigrantes situa-se num triângulo (Ovar, Oliveira de Azeméis e Estarreja) central do 
distrito, complementado pelos concelhos que ficam a sudeste (Albergaria-a-Velha e 
Águeda) deste tríptico.  
Esta especificidade geográfica sedimenta a ideia de rede, que é deveras importante 
para os contactos e conhecimentos, quão necessários à mobilidade migratória. Merece 
ainda especial nota, a pouca relevância de pedidos com origem na sede do distrito 
(concelho de Aveiro). 
Para melhor percecionarmos as localidades de origem dos emigrantes deste 
distrito, elaborámos o quadro que se segue, com a especificação dos requerentes por 
localidade, enquadradas por concelhos.  
Concelhos Homens Mulheres Soma 
  Nº abs. Nº abs.   
Águeda       
Aguada de Cima 1  - 1 
Águeda 8 3 11 
Arrancada  - 1 1 
 




Vouga 4 1 5 
Espinhel 1  - 1 
Igreja 1  - 1 
Lamas  - 1 1 
Machinhata do 
Vouga 2  - 2 
Mourisca do Vouga 2  - 2 
Oiã 3  - 3 
Préstimo 5 1 6 
Recardães 2  - 2 
Segadães 6 1- 7 
Trofa 11  - 11 
Valongo 3  - 3 
Subtotal 49 8 57 
Albergaria-a-Velha       
Albergaria-a-Velha 20  - 20 
Alquerubim 1  - 1 
Angeja 2  - 2 
Frossos 5  - 5 
Loure 5  - 5 
Valmaior 1 1 2 
Subtotal 34 1 35 
Anadia       
Óis do Bairro 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Arouca       
Alvarenga 7  - 7 
Carvalhal 1  - 1 
Espiunca 1  - 1 
Rossas  - 2 2 
Stª Eulália 2 1 3 
Subtotal 11 3 14 
Aveiro       
Cacia  2  - 2 
Eixo 13  - 13 
Esgueira 7  - 7 
Glória 1 1 2 
Nariz 1  - 1 
Preza 1  - 1 
Vilar 1  - 1 
Subtotal 26 1 27 
Espinho       
Espinho 3  - 3 
Subtotal 3  - 3 
Estarreja       
Avanca 2 1 3 
Bunheiro 1  - 1 
Canelas 3  - 3 
Fermelã 32 1 33 
Murtosa 2  - 2 
Outeiro 1  - 1 
Salreu 1  - 1 
Subtotal 42 2 44 
Feira (Stª Maria)       
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Anta 2  - 2 
Canedo 1  - 1 
Fornos 1 1 2 
Guisande 1  - 1 
Lobão 14  - 14 
Louredo 1  - 1 
Paços de Brandão 1  - 1 
Paramos 1 1 2 
Pigeiros 6  - 6 
Romariz 3 2 5 
Stª Mª da Feira 5 1 6 
São Gião 2  - 2 
Silvalde 2  - 2 
Vale 2  - 2 
Subtotal 42 5 47 
Ílhavo       
Ílhavo 4  - 4 
Subtotal 4   4 
Mealhada       
Casal Comba 1 2 3 
Subtotal 1 2 3 
Oliveira de Azeméis       
César 4 2 6 
Cidacos 1  - 1 
Carregosa 5  - 5 
Cucujães 10 2 12 
Fajões 1  - 1 
Gandarinha 1  - 1 
Loureiro 1  - 1 
Macieira de Sarnes 2  - 2 
Madaíl 1  - 1 
Oliveira de Azeméis 17 1 18 
Ossela 1  - 1 
Palmaz 1  - 1 
Pinheiro 1  - 1 
Riba-Ul 5  - 5 
S. João da Madeira 5  - 5 
S. Roque 1  - 1 
Travanca  1  - 1 
Vila Chã 1  - 1 
Subtotal 59 5 64 
Oliveira do Bairro       
Oliveira do Bairro 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Ovar       
Carvalhal - Maceda 2  - 2 
Cortegaça 11  - 11 
Esmoriz 24 1 25 
Maceda 16 2 18 
Ovar 13 3 16 
Outeiro 1  - 1 
Pereira 2  - 2 
Válega 9 1 10 
Subtotal 78 7 85 
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Sever do Vouga       
Cedrim 7  - 7 
Fontelas 1  - 1 
Pessegueiro 2  - 2 
Rocas do Vouga 1  - 1 
Sever do Vouga 5 1 6 
Sub-total 16 1 17 
Vagos       
Covão do Lobo 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Outros Distritos       
Distrito de Coimbra       
Cantanhede       
Cádima 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
SOMA 369 35 404 
 
Quadro 3 – Número de pedidos por localidade 
 
A especificação dos pedidos por localidades (lugares) permite compreender de 
modo mais pormenorizado as dinâmicas migratórias. Em regra, no distrito de Aveiro, a 
sede dos concelhos não foi o lugar com maior número de partidas. No caso do concelho 
de Águeda, a localidade da Trofa foi a que viu sair mais residentes, tal como Alvarenga 
no concelho de Arouca, do Eixo no concelho de Aveiro, Fermelã no de Estarreja, Lobão 
em Santa Maria da Feira, Esmoriz em Ovar e Cedrim em Sever do Vouga. Foram exceção 
a este princípio, as vilas de Albergaria-a-Velha e de Ílhavo que obtiveram os maiores 
registos nos seus concelhos, mas com valores muito reduzidos. 
 
4.1.2- Pedidos de passaporte por estado civil  
Passamos agora a analisar as variáveis do estado civil dos requerentes de 
passaporte no distrito de Aveiro. Para melhor percecionar os dados, construímos um 
quadro com as diversas situações do estado civil. Assim, começamos por apresentar uma 
síntese do estado civil dos requerentes masculinos agrupados pela residência. 
Estado civil Solteiro Casado Viúvo SOMA 
Concelhos         
Águeda 32 17 0 49 
Albergaria-a-Velha 29 5 0 34 
Anadia 1 0 0 1 
Arouca 6 5 0 11 
Aveiro 18 8 0 26 
Espinho 0 3 0 3 
Estarreja 24 16 2 42 
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Feira 25 14 3 42 
Ílhavo 1 3 0 4 
Mealhada 1 0 0 1 
Oliveira de Azeméis 46 13 0 59 
Oliveira do Bairro 1 0 0 1 
Ovar 37 40 1 78 
Sever do Vouga 10 6 0 16 
Vagos 1 0 0 1 
Subtotal 232 130 6 368 
Outros distritos/origens         
Distrito Coimbra         
Cantanhede 1 0 0 1 
Subtotal 1 0 0 1 
TOTAL 233 130 6 369 
 
Quadro 4 – Número de pedidos de homens por estado civil 
 
 Os dados apresentados não permitem produzir uma afirmação de cariz geral. 
Todavia, pode dizer-se que, no âmbito global do distrito, os solteiros foram os que 
emigraram mais. Esta constatação teve existência na maior parte dos concelhos, não se 
observando, porém, nos concelhos de Ovar, de Espinho e de Ílhavo onde o número de 
casados foi superior ao dos solteiros. O número de viúvos foi muito residual. É 
compreensível que o maior número fosse de solteiros já que a situação civil inerente a 
este estado é a que condiciona menos a mobilidade dos migrantes. 
Passemos agora à apresentação dos dados referentes aos requerentes do género 
feminino. 
Estado civil Solteira Casada Viúva SOMA 
Concelhos         
Águeda 5 3 0 8 
Albergaria-a-Velha 0 0 1 1 
Anadia 0 0 0 0 
Arouca 2 0 1 3 
Aveiro 1 0 0 1 
Espinho 0 0 0 0 
Estarreja 0 1 1 2 
Feira 2 3 0 5 
Ílhavo 0 0 0 0 
Mealhada 1 0 1 2 
Oliveira de Azeméis 4 0 1 5 
Oliveira do Bairro 0 0 0 0 
Ovar 2 3 1 6+1195 
Sever do Vouga 1 0 0 1 
Vagos 0 0 0 0 
 
195 Existe um pedido de passaporte onde não é referido o estado civil da requerente. 
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TOTAL 18 10 6 35 
 
Quadro 5 – Pedidos do género feminino por estado civil 
 
 Também no género feminino, o número de mulheres solteiras a solicitar 
passaporte foi o grupo estatisticamente mais significativo. Todavia, a soma dos pedidos 
de passaporte efetuado por viúvas e casadas está muito próxima do quantitativo das 
solteiras, havendo concelhos (Feira e Ovar) onde o número de pedidos feito por mulheres 
casadas foi superior ao realizado por mulheres solteiras. 
 
4.1.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Com o intuito de continuar a traçar o perfil do emigrante que se dirigiu para 
Pernambuco, passamos à análise da idade dos requerentes, agrupando-os por estratos 
etários. Assim, no que concerne aos homens encontrámos os seguintes resultados: 
Estratos Etários 05/ 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ SOMA 
Concelhos 9 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69   
Águeda  - 9 2 11 4 8 5 5 1 2 2  -  - 49 
Albergaria-a-Velha  - 6 1 15 4 5  - 1 1  - 1  -  - 34 
Anadia  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Arouca  -  -  - 1 3 1 3 1 2  -  -  -  - 11 
Aveiro  - 1 6 2 8 3 4  - 1 1  -  -  - 26 
Espinho  -  -  -  - 1 2  -  -  -  -  -  -  - 3 
Estarreja  - 1 5 9 8 7 4 6  -  - 1  - 1 42 
Feira  - 8 4 10 5 6 3 2 1 1  - 1 1 42 
Ílhavo  -  - 1  -  - 1 1 1  -  -  -  -  - 4 
Mealhada  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Oliveira de Azeméis  - 18 4 16 7 7 3 1 2  - 1  -  - 59 
Oliveira do Bairro  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Ovar 1 10 10 18 15 10 7 3 2 2  -  -  - 78 
Sever do Vouga 1 4 1 1 5 2 1 1  -  -  -  -  - 16 
Vagos  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 2 58 35 84 61 52 31 21 10 6 5 1 2 368 
Outros distritos                             
Distrito Coimbra                             
Cantanhede  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 2 58 35 84 61 53 31 21 10 6 5 1 2 369 
 
Quadro 6 – Pedidos de homens distribuídos por estrato etário 
 
 Os quantitativos supra-referidos levam-nos a dizer que o estrato etário com maior 
número de pedidos de passaporte foi o dos 20-24 anos, seguido dos 25-29 anos, dos 10-
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14 anos e 30-34 anos. A soma dos resultados destes quatro estratos cifra-se em 256 
pedidos, o que representa 69,4% dos pedidos. Quer isto significar que a emigração 
realizava-se, num primeiro tempo, entre os 10-14 anos, ocorrendo uma diminuição dos 
pedidos entre os 15-19 anos, motivada, certamente, pelas obrigações de cumprimento do 
serviço militar. Maioritariamente era no estrato dos 20 aos 24 anos que se emigrava, 
complementando-se depois no estrato dos 25-29 anos. 
 No que se reporta à idade das mulheres, por razões de uniformidade metodológica, 
construímos o quadro que se segue: 
Estratos Etários 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ 80/ SOMA 
Concelhos 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69 84   
Águeda  - 2 5 1  -  -  -  -  -  -  -  - 8 
Albergaria-a-Velha  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Anadia  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Arouca  -  - 1 1  - 1  -  -  -  -  -  - 3 
Aveiro  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Espinho  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Estarreja  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 1 2 
Feira  - 1 2 2  -  -  -  -  -  -  -  - 5 
Ílhavo  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Mealhada  - 1  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 2 
Oliveira de Azeméis 2 1  - 1  -  -  -  - 1  -  -  - 5 
Oliveira do Bairro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Ovar  - 4 3  -  -  -  -  -  -  -  -  - 7 
Sever do Vouga 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Vagos  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -   - 
TOTAL 3 9 12 6  - 1 1 1 1  -  - 1 35 
 
Quadro 7 – Pedidos de mulheres distribuídos por estrato etário 
 
 No caso das mulheres, o estrato etário mais significativo foi dos 25 aos 29 anos, 
logo seguido dos 20 aos 24 anos. Em termos gerais, pode dizer-se que, de uma forma 
geral, as mulheres emigravam com mais idade do que os homens. 
 
 
4.1.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional  
 Tendo em vista conhecer a atividade profissional que os emigrantes masculinos 
tinham à data em que requereram o passaporte, elaborámos o quadro que se segue, cujos 
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dados organizámos em função das atividades produtivas196 agrupados por concelhos de 
residência197. 
  Ág. A-V An. Ar. Av. Esp Est Fei Ílh Me. O-A O-B Ov. S-V Vag Out Soma 
Actividades Primárias                                   
Agricultura                                   
Agricultor  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1  -  - 2 
Jornaleiro 1  -  -  - 1  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 3 
Lavrador 2 8  - 9 8  - 19 10  -  - 3  - 12 6 1  - 78 
Proprietário 4 4  -  - 1 3 7 3  -  - 3 1 4 3  -  - 33 
Trabalhador 17 1 1  - 2  - 3 6  -  - 17  - 1  -  -  - 48 
Mar/rio                                   
Marítimo  -  -  -  - 1  -  -  - 4  -  -  - 6  -  -  - 11 
Pescador  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 24 13 1 9 13 3 32 19 4  - 23 1 23 10 1  - 176 
Act. Seceundárias                                   
Alimentação                                   
Padeiro  - 5  -  - 1  - 2  -  -  -  -  -  -  -  -  - 8 
Construção                                   
Pedreiro  -  -  -  -  -  -  - 2  -  - 5  -  - 1  -  - 8 
Calçado/couro/peles                                   
Correeiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Sapateiro 1  -  -  -    -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 2 
Tamanqueiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Ferro                                   
Ferreiro 1  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1  -  - 3 
Serralheiro  -  -  -  -  -  - 1 1  -  -  -  - 1  -  -  - 3 
Madeira                                   
Carpinteiro 1 1  -  -  -  - 1 3  -  - 1  - 1  -  -  - 8 
Serrador  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Tanoeiro  -  -  -  -  -  -  - 3  -  -  -  - 39  -  -  - 42 
Vestuário                                   
Alfaiate  - 4  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 2 1  -  - 8 
Outros sectores                                   
Cordoeiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  - 1 
Fabricante  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
fabricante de vidro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Relojoeiro 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
 
196 Seguimos o critério apresentado por Ciro F. S. Cardoso e H. Pérez Brignoli, Los métodos de la historia, 
Critica - Grupo Editorial, Barcelona, 1986, pp. 307-309. Segundo estes autores este critério, do ponto de 
vista constitutivo, deve-se a Maria Luiza Marcílio, conhecida historiadora brasileira da História da 
População.   
197 Dado o número de concelhos e a exiguidade das dimensões da folha, utilizámos os seguintes siglas para 
identificar os concelhos: Ág.= Águeda, A-V= Albergaria-a-Velha, An.= Anadia, Ar.= Arouca, Av.= 
Aveiro, Esp= Espinho, Est= Estarreja, Fei= Santa Maria da Feira, Ílh= Ílhavo, Me.= Mealhada, O-A= 
Oliveira de Azeméis, O-B= Oliveira do Barirro, Ov.= Ovar, S-V= Sever do Vouga, Vag= Vagos, Out= com 
origem em outros distritos.  
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Subtotal 4 10  - 1 1  - 4 11  -  - 11  - 44 3  -  - 89 
Actividades Terciárias                                   
Comércio                                   
Caixeiro 2 2  -  -  -  -  - 1  -  - 5  - 3 1  -  - 14 
Comerciante 2  -  -  - 2  - 4 2  -  - 2  - 1  -  -  - 13 
empregado no comércio 1 1  -  - 6  -  - 2  -  -  -  -  - 1  -  - 11 
Escrevente  - 2  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 3 
Negociante 7  -  -  - 1  - 1 1  -  - 3  - 2  -  - 1 16 
Ensino                    -               
Estudante 5  -  -  - 1  -  -  -  -  - 2  -  -  -  -  - 8 
Eclesiástico                                   
Padre  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Serv. Doméstico                                   
criado de servir  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 17 5  -  - 10  - 5 7  -  - 14  - 6 2  - 1 67 
Outras situações                                   
Não refere-s/ prof. 4 6  - 1 2  - 1 5  - 1 11  - 5 1  -  - 37 
Subtotal 4 6  - 1 2  - 1 5  - 1 11  - 5 1  -  - 37 
SOMA 49 34 1 11 26 3 42 42 4 1 59 1 78 16 1 1 369 
 
Quadro 8 – Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
Os quantitativos encontrados são bastante elucidativos. Cerca de metade (47,7%) 
do total dos requerentes trabalhava nas atividades do sector primário (agricultura e mar). 
Assim, deparamo-nos com um elevado número de lavradores, sobretudo no concelho de 
Estarreja e de trabalhadores agrícolas em Oliveira de Azeméis. Também o número de 
marítimos é bastante significativo, particularmente nos concelhos de Ílhavo e de Ovar. 
Merece, ainda, uma pequena nota de cariz metodológico, o caso de proprietários. Não 
podemos afirmar que todos os proprietários sejam titulares de propriedades rurais, mas 
em função do contexto sócio-informativo, pode dizer-se que a generalidade dos casos era 
detentor de propriedades rurais; por este motivo, assumimos o risco de colocá-los neste 
grupo. 
No que concerne às atividades secundárias é bastante expressivo o número de 
tanoeiros (trinta e nove) que encontrámos em Ovar e se dirigiram para Pernambuco, 
contribuindo com 24,1% dos pedidos (quase um quarto do total) deste sector.  
Por sua vez, no sector ligado às atividades terciárias cumpre destacar o número de 
requerentes ligados ao comércio, como é o caso dos negociantes, comerciantes e 
caixeiros. Neste sector, merecem destaque os concelhos de Águeda, Aveiro e Oliveira de 
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Azeméis. Para além destas atividades, deve ainda ser assinalado o número de estudantes 
com residência em Águeda e o caso de um padre que residia em Oliveira de Azeméis. 
Por fim, houve um número muito expressivo de pedidos em que não encontrámos 
qualquer referência (cerca de 10%) à profissão dos seus requerentes. É provável que 
nestas situações a emigração fosse um meio de procura de uma profissão já que a grande 
maioria destes eram menores de idade. 
 No que diz respeito às profissões das requerentes do sexo feminino, 
sistematizámos, também por concelhos198, a informação encontrada no quadro que se 
segue: 
  Ág. A-V Ar. Av. Est Fei Me. O-A Ov. S-V Soma 
Actividades Primárias                       
Agricultura                       
Jornaleira  -  -  -  -  - 1 2  -  -  - 3 
lavradeira/lavradora  -  - 2 1 1  -  - 1 2  - 7 
Proprietária 2  -  -  - 1  -  -  -  -  - 3 
trabalhadora 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 3  - 2 1 2 1 2 1 2  - 14 
Actividades Secundárias                       
Alimentação                       
Moleira  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 1 
Vestuário                       
Costureira 1  -  -  -  - 2  -  - 2  - 5 
Subtotal 1  -  -  -  - 3  -  - 2  - 6 
Actividades Terciárias                       
Ensino              -         
Professora 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Serv. doméstico                       
criada de servir 1  - 1  -  -  -  - 3  -  - 5 
Doméstica 1  -  -  -  -  -  - 1 2  - 4 
Subtotal 3  - 1  -  -  -  - 4 2  - 10 
Outros                        
governante de sua casa199  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
não refere-s/ prof. 1  -  -  -  - 1  -  - 1 1 4 
Subtotal 1 1  -  -  - 1  -  - 1 1 5 
SOMA 8 1 3 1 2 5 2 5 7 1 35 
 
198 Dado o número de concelhos e a exiguidade das dimensões da folha, à semelhança do que fizemos para 
outros distritos, utilizámos os seguintes siglas para identificar os concelhos: Ág.= Águeda, A-V= 
Albergaria-a-Velha, Ar.= Arouca, Av.= Aveiro, Est= Estarreja, Fei= Santa Maria da Feira, Me.= Mealhada, 
O-A= Oliveira de Azeméis, Ov.= Ovar, S-V= Sever do Vouga.  
 





Quadro 9 – Pedidos de mulheres por situação sócio-profissional 
 
 Uma parte significativa das mulheres emigrantes estava ligada à agricultura 
(lavradeira, jornaleira e proprietária), isto é, 14 casos num total de 35, o que equivale a 
40%. Outra parte dedicava-se ao serviço doméstico, onde umas eram criadas e outras 
domésticas stricto senso. Merece nota particular a existência de uma professora que 
residia em Águeda. Por fim, um número mais reduzido integrava-se nas atividades 
secundárias com especial destaque para as costureiras. Acresce ainda quatro casos de 
omissão de dados (quatro) na resposta à profissão. 
 
 
4.1.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Tendo como objetivo conhecer os momentos cronológicos em que os pedidos 
masculinos aconteceram, e que agrupámos por concelhos, obtendo o quadro que se segue: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Águeda 11 8 10 7 3 8 2 49 
Albergaria-a-Velha 4 1 1 11 7 6 4 34 
Anadia  -  -  -  -  -  - 1 1 
Arouca  -  - 8  - 1 2  - 11 
Aveiro 2 3  - 10 7 3 1 26 
Espinho  -  -  -  -  -  - 3 3 
Estarreja 2 10 12 3 4 10 1 42 
Feira 2 3 4 13 5 9 6 42 
Ílhavo  -  -  - 1 3  -  - 4 
Mealhada  -  -  - 1  -  -  - 1 
Oliveira de Azeméis 7 6 21 9 7 8 1 59 
Oliveira do Bairro  -  -  - 1  -  -  - 1 
Ovar 6 10 18 10 7 19 8 78 
Sever do Vouga 4 4 5 1 1 1  - 16 
Vagos 1  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 39 45 79 67 45 66 27 368 
Outros distritos                 
Subtotal  -  - 1  -  -  -  - 1 
TOTAL 39 45 80 67 45 66 27 369 
 
Quadro 10 - Pedidos masculinos por quinquénios 
 
Portanto, verifica-se que, neste distrito, a tendência é de um fortíssimo aumento 
da década de oitenta para a de noventa, passando, respetivamente de 84 (39+45) para 145 
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(79+67) pedidos de passaporte. Como é visível no quadro, a distribuição dos pedidos não 
foi uniforme, não só cronologicamente mas também nos concelhos. Assim, enquanto em 
Águeda e Oliveira de Azeméis, os primeiros 15 anos (1881-1895) foram os mais 
significativos do ponto de vista do número de pedidos, nos concelhos de Albergaria-a-
Velha, Aveiro e Feira, o período de maior dinâmica migratória localizou-se nos 15 anos 
posteriores (1896-1910). Já no concelho de Ovar, a dinâmica ficou marca por um 
movimento quase uniforme, mas com o pico máximo de pedidos no quinquénio de 1906-
1910. 
Passamos agora a apresentar a distribuição cronológica dos pedidos feitos por 
mulheres: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Águeda  - 2 2 1 1 1 1 8 
Albergaria-a-Velha  -  - 1  -  -  -  - 1 
Arouca  -  - 1  - 2  -  - 3 
Aveiro  -  -  - 1  -  -  - 1 
Estarreja  -  -  - 1  - 1  - 2 
Feira 1  -  - 2 1 1  - 5 
Mealhada  -  - 2  -  -  -  - 2 
Oliveira de Azeméis 1  -  - 2  - 2  - 5 
Ovar 1 1 2 1 1  - 1 7 
Sever do Vouga 1  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 4 3 8 8 5 5 2 35 
Quadro 11 - Pedidos femininos por quinquénios 
 Os pedidos femininos tiveram um ritmo muito similar aos masculinos, com a 
década de noventa a superar significativamente a de oitenta, pois que, enquanto naquela 
apenas houve 7 (4+3) nesta encontrámos 16 (8+8) pedidos. Os quantitativos da década de 




4.2 – Pedidos requeridos no Governo Civil de Braga 
Na linha do que estabelecemos, passamos, neste subcapítulo, a abordar de forma 
microanalítica os pedidos de passaporte requeridos no Governo Civil de Braga. Tendo 
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em conta a metodologia adotada neste trabalho200 observamos que no cômputo dos 358 
pedidos, 336 foram feitos como primeiros registos por homens e 22 foram subscritos, 
como primeiro titular, por mulheres. O distrito de Braga, com 358 pedidos de passaportes 
para Pernambuco entre 1881 e 1913, desponta assim, também, como uma das principais 
regiões de partida dos portugueses. A emigração portuguesa a partir de Braga confirma o 
Noroeste português como mais um dos pontos fulcrais da emigração portuguesa. 
 
4.2.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
Com a finalidade de dar uma visão-síntese dos dados encontrados elaborámos o 
quadro que se segue: 
Concelhos Homens Mulheres SOMA 
 Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Amares 18 5,3 2 9,1 20 5,6 
Barcelos 33 9,8 1 4,5 34 9,5 
Braga 106 31,5 9 41,0 115 32,1 
Cabeceiras de Basto 11 3,3 1 4,5 12 3,4 
Celorico de Basto 8 2,4 0 0 8 2,2 
Esposende 13 3,8 0 0 13 3,6 
Fafe 11 3,3 0 0 11 3,1 
Guimarães 18 5,3 3 13,7 21 5,9 
Póvoa de Lanhoso 6 1,8 0 0 6 1,7 
Terras de Bouro 5 1,5 1 4,5 6 1,7 
Vieira do Minho 33 9,8 2 9,1 35 9,8 
Vila Nova de Famalicão 33 9,8 0 0 33 9,2 
Vila Verde 29 8,6 2 9,1 31 8,6 
Outros distritos/origens 12 3,8 1 4,5 13 3,6 
TOTAL 336 100 22 100 358 100 
 
Quadro 12 - Pedidos por género e concelho de residência 
 
Desde logo é visível que o número de homens que pediram passaporte é muito 
superior ao das mulheres. Todavia, importa relembrar que este número reporta-se ao 
subscritor – titular do pedido – e que em vários pedidos, feitos por homens, constava o 
nome da sua esposa bem como dos seus filhos e até criados/as. Tal significa que os 
números referentes à emigração feminina estão subavaliados. 
Cerca de um terço (31,5%) dos requerentes masculinos e quase (41,0%) metade 
dos femininos residiam no concelho de Braga; quer isto significar que foi, de modo muito 
 
200  Apresentação do registo dos pedidos segundo um critério onomástico-cronológico, o que permite 
observar a repetição dos pedidos por parte de um mesmo requerente. Esta informação é complementada 
com outras informações que constam dos respetivos registos dos pedidos.    
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destacado, o concelho com maior número de pedidos. Tal ocorrência pode explicar-se 
não só por a cidade e o concelho de Braga serem os mais povoados mas também por o 
Governo Civil, local onde os passaportes eram requeridos e emitidos, se encontrar 
sedeado na cidade de Braga. Esta dinâmica é muito diferente da que ocorreu no distrito 
de Aveiro já que este concelho, comparativamente com os outros do distrito, registou um 
baixo número de pedidos. 
Com quantitativos bastante inferiores aos de Braga, no cômputo global, o 
concelho de Vieira do Minho situou-se no segundo lugar, registando 33 pedidos 
masculinos e 2 femininos. Já Barcelos e de Vila Nova de Famalicão situaram-se em 
terceiro lugar, com o mesmo número de pedidos masculinos – 33. Já a emigração 
feminina de residentes nestes dois concelhos foi, do ponto de vista quantitativo, 
insignificante, tendo-se registado apenas 1 pedido em Barcelos e nenhum em Famalicão. 
O concelho de Vila Verde registou 29 casos masculinos e 2 femininos, o que revela que 
a emigração de residentes (os quais na generalidade também eram naturais) neste 
concelho também foi significativa. Todos estes concelhos registaram mais de 20 pedidos. 
Encontramos depois outro grupo, composto por um número significativo de 
concelhos, com menos de 20 e mais de 10 pedidos. Encontraram-se nesta situação 
Amares, Cabeceiras de Basto, Esposende, Fafe e Guimarães. Por sua vez, com menos de 
10 pedidos apenas temos os concelhos de Póvoa de Lanhoso e Terras de Bouro. 
Para melhor vislumbrarmos o distrito, passamos a apresentar um mapa do mesmo 








Imagem 4 – Distrito de Braga 
 
Se olharmos para o mapa, constatamos que encontramos emigrantes com origem 
em todos os concelhos deste distrito, pois importa frisar que o concelho de Vizela, apesar 
de ter sido criado em 24 de Maio de 1361 foi extinto em 3 de Fevereiro de 1408, 
denominando-se então de Riba Vizela, e só viria a ser restaurado em 19 de Março de 1998, 
não existindo no período a que o nosso estudo se reporta. 
Tendo em vista uma maior pormenorização das origens, passamos a apresentar os 
pedidos por localidade dentro dos concelhos: 
Concelhos Homens Mulheres Soma 
 Nº abs. Nº abs.  
Amares    
Amares 5 - 5 
Besteiros 2 - 2 
Bico (S. Vicente) 1 - 1 
Carrazedo 1 - 1 
Ferreiros 1 - 1 
Goães 1 - 1 
Lago 1 - 1 
Paredes Secas 1 - 1 
Rendufe 4 2 6 
Torres 1 - 1 
Subtotal 18 2 20 
Barcelos    
Abade de Neiva 1 - 1 
Barcelos 7 1 8 
Barcelos (Stª Maria) 1 - 1 
Barcelinhos 1 - 1 
Barqueiros 1 - 1 
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Cristelo 2 - 2 
Fragoso 1 - 1 
Gilmonde 1 - 1 
Goios 2 - 2 
Macieira 2 - 2 
Milhazes 2 - 2 
Negreiros 4 - 4 
Palme 1 - 1 
Paradela 1 - 1 
Perelhal 1 - 1 
Rio Covo 1 - 1 
Roriz 1 - 1 
Silveiros 1 - 1 
Viatodos 1 - 1 
Vila Seca 1 - 1 
Subtotal 33 1 34 
Braga    
Adaúfe 2 - 2 
Braga 12 1 13 
Braga (Sé) 2 2 4 
Braga (S. Lázaro) 9 - 9 
Cividade (S. Tiago) 1 - 1 
D'Este (S. Paio) 1 - 1 
D'Este (S. Pedro) 2 - 2 
Dume 2 - 2 
Ferreiros (Adaúfe) 1 - 1 
Frossos 2 - 2 
Gualtar 1 - 1 
Lomar 1 - 1 
Maximinos 2 - 2 
Merelim 1 - 1 
Mire de Tibães 2 - 2 
Navarra 1 - 1 
Palmeira 5 - 5 
Pico de Regalados 1 - 1 
Priscos 4 - 4 
Real (Arentim) 9 - 9 
Sequeira 2 - 2 
Souto (S. João) 8 1 9 
S. Victor 35 5 40 
Subtotal 106 9 115 
Cabeceiras de Basto    
Abadim 1 - 1 
Bucos 1 - 1 
Cabeceiras de Basto 1 - 1 
Cabeceiras de Basto (S. Nicolau) 1 1 2 
Cavez 2 - 2 
Passos 2 - 2 
Refoios 1 - 1 
Rio Douro 2 - 2 
Subtotal 11 1 12 
Celorico de Basto    
Basto (S. Clemente) 3 - 3 
Britelo 3 - 3 
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Canedo 1 - 1 
Fervença 1 - 1 
Subtotal 8 0 8 
Esposende    
Antas (S. Paio) 1 - 1 
Apúlia 2 - 2 
Esposende 5 - 5 
Fão 1 - 1 
Gemeses 1 - 1 
Grandra 1 - 1 
Rio Tinto 1 - 1 
Vila Chã 1 - 1 
Subtotal 13 0 13 
Fafe    
Antime 1 - 1 
Fafe 2 - 2 
Medelo 1 - 1 
Ribeiros 1 - 1 
S. Gens 3 - 3 
Seridões 1 - 1 
Várzea Cova 2 - 2 
Subtotal 11 0 11 
Guimarães    
Atães 1 - 1 
Azurém 1 - 1 
Caldelas (S. Tomé) 2 - 2 
Gondomar 1 - 1 
Guimarães 3 1 4 
Longos (Stª Cristina) 1 - 1 
Oliveira - 1 1 
Ponte (S. João) 1 - 1 
S. Cipriano (Tabuadelo) 2 - 2 
S. Martinho de Sande 1 - 1 
S. Miguel do Castelo 1 - 1 
S. Paio 2 - 2 
S. Sebastião 1 - 1 
Selho (S. Jorge) - 1 1 
Serzedelo 1 - 1 
Subtotal 18 3 21 
Póvoa de Lanhoso    
Dobradelo da Goma 1 - 1 
Garfe 1 - 1 
Geral do Minho 1 - 1 
Mosteiro 1 - 1 
Póvoa de Lanhoso 1 - 1 
Oliveira 1 - 1 
Subtotal 6 0 6 
Terras de Bouro    
Campo do Gerês (S. João) 1 - 1 
Chorense 1 - 1 
Gondoriz - 1 1 
Vilar da Veiga 3 - 3 
Subtotal 5 1 6 
Vieira do Minho    
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Cantelães 3 - 3 
Eira Vedra 6 - 6 
Guilhofrei 1 - 1 
Mosteiro 3 - 3 
Pinheiro 11 1 12 
Ruivães 6 - 6 
Salamonde 1 1 2 
Tabuaças 1 - 1 
Vieira 1 - 1 
Subtotal 33 2 35 
Vila Nova de Famalicão    
Antas (Santiago) 1 - 1 
Arnoso 9 - 9 
Bairro 1 - 1 
Calendário (S. Julião) 1 - 1 
Carreira 1 - 1 
Famalicão 7 - 7 
Gondifelos 1 - 1 
Joane 1 - 1 
Landim 2 - 2 
Mouquim 1 - 1 
Ribeirão 1 - 1 
Santa Maria 1 - 1 
Santo Adrião 1 - 1 
Sezures 3 - 3 
Vale (S. Cosme) 2 - 2 
Subtotal 33 0 33 
Vila Verde    
Atiães 1 - 1 
Barbudo 3 - 3 
Coucieiro 1 - 1 
Dossãos 1 - 1 
Escariz 1 - 1 
Esqueiros (S. Pedro) 6 - 6 
Geme 1 - 1 
Lage 2 - 2 
Marrancos 1 - 1 
Moure 2 1 3 
Oleiros 1 - 1 
Parada de Gatim 1 - 1 
Pico (S. Cristóvão) 1 - 1 
Prado 1 - 1 
Prado (Stª Maria) 1 - 1 
Prado (S. Miguel) - 1 1 
Sande (Stª Eulália) 2 - 2 
Vila Verde 3 - 3 
Subtotal 29 2 31 
Outros Distritos    
Distrito de Bragança    
Pereiros (Carrazeda de Ansiães) 1 - 1 
Distrito da Guarda    
Codiceiro (Guarda) 1 - 1 
Distrito do Porto    
Amorim (Póvoa de Varzim) 1 - 1 
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Porto (Stº Ildefonso) - 1 1 
Distrito Viana do Castelo    
Arão - Salvador (Valença) 1 - 1 
Melgaço (Stª Maria) 1 - 1 
Monção 1 - 1 
Distrito Vila Real    
Cabril (Montalegre 2 - 2 
Montalegre 1 - 1 
Outeiro (Montalegre) 2 - 2 
Brasil    
Pernambuco (cidade) 1 - 1 
Subtotal 12 1 13 
TOTAL 336 22 358 
 
Quadro 13 – Número de pedidos por localidade 
Começamos esta análise por anotar a existência de um número muito significativo 
de pedidos de passaporte que foi realizado por residentes fora do distrito. 
No concelho de Amares, a localidade sede (Amares) do concelho foi a que 
apresentou maior número de requerentes de passaporte, logo seguida da freguesia de 
Rendufe. Porém, naquela não houve requerentes do género feminino, já nesta 
encontramos duas mulheres a solicitar passaporte. No que se reporta ao concelho de 
Barcelos, a sede de concelho – vila de Barcelos – destacou-se com 7 pedidos masculinos 
e 1 (e único) feminino. Tal como já anotámos atrás, a cidade de Braga foi de longe o 
espaço com maior número de pedidos de passaporte, onde merece particular relevo a 
freguesia de S. Victor com 35 pedidos masculinos e 5 femininos. 
Não encontramos no concelho de Cabeceiras de Basto uma freguesia a destacar-
se relativamente ao número de pedidos de passaporte. Algo um pouco diferente aconteceu 
no concelho de Celorico de Basto onde as freguesias de Basto (S. Clemente) e Britelo 
sobressaíram em relação às restantes. No concelho de Esposende, a localidade sede do 
concelho ocupou, de modo muito destacado, o lugar primacial com 5 pedidos de 
passaporte. Nos concelhos de Fafe e de Guimarães ocorreu uma distribuição equilibrada 
dos pedidos. Nenhuma das freguesias apresentou grande diferença em relação às 
restantes. As freguesias com maior número de pedidos foram S. Gens e Guimarães, 
respetivamente, nos concelhos de Fafe e de Guimarães, com apenas 3 pedidos. Por sua 
vez, no concelho de Póvoa de Lanhoso apenas encontramos 1 registo para cada uma das 
freguesias. No concelho de Terras de Bouro, a freguesia de Vilar da Veiga merece 
referência já que tem 3 pedidos masculinos num total de 6. 
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Por sua vez, no concelho de Vieira do Minho merecem especial nota as localidades 
de Pinheiro com 11 pedidos masculinos e 1 feminino, assim como as povoações de Eira 
Vedra e Ruivães com 6 pedidos masculinos em cada uma delas. Já a localidade sede de 
concelho – Vieira – apenas registou 1 pedido.  
 
4.2.2- Pedidos de passaporte por estado civil  
Passamos agora a analisar como variável o estado civil dos requerentes de 
passaporte no distrito de Braga. Para melhor percecionar os dados, dando cumprimento 
ao plano de trabalho, construímos um quadro para cada uma das variáveis. Assim, 
começamos por apresentar uma síntese do estado civil dos requerentes masculinos 


















Estado civil Solteiro Casado Viúvo Não SOMA 
Concelhos    Refere  
Amares 9 8 0 1 18 
Barcelos 26 4 2 1 33 
Braga 75 26 0 5 106 
Cabeceiras de Basto 8 3 0 0 11 
Celorico de Basto 7 1 0 0 8 
Esposende 8 4 0 1 13 
Fafe 4 6 1 0 11 
Guimarães 14 3 0 1 18 
Póvoa de Lanhoso 4 2 0 0 6 
Terras de Bouro 2 2 0 1 5 
Vieira do Minho 24 7 0 2 33 
Vª Nova de Famalicão 25 7 1 0 33 
Vila Verde 18 10 0 1 29 
Subtotal 224 83 4 13 324 
Outros distritos/origens      
Distrito Bragança      
Carrazeda de Ansiães 0 1 0 0 1 
Distrito Guarda      
Guarda 1 0 0 0 1 
Distrito Porto      
Póvoa de Varzim 0 1 0 0 1 
Distrito Viana do Castelo      
Melgaço 0 1 0 0 1 
Monção 1 0 0 0 1 
Valença 0 1 0 0 1 
Distrito Vila Real      
Montalegre 1 2 2 0 5 
Brasil      
Pernambuco 1 0 0 0 1 
Subtotal 4 6 2 0 12 
TOTAL 228 89 6 13 336 
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Quadro 14 - Número de pedidos de homens por estado civil 
 
Os valores encontrados permitem desde logo dizer que a maior parte dos 
requerentes do distrito eram solteiros, seguidos dos casados, um número reduzido de 
viúvos e poucos casos em que o estado civil não é referido nos respetivos pedidos, o que 
corresponde, respetivamente a 69,2%, 25,6%, 1,2% e 4,0%. Estes valores podem 
confirmar a ideia já referida de que a situação de solteiro era a mais favorável “à aventura” 
inerente a um processo migratório, e o que também facilitaria mais a inserção no espaço 
de destino. 
 No grupo dos casados, a migração poderia significar deixar em Portugal a família 
o que dificultava a integração no espaço de destino, no entanto, muitas vezes, para obviar 
a estas dificuldades, o emigrante fazia-se acompanhar pela mulher e filhos. No caso dos 
requerentes de passaporte que residiam fora do distrito de Braga metade eram casados. 
 Idêntico procedimento foi seguido para os pedidos cujo primeiro titular foi uma 
mulher, cujo quadro-síntese é o seguinte: 
Estado civil Solteira Casada Viúva Não SOMA 
Concelhos       Refere   
Amares 0 1 1 0 2 
Barcelos 1 0 0 0 1 
Braga 6 2 1 0 9 
Cabeceiras de Basto 1 0 0 0 1 
Guimarães 1 0 0 2 3 
Terras de Bouro 0 1 0 0 1 
Vieira do Minho 0 2 0 0 2 
Vila Verde 2 0 0 0 2 
Subtotal 11 6 2 2 21 
Outros distritos/origens      
Porto 0 1 0 0 1 
Subtotal 0 1 0 0 1 
TOTAL 11 7 2 2 22 
 
Quadro 15 - Pedidos do género feminino por estado civil 
 O estado civil de solteira continuou a ser estatisticamente o mais representativo; 
porém, a proporção foi completamente diferente já que apenas metade – 50% - das 
requerentes indicou este estado civil e onde o número de casadas e de viúvas teve algum 
78 
 
significado numérico. Braga foi mais uma vez o concelho com maior número de pedidos, 
com 9 num total de 22 pedidos. Seguiu-se-lhe o concelho de Guimarães com 3 casos. 
 
4.2.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Passamos agora à análise dos requerentes segundo a idade. Para se ter uma melhor 
visão geral desta variável, seguimos idêntico procedimento metodológico, com a 
apresentação de um quadro-síntese com os requerentes masculinos: 
Estratos Etários 05/ 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ 70/ SOMA 
Concelhos 9 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69 74   
Amares  - 4 1 2 3 2 3 1  - 1  - 1  -  - 18 
Barcelos  - 9 1 7 3 6 5 1 1  -  -  -  -  - 33 
Braga  - 37 12 13 14 12 8 4 5  - 1  -  -  - 106 
Cabeceiras de Basto  - 7 1  -  - 1 2  - 1  -  -  -  -  - 11 
Celorico de Basto 1 5  -  -  -   - 1  -  - 1  -  -  -  - 8 
Esposende  - 3  -  - 4 2 2  - 2  -  -  -  -  - 13 
Fafe  - 3  -  - 2 2 1  - 1  - 1 1  -  - 11 
Guimarães  - 6 3 2 2 1  -  - 2 1 1  -  -  - 18 
Póvoa de Lanhoso  - 1 1  - 1  -  -  - 3  -  -  -  -  - 6 
Terras de Bouro  -  - 1  - 1 1 2  -  -  -  -  -  -  - 5 
Vieira do Minho  - 17 2 3 4 3 1 0 3  -  -  -  -  - 33 
Vª Nova de Famalicão  - 13 3 2 6 2 2  - 2 3  -  -  -  - 33 
Vila Verde  - 3 1 5 5 3 2 5 3 2  -  -  -  - 29 
Subtotal 1 108 26 35 44 34 29 11 23 8 3 2  -  - 324 
Outros distritos/origens                              
Distrito Bragança                              
Carrazeda de Ansiães  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Distrito Guarda                              
Guarda  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Distrito Porto                              
Póvoa de Varzim  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1 
Distrito Viana do Castelo                              
Melgaço  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Monção  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Valença  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1 
Distrito Vila Real                              
Montalegre  -  -  -  -  - 1  - 1 2  -  -  -  - 1 5 
Brasil                              
Pernambuco  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal  -  - 2 1  - 3  - 3 2  -  -  -  - 1 12 
TOTAL 1 108 28 36 44 37 29 14 25 8 3 2  - 1 336 
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Quadro 16 Os pedidos dos homens em Braga distribuídos por estrato etário 
Os quantitativos que acabámos de apresentar são bastante elucidativos pois que, 108 dos 
324 requerentes de passaporte situaram-se no estrato etário de 10-14 anos de idade, o que 
representa 33,3% (um terço dos pedidos) do total dos pedidos efetuados por residentes no 
distrito de Braga. Outro grupo bastante significativo, num total de 117 requerentes, 
situava-se nos escalões etários entre 20 e 34 anos, o que em termos percentuais representa 
36,1% do valor atrás referido. 
 Passamos agora a apresentar o quadro-síntese para os requerentes do sexo 
feminino: 
Estratos Etários 05/ 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ 70/ SOMA 
Concelhos 9 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69 74   
Amares  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1  -  -  - 2 
Barcelos  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Braga  -  - 1 1 3 2 2  -  -  -  -  -  -  - 9 
Cabeceiras de Basto  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Celorico de Basto  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 0 
Esposende  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 0 
Fafe  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 0 
Guimarães  -  -  -  - 1  -  -  -  - 2  -  -  -  - 3 
Póvoa de Lanhoso  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 0 
Terras de Bouro  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  - 1 
Vieira do Minho  -  -  - 1  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 2 
Vª Nova de Famalicão  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 0 
Vila Verde  -  -  -  -  - 1  -  - 1  -  -  -  -  - 2 
Subtotal 0 0 1 3 4 5 3 0 2 2 1 0 0 0 21 
Outros distritos/origens                              
Porto  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
TOTAL 0 0 1 4 4 5 3 0 2 2 1 0 0 0 22 
 
Quadro 17 - Os pedidos de mulheres em Braga distribuídos por estrato etário 
Os valores respeitantes a cada um dos concelhos são muito reduzidos. O concelho 
de Braga é o único que apresenta um valor mais elevado, pelo que do ponto de vista 
estatístico não se podem tirar grandes ilações. No cômputo global do distrito, o valor 
modal localizou-se nos 30-34 anos, enquanto no concelho de Braga este indicador situou-
se no estrato dos 25-29 anos.  
Todavia, pode inferir-se que os homens emigraram mais novos do que as 
mulheres. Para tal especificidade, deveria ter contribuído o facto de uma percentagem 




4.2.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional  
 Para melhor conhecer a realidade socio-profissional dos que solicitaram o seu 
passaporte no Governo Civil de Braga, procedemos ao agrupamento dos requerentes, por 
concelho de residência202, segundo o critério já anteriormente referido. Começamos por 
apresentar os dados para os homens: 
  Am. Bar Bra C-B CeB Esp Faf Gui P-L T-B V-M VNF V-V Out Soma 
Actividades Primárias                               
Agricultura                               
agricultor  -  - 1  -  -  - 2  -  -  -  - 1  -  - 4 
jornaleiro  - 1 1  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  - 3 
Lavrador 1 3 1  -  -  - 2 2  - 1 4  - 3  - 17 
proprietário  -  - 1 1 1  - 1  -  -  - 1 1  -  - 6 
trabalhador  -  - 2  -  -  -  -  - 1  -  -  - 1  - 4 
Mar/rio                               
marítimo  -  -  -  -  - 3  -  -  -  -  -  -  -  - 3 
Subtotal 1 4 6 1 1 3 6 2 1 1 5 2 4  - 37 
Act. Secundárias                               
Construção                               
Pedreiro  -  - 2  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 3 
Calçado/couro/peles                               
sapateiro  -  - 1  -    -  -  -    -  -  -    - 1 
Madeira                               
carpinteiro  - 1 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  - 3 
marceneiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  - 1 
Vestuário                               
Alfaiate  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
chapeleiro  -  - 3  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 3 
Outros sectores                               
industrial  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
tipógrafo  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal  - 1 10  -  -  -  -  -  - 1  - 1 1  - 14 
Actividades Terciárias                               
Comércio/finanças                               
caixeiro 1  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
capitalista  - 1 2 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 
comerciante  - 3 6  -  -  -  - 1  -  - 1 4  -  - 15 
empregado no comércio  -  - 2  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
negociante 4 1 1  -  - 1 1 2  -  - 1 2 1 2 16 
Ensino                               
 
202 As abreviaturas utilizadas são: Am.= Amares, Bar= Barcelos, Bra= Braga, C-B= Cabeceiras de Basto, 
CeB= Celorico de Basto, Esp= Esposende, Faf= Fafe, Gui= Guimarães, P-L= Póvia de Lanhoso, T-B= 
Terras de Bouro, V-M= Vieira do Minho, VNF= Vla Nova de Famalicão, V-V= Vila Verde, Out= Outros 
concelhos/localidades exteriores ao distrito de Braga. 
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estudante  -  - 3  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 4 
professor  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 1 
Subtotal 5 5 15 1  - 1 1 3 1 1 2 6 1 2 44 
Outros                                
Não refere-s/ prof. 12 23 75 9 7 9 4 13 4 2 26 24 23 10 241 
Subtotal 12 23 75 9 7 9 4 13 4 2 26 24 23 10 241 
SOMA 18 33 106 11 8 13 11 18 6 5 33 33 29 12 336 
 
Quadro 18 – Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
 
Ao dividirmos os requerentes do distrito de Braga por profissão, observamos que, 
num total de 336 pedidos, não existe referência em 241 deles (71,7%), o que relativiza os 
comentários que, apesar de tudo, vamos formular. 
Os sectores das atividades terciárias e primárias estão equilibrados em termos do 
número de pedidos. No sector terciário, o número de negociantes e de comerciantes 
destaca-se de forma muito nítida, assim com o na agricultura os lavradores. Por sua vez, 
as atividades ligadas ao sector secundário são as menos representativas, onde nenhuma 
das profissões atinge valores altos. 
Passamos agora ao quadro das profissões das requerentes do género feminino, 
sistematizados por concelhos203. 
 
203 Por motivos de espaço, optámos por indicar os concelhos através de siglas. As abreviaturas utilizadas 
são: Am.= Amares, Bar= Barcelos, Bra= Braga, C-B= Cabeceiras de Basto, Gui= Guimarães, T-B= Terras 
de Bouro, V-M= Vieira do Minho, V-V= Vila Verde, Out= Outros concelhos/localidades exteriores ao 
distrito de Braga. 
  Am. Bar Bra C-B Gui T-B V-M V-V Out Soma 
Actividades Primárias                     
Agricultura                     
lavradeira/lavradora 1  -  -  -  - 1  -  -  - 2 
Proprietária  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 1  -  - 1  - 1  -  -  - 3 
Act. Secundárias                     
Alimentação                     
Padeira  - 1  -  -  -  -  -  -  - 1 
Vestuário                     
Costureira  -  -  -  -  -  -  - 1  - 1 
Subtotal  - 1  -  -  -  -  - 1  - 2 
Actividades Terciárias                     
Ensino              -       
Professora  -  -  -  -  -  -  - 1  - 1 





Quadro 19 - Pedidos de mulheres por situação sócio-profissional 
 
Os comentários que fizemos anteriormente para os homens têm aqui pleno 
cabimento. Assim, predominância dos pedidos sem informação da profissão (13 casos um 
total de 22), os sectores terciário e primário foram os dois mais representativos, 
merecendo nota o caso das criadas de servir e das lavradeiras respetivamente. Por sua 
vez, houve uma padeira e uma costureira (nas atividades secundárias) que também 
pediram o seu passaporte. 
 
4.2.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Dão cumprimento ao planeado, apresentamos os pedidos feitos pelos homens 
sistematizados pela data em que os mesmos aconteceram: 
Datas dos Pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Amares 4 11  - 1  - 1 1 18 
Barcelos 6 9 3 6 5 3 1 33 
Braga 34 9 7 19 16 8 9 106 
Cabeceiras de Basto 3 3 1 1 1  - 2 11 
Celorico de Basto  - 1  - 2 3 2  - 8 
Esposende 4 2  - 3 4  -  - 13 
Fafe  - 2 2  - 1 3 3 11 
Guimarães 5 4 2 2 2 3  - 18 
Póvoa de Lanhoso 2 1  - 1  - 2  - 6 
Terras de Bouro 2 1  -  -  -  - 2 5 
Vieira do Minho 5 9 1 5 5 7 1 33 
Vª Nova de Famalicão 9 9 2 4 5 2 2 33 
Vila Verde 12 6 3 3 2 2 1 29 
Subtotal 86 67 21 47 48 33 22 324 
Outros distritos/origens                 
Subtotal 5 5 1  - 1  -  - 12 
TOTAL 91 72 22 47 49 33 22 336 
Quadro 20 - Pedidos de homens por quinquénios 
 
criada de servir  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1 
Doméstica  -  - 2  -  -  -  -  -  - 2 
Subtotal  -  - 3  -  -  -  - 1  - 4 
Outros                      
não refere-s/ prof. 1  - 6  - 3  - 2  - 1 13 
Subtotal 1  - 6  - 3  - 2  - 1 13 
SOMA 2 1 9 1 3 1 2 2 1 22 
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No cômputo global do distrito de Braga, assim como nos concelhos com maior 
número de pedidos, o valor modal localizou-se no primeiro quinquénio (1881-1885) ou 
no segundo (1886-1890) do nosso estudo, o que significa que foi na década de 1881-1890 
que mais homens solicitaram passaporte para Pernambuco, reduzindo-se os valores nos 
anos subsequentes. 
O concelho de Braga teve um pico secundário nos anos de 1896-1900 e 1900-
1905, mas com valores muito mais baixos do que em 1881-1885. 
Os dados respeitantes às requerentes do sexo feminino são os seguintes:  
Datas dos Pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Amares 1 1  -  -  -  -  - 2 
Barcelos  - 1  -  -  -  -  - 1 
Braga  -  -  - 3 2 1 3 9 
Cabeceiras de Basto  -  -  -  - 1  -  - 1 
Guimarães  -  -  -  - 2  - 1 3 
Terras de Bouro  -  -  -  -  - 1  - 1 
Vieira do Minho  -  -  - 2  -  -  - 2 
Vila Verde  -  -  - 1  - 1  - 2 
Subtotal 1 2  - 6 5 3 4 21 
Outros distritos/origens                 
Subtotal 1  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 2 2  - 6 5 3 4 22 
 
Quadro 21 - Pedidos de mulheres por quinquénios 
 No caso das mulheres, a maior parte dos pedidos situou-se no quinquénio de 1896-
1900 e 1901-1905. Quer isto significar que este primeiro máximo coincidiu com o pico 
secundário dos homens. Tal coincidência pode querer significar que os homens voltaram 
a Portugal alguns anos depois de emigrarem não só para visitar a família mas para nuns 
casos levar a sua companheira e outros para se casarem. Aproveitando esta dinâmica, 







4.3 – Pedidos requeridos no Governo Civil de Castelo Branco 
 
Dando sequência à opção metodológica, passamos agora a uma análise detalhada 
dos pedidos efetuados no Governo Civil de Castelo Branco. 
 
4.3.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
Para termos uma síntese dos pedidos efetuados no Governo Civil de Castelo 
Branco, tal como temos vindo a fazer para os outros distritos, apresentamos o quadro-
resumo dos pedidos registados: 
Concelhos         Homens         Mulheres           SOMA 
  Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Castelo Branco 1 20,0 2 100 3 42,9 
Proença-a-Nova 1 20,0  -  - 1 14,2 
Sertã 3 60,0  -  - 3 42,9 
TOTAL 5 100 2 100 7 100 
 
Quadro 22 – Quadro-resumo do distrito de Castelo Branco 
 
Tal como já referimos anteriormente, o número de pedidos de passaporte efetuado 
por residentes no distrito de Castelo Branco é residual, comparativamente com os outros 
distritos em análise neste trabalho. Dos 7 pedidos detetados, 5 são de homens e 2 de 
mulheres, o que representa, respetivamente, 71,4% e 28,6% do total.  
Observa-se, assim, que os emigrantes eram residentes nos concelhos de Castelo 
Branco, Sertã e Proença-a-Nova. Três, dos sete pedidos, foram apresentados por 
residentes em Castelo Branco, outros três na Sertã e um caso residia no concelho de 
Proença-a-Nova. As duas mulheres a solicitar passaporte residiam em Castelo Branco. 
Outra observação que merece destaque é que não encontramos requerentes na 
maior parte dos concelhos. Para melhor conhecer o distrito apresentamos um mapa 









Imagem 5- Mapa do distrito de Castelo Branco 
 
Os três concelhos com requerentes de passaporte apresentam a particularidade de 
se localizarem na zona mais ocidental do distrito, e uma relativa proximidade à sua 
capital. A cidade de Castelo Branco foi precisamente uma das poucas que teve 
requerentes, não só masculinos mas também os únicos femininos. 
À semelhança do que também já fizemos, passamos a apresentar as localidades de 
origem (residência) dos requerentes: 
Concelhos Homens Mulheres Soma 
  Nº abs. Nº abs.   
Castelo Branco       
Louriçal do Campo 1 1 2 
S. Vicente da Beira  - 1 1 
Subtotal 1 2 3 
Proença-a-Nova       
Sobreira Formosa 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Sertã       
Carvalhal 1  - 1 
Sertã 1  - 1 
Venestal 1  - 1 
Subtotal 3   3 
TOTAL 5 2 7 
Quadro 23 - Pedidos por género e concelho de residência 
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Este quadro deixa claro que os emigrantes albicastrenses não residiam na sede dos 
concelhos, mas em localidades exteriores. Apenas o caso da Sertã foge a esta regra. 
Merece particular referência que os três pedidos do concelho de Castelo Branco foram 
efetuados na mesma data: 22 de janeiro de 1887. Tendo em conta os apelidos, presume-
se que dois dos requerentes eram irmãos – o padre José Gil Vaz e Maria da Graça Gil Vaz 
-, acompanhado pela sua criada de servir – Antónia Bárbara. Quer isto dizer que a 
emigração aconteceu como fenómeno de grupo. 
No caso dos requerentes residentes no concelho da Sertã, pode inferir-se, também 
aqui, a dinâmica da solidariedade, em função do espaço de origem (ser do mesmo 
concelho e de haver um hipotético conhecimento), tivesse contribuído para esta dinâmica 
migratória. Como Alberto Rodrigues efetuou o seu pedido de passaporte em 1903, é 
provável que tenha servido de elo iniciador da cadeia migratória do concelho da Sertã 
para Pernambuco. Foi nesta sequência cronológica que em 1907, José da Costa requereu 
o seu passaporte e, em 1910, Raul Rodrigues, menor, estudante e com o apelido 
Rodrigues, realizou o seu pedido de passaporte. 
 
 
4.3.2- Pedidos de passaporte por estado civil  
 Para melhor conhecermos estes emigrantes passamos, tal como fizemos para os 
outros distritos já estudados, a apresentar o estado civil dos requerentes. Começamos por 
dar a conhecer os requerentes do sexo masculino: 
Estado civil Solteiro Casado Viúvo NR205 SOMA 
Concelhos          
Castelo Branco 1  -  -  - 1 
Proença-a-Nova  -  -  - 1 1 
Sertã 1  -  - 2 3 
TOTAL 2  -  -   5 
 
Quadro 24 - Número de pedidos de homens por estado civil 
 Como o número de casos é bastante diminuto, apresentamos o quadro referente às 
mulheres: 
Estado civil Solteira Casada Viúva SOMA 
Concelhos         
Castelo Branco 2  -  - 2 
TOTAL 2  -  - 2 
 
205 Não refere. 
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Quadro 25 - Pedidos do género feminino por estado civil 
 Mais uma vez, do ponto de vista estatístico, o número de solteiros foi o mais 
significativo, quer no que se reporta aos homens quer às mulheres. Deve, todavia, anotar-
se que em três casos dos cinco casos dos requerentes masculinos não é referido o estado 
civil. Esta documentação comporta algumas lacunas ao nível do preenchimento dos 
requerimentos. 
 
4.3.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Embora estejamos cientes da exiguidade dos dados, passamos a dar a conhecer a 
idade com que os emigrantes do distrito albicastrense solicitaram o seu passaporte. 
Começamos pelo quadro com os dados masculinos: 
Estratos Etários menor206 25/ NR207 SOMA 
Concelhos   29     
Castelo Branco   1  - 1 
Proença-a-Nova    -  1 1 
Sertã 1  - 2 3 
TOTAL 1 1 3 5 
 
Quadro 26 - Os pedidos dos homens em Castelo Branco distribuídos por estrato etário 
 
 Nesta sequência, apresentamos os dados referentes às mulheres: 
Estratos Etários 30/ 60/ SOMA 
Concelhos 34 64   
Castelo Branco 1 1 2 
TOTAL 1 1 2 
 
Quadro 27 - Os pedidos de mulheres em Castelo Branco distribuídos por estrato etário 
 
  Apesar do número de pedidos ser parco e nos poucos casos existentes 
haver lacunas, atrevemo-nos dizer que os homens emigraram mais novos do que as 





206 Segundo o Código Civil Português de 1867, artº 311º, a maioridade atingia-se aos «21 anos 
completos».   
207 Não refere. 
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4.3.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional  
Continuamos a efectuar o estudo destes emigrantes, dando a conhecer a situação 
sócio-profissional dos mesmos. Para melhor percepção apresentamos o quadro com os 
dados dos requerentes masculinos: 
 
  Cast-Branco Proença-a-Nova Sertã Soma 
Actividades Terciárias         
Ensino         
Estudante  -  - 1 1 
Eclesiástico         
Padre 1  -  - 1 
Subtotal 1  - 1 2 
Outros          
Não refere-s/ prof.  - 1 2 3 
Subtotal  - 1 2 3 
SOMA 1 1 3 5 
 
Quadro 28 - Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
 A maior parte (três num total de cinco) dos pedidos não apresenta a profissão 
dos requerentes. Nos dois casos conhecidos, ambos os requerentes integram o sector 
terciário: um estudante e um padre que se fez acompanhar pela sua família (irmã e 
criada). 
 Passamos agora, precisamente ao quadro das requerentes femininas: 
  Cast.-Branco Soma 
Actividades Terciárias     
Serv. Doméstico     
criada de servir 1 1 
Subtotal 1 1 
Outros      
não refere-s/ prof. 1 1 
Subtotal 1 1 
SOMA 2 2 
 
Quadro 29 - Pedidos de mulheres por situação sócio-profissional 
Ambas as duas requerentes residiam em Castelo Branco e partiram com o outro 





4.3.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Passamos agora a apresentar as datas em que os passaportes foram requeridos 
neste distrito, começando pelos masculinos: 
 
Datas dos Pedidos 1886/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1890 1905 1910 1913   
Castelo Branco 1  -  -  - 1 
Proença-a-Nova  -  -  - 1 1 
Sertã 1 1 1  - 3 
TOTAL 2 1 1 1 5 
 
Quadro 30 – Pedidos de homens por quinquénios 
Como o número de casos é muito reduzido não podemos tirar conclusões. 
Todavia, pode dizer-se que o quinquénio de 1886-1890 foi o que teve mais 
pedidos, algo já verificado em outros distritos, e também que é visível uma 
distribuição uniforme ao longo dos outros períodos. 
Os quantitativos femininos tiveram a seguinte distribuição: 
Datas dos Pedidos 1886/ SOMA 
Concelhos 1890   
Castelo Branco 2 2 
TOTAL 2 2 
 
Quadro 31 - Pedidos de mulheres por quinquénios 
 Os dois pedidos feitos por mulheres têm as mesmas particularidades. 







4.4 – Pedidos requeridos no Governo Civil da Guarda 
 
Neste subcapítulo, passamos a analisar os pedidos realizados no Governo Civil da 
Guarda que é um, dos três, distritos da Beira interior analisados nesta tese.  
 
4.4.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
 Dando sequência ao planeado, apresentamos os dados encontrados: 
Concelhos         Homens         Mulheres           SOMA 
  Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Aguiar da Beira 1 3,1 0  - 1 2,9 
Almeida 2 6,3 0  - 2 5,7 
Celorico da Beira 1 3,1 0  - 1 2,9 
Gouveia 2 6,3 1  - 3 8,6 
Guarda 3 9,3 0  - 3 8,6 
Manteigas 2 6,3 0  - 2 5,7 
Pinhel 11 34,3 2  - 13 37,1 
Sabugal 2 6,3 0  - 2 5,7 
Seia 8 25 0  - 8 22,8 
TOTAL 32 100 3  - 35 100 
 
Quadro 32 – Quadro geral dos pedidos na Guarda  
 
Comparativamente aos distritos de Aveiro e de Braga, o número de pedidos de 
passaporte efetuados no Governo Civil da Guarda é bastante menor e muito superior ao 
distrito de Castelo Branco. Os dados deste quadro permitem realçar três notas: 
1ª- O número de pedidos de passaporte masculinos foi muito superior aos pedidos 
femininos; 
2ª- A distribuição não foi uniforme entre os concelhos do distrito. Pinhel e Seia 
merecem particular destaque já que foram responsáveis, respetivamente, por 34,3% e 
25% do total dos feitos no distrito; 
3ª- À semelhança do que se encontrou para outros distritos, a capital do distrito 
(concelho da Guarda) não foi a mais representativa. 
Para que melhor se vislumbre o distrito, trazemos à colação um mapa do distrito 
da Guarda208: 
 




Imagem 6: Mapa do distrito da Guarda 
 
Não encontramos residentes em alguns dos concelhos assinalados neste mapa 
apesar de existirem no período do nosso estudo, como são os casos de Meda e Trancoso. 
Pinhel e Seia, os dois distritos com maior número de pedidos têm uma localização 
geográfica distinta. Assim, enquanto o concelho de Pinhel se situa não muito distante da 
fronteira com Espanha, o de Seia localiza-se a ocidente do distrito da Guarda, e está 
contíguo aos distritos de Coimbra e Castelo Branco. É provável que a situação geográfica 
deste último concelho tenha facilitado a mobilidade dos seus residentes. 
  Para que conheçamos de modo mais pormenorizado a origem geográfica dos 
migrantes apresentamos um quadro por localidade de residência, inseridas nos 
respectivos concelhos. 
Concelhos Homens Mulheres Soma 
  Nº abs. Nº abs.   
Aguiar  da Beira       
Eirado 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Almeida       
Almeida 1  - 1 
Monte Perobolço 1  - 1 
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Subtotal 2   2 
Celorico da Beira       
Stª Maria (Celorico) 1  - 1 
Subtotal 1   1 
Gouveia       
Cativelos 1  - 1 
Vª Nova de Tazém 1 1 2 
Subtotal 2 1 3 
Guarda       
Gonçalo 1  - 1 
Porcas 1  - 1 
Sé (Guarda) 1  - 1 
Subtotal 3  - 3 
Manteigas       
Stª Maria (Manteigas) 2  - 2 
Subtotal 2   2 
Pinhel       
Alverca 4  - 4 
Bouça Cova 1   1 
Pereiro 1   1 
Pinhel 5 2 7 
Subtotal 11 2 13 
Sabugal       
Bismula 1  - 1 
Cerdeira 1  - 1 
Subtotal 2  - 2 
Seia       
Carragozela 1  - 1 
Corgas - Sandomil 1  - 1 
Folhadosa 2  - 2 
Qtª das Minas - Sandomil 1  - 1 
Sandomil 3  - 3 
Subtotal 8  - 8 
SOMA 32 3 35 
 
Quadro 33 - Pedidos por género e concelho de residência 
 Este quadro revela-nos uma grande dispersão espacial dos requerentes; isto é, em 
termos de residência não houve uma concentração dos emigrantes em alguns concelhos. 
Também no caso dos dois concelhos (Pinhel e Seia) com maior número de pedidos, essa 
concentração não foi significativa. No caso do concelho de Seia, a maior parte residia na 
localidade de Sandomil; e, apenas, no caso de Pinhel, encontramos um número com 
alguma expressão a residir na sede do concelho. Porém, mais de metade residia fora da 







4.4.2- Pedidos de passaporte por estado civil  
 Passamos agora a apresentar, os pedidos segundo o género dos requerentes. 
Assim, no que concerne aos homens encontrámos os seguintes resultados: 
Estado civil Solteiro Casado Viúvo SOMA 
Concelhos         
Aguiar da Beira 0 1 0 1 
Almeida 2 0 0 2 
Celorico da Beira 1 0 0 1 
Gouveia 0 2 0 2 
Guarda 1 2 0 3 
Manteigas 2 0 0 2 
Pinhel 8 2 1 11 
Sabugal 1 0 1 2 
Seia 5 3 0 8 
TOTAL 20 10 2 32 
 
Quadro 34 – Pedidos de homens por estado civil 
 Mais uma vez, o número de solteiros é o mais representativo, cifrando-se em quase 
2/3 dos pedidos masculinos. Os concelhos de Aguiar da Beira, Gouveia e Guarda fugiram 
a esta regra. No entanto, o número de pedidos destes concelhos não tem significado 
estatístico. Nos restantes concelhos, com maiores quantitativos, o grupo dos solteiros foi 
o mais representativo. 
 No que concerne aos requerentes do sexo feminino, os dados encontrados são os 
seguintes: 
Estado civil Solteira Casada Viúva SOMA 
Concelhos         
Gouveia 0 1 0 1 
Pinhel 2  -  - 2 
TOTAL 2 1  - 3 
 
Quadro 35 – Pedidos de mulheres por estado civil 
 Mais uma vez, o número de pedidos é diminuto e o número de solteiras é superior 
aos das casadas. 
  
4.4.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Dando execução ao plano traçado, é a vez de trazermos à colação os quantitativos 
devidamente sistematizados por estratos etários. Assim, para os requerentes masculinos 
os resultados apurados são os seguintes: 
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Estratos Etários 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ SOMA 
Concelhos 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64   
Aguiar da Beira  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Almeida  - 2  -  -   -  -  -  -  -  -  - 2 
Celorico da Beira  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  - 1 
Gouveia  -  - 1  -   - 1  -  -  -  -  - 2 
Guarda 1  -  -  -  - 1  -  - 1  -  - 3 
Manteigas  -  - 2  -   -  -  -  -  -  -  - 2 
Pinhel 2  - 3  -  4  -  - 1  - 1  - 11 
Seia 2  - 1  -  2 3  -  -  -  -  - 8 
Sabugal 1  -  -  -  -  - 1  -  -  -  - 2 
TOTAL 6 2 8 1 6 5 1 1 1 1  - 32 
 
Quadro 36 - Pedidos de homens distribuídos por estratos etários 
 
        O estrato modal foi o dos 20-24 anos, logo seguido do estrato dos 10-14 anos e dos 
30-34 anos. Por sua vez, o estrato dos 15-19 anos foi marcado por uma diminuição do 
número de requerentes com esta idade.  
        Passamos agora à apresentação dos dados para as requerentes do sexo feminino: 
Estratos Etários 15/ 20/ 25/ 30/ SOMA 
Concelhos 19 24 29 34   
Gouveia  -  -  -  1 1 
Pinhel  - 2  -   - 2 
TOTAL  - 2  - 1 3 
 
Quadro 37 - Pedidos de mulheres distribuídos por estratos etários  
 
          Os dados em análise são diminutos e não permitem que se tirem conclusões 
significativas. Todavia, permitem dizer que as mulheres, em termos médios, não 
emigravam mais cedo do que os homens.  
 
4.4.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional 
 Passamos agora a caracterizar os emigrantes recorrendo ao conhecimento das suas 
profissões, segundo os concelhos209 da sua residência, cuja síntese damos a publicitamos: 
  A-B Alm C-B Gou Gua Man Pin Sab Sei Soma 
Actividades Primárias                     
Agricultura                     
 
209 Dado o número de concelhos e a exiguidade das dimensões da folha, à semelhança do que já fizemos 
para outros distritos, utilizámos as siglas seguintes para identificar os concelhos: A-B= Aguiar da Beira, 
Alm= Almeida, C-B= Celorico da Beira, Gou= Gouveia, Gua= Guarda, Man= Mangualde, Pin= Pinhel, 
Sab= Sabugal, Sei= Seia.  
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Agricultor  -  -  -  -  -  -  -  -  -   
Jornaleiro 1  -  -  -  -  - 2  - 3 6 
Lavrador  -  -  -  -  -  - 1  -  - 1 
proprietário  -  -  - 1 1  - 4  -  - 6 
trabalhador  -  -  -  -  -  -  -  -  -   
Subtotal 1  -  - 1 1  - 7  - 3 13 
Actividades Secundárias                     
Calçado/couro/peles                     
sapateiro  -  -  - 1 1  -  -  -  - 2 
Ferro                     
serralheiro  -  -  -  -  -  -  -  - 1 1 
Madeira                     
Serrador  -  -  -  -    - 1  -  - 1 
Vestuário                     
Alfaiate  -  -  -  -  -  -  - 1 1 2 
Subtotal  -  -  - 1 1  - 1 1 2 6 
Actividades Terciárias                     
Comércio                     
Caixeiro  -  - 1  - 1 2  -  -  - 4 
negociante  -  -  -  -  -  - 1  -  - 1 
Ensino                     
estudante  -  -  -  -  -  -  - 1 1 2 
Eclesiástico                     
Padre  -  -  -  -  -  -  -  - 1 1 
Subtotal  -  - 1  - 1 2 1 1 2 8 
Outros                      
Não refere-s/ prof.  - 2  -  -  -  - 2  - 1 5 
Subtotal  - 2  -  -  -  - 2  - 1 5 
SOMA 1 2 1 2 3 2 11 2 8 32 
 
Quadro 38 - Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
 
Relativamente às profissões declaradas pelos requerentes, é bastante visível como 
uma parte significativa (13 num total de 32 casos) estava ligada à agricultura, destacando-
se 6 jornaleiros e 6 proprietários. Outro grupo desempenhava atividades do sector 
terciário, onde estavam incluídos 4 caixeiros, 1 negociante, 2 estudantes e 1 padre. O 
sector secundário é o menos representado, com realce para a existência de 2 sapateiros e 
2 alfaiates. 
Encontrámos ainda 5 processos em que não é especificada a profissão do 
requerente. 
Passamos agora às profissões constantes nos processos das mulheres: 
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  Gouveia Pinhel Soma 
Actividades Primárias       
Agricultura       
proprietária 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Actividades Terciárias       
Serv. doméstico       
doméstica  - 1 1 
Subtotal  - 1 1 
Outros        
não refere-s/ prof.  - 1 1 
Subtotal  - 1 1 
SOMA 1 2 3 
 
Quadro 39 - Pedidos de mulheres por situação sócio-profissional 
 
O número de processos é muitíssimo pequeno – apenas três. Uma das requerentes 
está ligada à agricultura, outra é doméstica e uma outra não tem informação sobre a sua 
profissão. 
 
4.4.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Para conhecermos as datas em que os homens requereram os seus passaportes no 
Governo Civil da Guarda, elaborámos o quadro que se segue: 
Datas dos Pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Aguiar da Beira  -  -  -  -  -  - 1 1 
Almeida 2  -  -  -  -  -  - 2 
Celorico da Beira  -  -  - 1  -  -  - 1 
Gouveia  -  -  -  - 1 1  - 2 
Guarda  -  -  - 1 1  - 1 3 
Manteigas  -  -  -  - 1 1  - 2 
Pinhel 1 1 2 6  -  - 1 11 
Sabugal  -  -  - 1 1  -  - 2 
Seia  - 1 4 1 1 1  - 8 
TOTAL 3 2 6 10 5 3 3 32 
 
Quadro 40 – Pedidos de homens por quinquénios 
 
No cômputo global, o quinquénio com maior número de pedidos foi o de 1896-
1900, seguido de 1891-1895 e 1901-1905. Nestes 15 anos, foram requeridos 21 num total 
de 32 passaportes. Quer isto significar que os pedidos concentraram-se na transição do 
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século XIX para o século XX. Estatisticamente este resultado deveu-se à concentração 
dos pedidos dos residentes em Pinhel, assim como de Seia, respetivamente, em 1896-
1900 e 1891-1895, já que foram os dois concelhos com maior número de pedidos. 
Os residentes nos concelhos de Almeida fugiram a esta regra pois os seus dois 
emigrantes pediram passaporte no quinquénio de 1881-1885. 
Apresentamos de seguida, os dados referentes aos pedidos efetuados por 
mulheres: 
Datas dos Pedidos 1896/ 1901/ 1906/ SOMA 
Concelhos 1900 1905 1910   
Gouveia  - 1  - 1 
Pinhel 2  -  - 2 
TOTAL 2 1  - 3 
 
Quadro 41 – Pedidos de mulheres por quinquénios 
 
Existe uma total coincidência cronológica entre os pedidos masculinos e os 
femininos, o que pode ser interpretado que estas requerentes viajaram em conjunto com 

















4.5 – Pedidos requeridos no Governo Civil de Leiria 
 
Dando sequência à opção metodológica que tomámos, passamos, agora, a uma 
análise detalhada dos pedidos efetuados no Governo Civil de Leiria. 
 
4.5.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
 Nesta sequência, apresentamos o quadro com o resumo quantitativo dos pedidos 
agrupados por concelhos: 
Concelhos         Homens         Mulheres           SOMA 
  Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Alcobaça 19 36,5 3 75 22 39,3 
Alvaiázere 1 1,9 0 0 1 1,8 
Caldas da Rainha 9 17,3 0 0 9 16,1 
Figueiró dos Vinhos 1 1,9 0 0 1 1,8 
Leiria 8 15,4 1 25 9 16,1 
Marinha Grande 7 13,5 0 0 7 12,5 
Óbidos 2 3,9 0 0 2 3,5 
Pombal 3 5,8 0 0 3 5,3 
Porto de Mós 1 1,9 0 0 1 1,8 
Não refere residência 1 1,9 0 0 1 1,8 
TOTAL 52 100 4 100 56 100 
 
Quadro 42 - Quadro geral dos pedidos de Leiria 
 
 Do ponto de vista numérico, o concelho de Alcobaça destacou-se dos restantes 
concelhos, quer no caso dos pedidos efetuados por homens quer por mulheres. Com 
valores importantes, mas distantes dos de Alcobaça, encontramos os concelhos de Caldas 
da Rainha, Leiria e Marinha Grande, seguindo-se outros concelhos com valores 
reduzidos. Mais uma vez, a capital do distrito não ocupou o lugar cimeiro. 
 À semelhança do que fizemos para os outros distritos, para que se possa ter uma 
visão da realidade geo-administrativa do distrito, apresentamos um mapa com os 











Imagem 7: Mapa do distrito de Leiria 
 
Os concelhos com maior número de pedidos de passaporte (Alcobaça e Caldas da 
Rainha) situam-se na zona mais meridional do distrito e, por conseguinte, mais próximos 
dos distritos de Santarém e de Lisboa. Era nesta cidade que se localizava, precisamente, 
o principal porto de embarque para Pernambuco. 
Os concelhos da Marinha Grande e de Leiria são contíguos e localizam-se na zona 
central do distrito. Tal significa que o menor número de pedidos aconteceu nos concelhos 
situados na parte setentrional do distrito. 
Para melhor conhecimento das localidades de origem dos requerentes, 
apresentamos o quadro que se segue: 
Concelhos Homens Mulheres Soma 
  Nº abs. Nº abs.   
Alcobaça       
Alcobaça 5 1 6 
Alfeizerão  - 1 1 
Bárrio 2  - 2 
Cela 2  - 2 
Famalicão 4  - 4 
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Maiorga 1  - 1 
Montes 1  - 1 
São Martinho do Porto 2 1 3 
Vestiaria 2  - 2 
Subtotal 19 3 22 
Alvaiázere       
Rego da Murta 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Caldas da Rainha       
Barrantes 1  - 1 
Caldas da Rainha 2  - 2 
Chão de Parada 1  - 1 
Casal do Rio das Eiras 1  - 1 
Salir de Matos 2  - 2 
Salir do Porto 2  - 2 
Subtotal 9  - 9 
Figueiró dos Vinhos       
Castanheira de Pêra 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Leiria       
Almoinhas 1  - 1 
Leiria 1 1 2 
Marrazes 1  - 1 
Pousos 1  - 1 
Regueira de Pontes 3  - 3 
Vieira 1  - 1 
Subtotal 8 1 9 
Marinha Grande       
Casal Galego 1  - 1 
Marinha Grande 5  - 5 
Pilado 1  - 1 
Subtotal 7  - 7 
Óbidos       
Sancheira Grande 1  - 1 
Sobral da Lagoa 1  - 1 
Subtotal 2  - 2 
Pombal       
Santo António 2  - 2 
Vale da Casa 1  - 1 
Subtotal 3  - 3 
Porto de Mós       
Carqueijal 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Não refere residência 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
SOMA 52 4 56 
 
Quadro 43 - Pedidos por género e concelho de residência 
Neste distrito, em três (Alcobaça, Caldas da Rainha e Marinha Grande) dos quatro 
distritos com maior número de pedidos, a sede de concelho situou-se no lugar cimeiro ao 
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nível de pedidos de passaporte. O concelho de Leiria foi a única exceção pois que a 
localidade com mais pedidos neste concelho foi Regueira de Pontes. 
No caso dos pedidos femininos não se pode tirar nenhuma conclusão; todavia, 
pode dizer-se que no concelho de Leiria, a única requerente residia na cidade de Leiria, 
assim como uma das três requerentes do concelho de Alcobaça também residia na sede 
do concelho. 
 
4.5.2- Pedidos de passaporte por estado civil 
 Abordamos de seguida a variável estado civil dos requerentes, começando pelos 
homens: 
Estado civil Solteiro Casado Viúvo SOMA 
Concelhos         
Alcobaça 12 7  - 19 
Alvaiázere 1  -  - 1 
Caldas da Rainha 6 3  - 9 
Figueiró dos Vinhos 1  -  - 1 
Leiria 3 5  - 8 
Marinha Grande 1 6  - 7 
Óbidos 1 1  - 2 
Pombal 2 1  - 3 
Porto de Mós 1  -  - 1 
Não refere residência 1  -  - 1 
TOTAL 29 23  - 52 
 
Quadro 44 – Pedidos de homens por estado civil 
No cômputo global, 29 (55,8%) dos 52 requerentes do distrito de Leiria eram 
solteiros quando pediram o seu passaporte. Esta situação civil foi comum à generalidade 
dos concelhos, sendo diferente nos concelhos de Leiria e da Marinha Grande onde houve 
mais homens casados do que solteiros a emigrarem para Pernambuco. Não encontrámos 
homem viúvo a emigrar. 
Os dados referentes às mulheres são os seguintes: 
Estado civil Solteira Casada Viúva SOMA 
Concelhos         
Alcobaça  - 2 1 3 
Leiria 1  -  - 1 
TOTAL 1 2 1 4 
 




O número de casadas é superior aos das solteiras e encontramos uma viúva a 
emigrar. Pensamos que estes quantitativos revelam uma diferença no tocante ao estado 
civil em relação aos emigrantes masculinos. 
 
 
4.5.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Damos a conhecer os resultados encontrados para a variável idade (estrato etário) 
com que os emigrantes requereram o seu passaporte. No que concerne aos homens os 
dados são os seguintes: 
Estratos Etários 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ NR SOMA 
Concelhos 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 idade   
Alcobaça 2 3 5 3 3  -  - 1 1 1  - 19 
Alvaiázere  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 1 
Caldas da Rainha 1  - 3 3  -  - 1 1  -  -  - 9 
Figueiró dos Vinhos  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Leiria 1 1  - 3 1 1 1  -  -  -  - 8 
Marinha Grande  -  - 3 2 1  - 1  -  -  -  - 7 
Óbidos  -  -  -  -  - 1 1  -  -  -  - 2 
Pombal  -  -  - 1 2  -  -  -  -  -  - 3 
Porto de Mós  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Não refere residência 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 5 5 12 12 7 2 4 2 1 1 1 52 
 
Quadro 46 - Pedidos de homens por estratos etários 
Os estratos etários de 20-24 e 25-29 anos foram os que apresentaram mais registos 
de pedidos, o que significa que quase metade (24 num total de 52) dos requerentes 
emigrou no grupo dos 20 (20-29) anos. O quinquénio de 30-34 anos situou-se no patamar 
seguinte com 7 requerentes.  
Nos restantes estratos etários, os valores foram inferiores, com valor residuais a 
parir dos 34 (35 e seguintes) anos enquanto os estratos anteriores aos 20 anos os 
quantitativos ficaram abaixo dos 15 anos com maior representatividade (20-34 anos) mas 
um pouco acima das idades posteriores aos 34 anos. 
No caso das mulheres, os resultados apurados foram os seguintes: 
Estratos Etários 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ SOMA 
Concelhos 14 19 24 29 34 39   
Alcobaça  -  -  - 1 2  - 3 
Leiria  - 1  -  -  -  - 1 
TOTAL  - 1  - 1 2  - 4 
Quadro 47 - Pedidos de mulheres por estratos etários 
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Tal como temos referido bastas vezes, os valores respeitantes às requerentes do 
sexo feminino, do ponto de vista estatístico não permitem tirar ilações significativas; 
todavia, é possível dizer que, comparativamente com os homens, as mulheres do distrito 
de Leiria emigraram com mais idade do que os homens. Para justificar esta asserção, basta 
dizer que o valor modal se situou no estrato dos 30-34 anos enquanto o masculino se 
situou nos 20-24 e 25-29 anos. 
4.5.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional 
 Damos agora a conhecer as informações sobre as actividades profissionais que os 
requerentes desempenhavam à data em, que pediram os seus passaportes. Começamos 
precisamente pelos dados dos homens, enquadrados nos concelhos da sua residência211: 
  Alc Alv C-R F-V Lei M-G Ób. Pom P-M NR Soma 
Actividades Primárias                       
Agricultura                       
Jornaleiro  -  - 3  -    - 1  -  -  - 4 
Proprietário 1  -  -  -    -  -  -  -  - 1 
Trabalhador 2  - 1  - 2 2  - 3  -  - 10 
Mar/rio                       
Marítimo 4  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 
Subtotal 7  - 4  - 2 2 1 3  -  - 19 
Act. Secundárias                       
Construção                       
pedreiro  -  - 1  -  -  - 1  - 1  - 3 
Ferro                       
cutileiro  -  - 1  -             1 
Madeira                       
carpinteiro 1  - 2  -  -  -  -  -  -  - 3 
dourador  -  -  -  - 1           1 
Vestuário                       
alfaiate  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
Outros sectores                       
vidreiro  -  -  -  -  - 5  -  -  -  - 5 
Subtotal 1  - 4  - 2 5 1  - 1  - 14 
Actividades Terciárias                       
Comércio                       
caixeiro 2 1  -  -  -  -  -  -  -  - 3 
comerciante  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1 
empregado no comércio 2  -  - 1 1  -  -  -  -  - 4 
negociante 3  - 1  -  -  -  -  -  -  - 4 
 
211 Dado o número de concelhos e a exiguidade das dimensões da folha, à semelhança do que já fizemos 
para outros distritos, utilizámos as siglas seguintes para identificar os concelhos: Alc= Alcobaça, Alv= 
Alvaiázere, C-R= Caldas da Rainha, F-V= Figueiró dos Vinhos, Lei= Leiria, M-G= Marinha Grande, 
Ób.= Óbidos, Pom= Pombal, e P-M= Porto de Mós. NR= Não refere. 
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Ensino              -         
estudante 2  -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
Subtotal 9 1 1 1 2  -  -  -  -  - 14 
Não refere-s/ prof. 2  -  -  - 2  -  -  -  - 1 5 
Subtotal 2  -    - 2  -  -  -  - 1 5 
SOMA 19 1 9 1 8 7 2 3 1 1 52 
 
Quadro 48 - Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
O maior número de menções situou-se no grupo das atividades primárias com 19 
referências no total dos 52 requerentes de passaporte, o que corresponde a 36,6% dos 
pedidos. Neste grupo merece destaque o número de trabalhadores agrícolas e de 
jornaleiros. O número de registo das profissões inseridas nos sectores secundário e 
terciário foi idêntico com 14 requerentes em cada um desses sectores o que corresponde 
a 26,9% para cada um deles, a que se acrescentam os cinco processos em que não é citada 
qualquer profissão, o que representa 9,6% dos pedidos. 
No sector secundário merece destaque as profissões de vidreiro; todos eles 
residentes na Marinha Grande, a que se juntam os pedreiros e carpinteiros. Por sua vez, 
no sector terciário, as profissões mãos representativas estão ligadas ao comércio, com 4 
negociantes e 4 empregados no comércio a que se juntam 3 caixeiros. 
Passamos agora à observação das profissões citadas nos processos das requerentes 
femininas: 
  Alcobaça Leiria Soma 
Actividades Terciárias       
Serv. doméstico       
doméstica 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Outros        
não refere-s/ prof. 2 1 3 
Subtotal 2 1 3 
SOMA 3 1 4 
 
Quadro 49 - Pedidos de mulheres por situação sócio-profissional 
 A maior parte (3 num total de 4 pedidos) das requerentes não indicou profissão, 






4.5.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Para terminar a análise e seguirmos os procedimentos analíticos efetuados para os 
outros distritos, damos a conhecer a data em que os pedidos de passaporte foram 
realizados. Começamos pelos requerentes masculinos:  
Datas dos Pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Alcobaça 5 3 5 2 4  -  - 19 
Alvaiázere  -  -  -  -  - 1  - 1 
Caldas da Rainha 2 1 2 3  -  - 1 9 
Figueiró dos Vinhos  -  -  - 1  -  -  - 1 
Leiria 2  - 3  - 3  -  - 8 
Marinha Grande  -  -  - 2 1  - 4 7 
Óbidos  -  - 2  -  -  -  - 2 
Pombal  -  -  -  -  -  - 3 3 
Porto de Mós  -  - 1  -  -  -  - 1 
Não refere residência 1  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 10 4 13 8 8 1 8 52 
 
Quadro 50 - Pedidos de homens por quinquénios 
O quinquénio de 1891 foi o que teve mais pedidos (13 num total de 52), logo 
seguido no período de 1881-1885 com 10 pedidos, interrompendo-se essa dinâmica num 
quinquénio de 1886-1890. Os últimos cinco anos do século XIX e os primeiros cinco do 
século XX registaram também um número significativo de pedidos (5 em cada um deles).  
 Passamos à data dos pedidos apresentados por mulheres: 
Datas dos Pedidos 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ SOMA 
Concelhos 1890 1895 1900 1905 1910   
Alcobaça  - 1  - 1 1 3 
Leiria  - 1  -  -  - 1 
TOTAL  - 2  - 1 1 4 
 
Quadro 51 - Pedidos de mulheres por quinquénios 
 O quinquénio de 1891-1895 também foi aquele que apresentou maior número de 
pedidos, não se encontrando num pedido no decénio de 1881-1890. Esta coincidência 
cronológica pode ser interpretada como o movimento migratório feminino se integrava 





4.6 – Pedidos requeridos no Governo Civil de Viseu 
 
Por fim, chegamos ao distrito de Viseu, que é o sexto distrito objeto desta 
pesquisa. Tendo em vista a compreensão mais aprofundada das características do 
emigrante do interior português, passamos a apresentar os dados pesquisados212. 
 
4.6.1- Pedidos de passaporte por género e por concelho de residência 
 Começamos, tal como fizemos para os distritos anteriores, começamos por 
apresentar um quadro com os valores globais observados segundo o género dos 
requerentes e sistematizados por concelhos: 
Concelhos         Homens         Mulheres           SOMA 
  Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Armamar 4 2,4 2 15,4 6 3,4 
Carregal do Sal 6 3,6 0 0 6 3,4 
Castro Daire 56 34,2 5 38,4 61 34,5 
Cinfães 4 2,4 0 0 4 2,3 
Lamego 16 9,9 2 15,4 18 10,2 
Mangualde 2 1,2 2 15,4 4 2,3 
Moimenta da Beira 5 3,1 0 0 5 2,8 
Mortágua 2 1,2 0 0 2 1,1 
Nelas 3 1,8 0 0 3 1,7 
Oliveira de Frades 9 5,6 0 0 9 5 
Resende 15 9,2 2 15,4 17 9,6 
Santa Comba Dão 16 9,9 0 0 16 9 
São João da Pesqueira 4 2,4 0 0 4 2,3 
São Pedro do Sul 2 1,2 0 0 2 1,1 
Tabuaço 4 2,4 0 0 4 2,3 
Tarouca 1 0,6 0 0 1 0,6 
Tondela 5 3,1 0 0 5 2,8 
Viseu 2 1,2 0 0 2 1,1 
Vouzela 7 4,3 0 0 7 3,9 
Outros distritos/origens 1 0,3 0 0 1 0,6 
TOTAL 164 100 13 100 177 100 
 
Quadro 52 - Quadro geral de Viseu 
 À semelhança do que aconteceu para os cinco distritos anteriores já analisados, o 
número de requerentes masculinos é muito superior ao do género feminino. O concelho 
 
212 Importa anotar que no caso do Distrito de Viseu a nossa baliza cronológica é 1881 a 1905. Não 
encontrámos os pedidos de passaportes para os restantes anos (1906-913).  
107 
 
de Castro Daire destacou-se em relação aos outros já que residiam nele cerca de 1/3 dos 
requerentes masculinos (34,2%) e dos femininos (38,4%). A uma distância bastante 
significativa situaram-se os concelhos de Lamego e Santa Comba Dão com 16 
requerentes cada um e Resende com 15. 
 Os quantitativos dos restantes concelhos são bastante inferiores. Convém anotar 
que Viseu onde se encontrava localizado o Governo Civil, assim como todo o concelho, 
pautou-se por um número ínfimo de pedido (dois pedidos) nos passaportes masculinos e 
nenhum pedido feito por uma mulher. 
Para melhor percecionarmos o concelho, apresentamos um mapa 213  com os 
concelhos que compõem este distrito. 
 
Imagem 8: Mapa do distrito de Viseu 
 
 Ao visualizarmos este mapa, constatamos que à data da nossa investigação não 
existiam os concelhos de Penalva do Castelo, Penedono, Sátão, Sernancelhe e Vila Nova 
de Paiva. 
 
213VISITAR PORTUGAL. Viseu (Distrito). Disponível em: <https://www.visitarportugal.pt/d-viseu> 
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 O desejo de um conhecimento mais pormenorizado das localidades de origem dos 
emigrantes leva-nos a apresentar os dados por localidades integradas nos concelhos a que 
na altura pertenciam: 
Concelhos Homens Mulheres Soma 
  Nº abs. Nº abs.   
Armamar       
Goujoim 3 2 5 
Santo Adrião 1  - 1 
Subtotal 4 2 6 
Carregal do Sal       
Carregal do Sal 1  - 1 
Currelos 1  - 1 
Oliveira do Conde 3  - 3 
Parada 1  - 1 
Subtotal 6  - 6 
Castro Daire       
Braços de Lá 3  - 3 
Castro Daire 2 1 3 
Cetos - Pinheiro 1  - 1 
Crasto - Cabril 1  - 1 
Dornelas - Cabril 1  - 1 
Eido - Mezio 1  - 1 
Ester de Baixo 1 1 2 
Farejinhas 21 2 23 
Folgosa 1  - 1 
Gosende 1  - 1 
Meã de Lá - Parada 5  - 5 
Moura Morta 1  - 1 
Outeiro de Eiriz 1  - 1 
Parada 8  - 8 
Sobreda - Cabril 1  - 1 
Sobrado - Parada 1  - 1 
São Joaninho 2  - 2 
Telha Nova - Cabril 1  - 1 
Vale de Matos 2  - 2 
Vila Maior - Cabril 1  - 1 
Vila Pouca  - 1 1 
Subtotal 56 5 61 
Cinfães       
Fornelos 1  - 1 
Lapa - Fornelos 1  - 1 
Nespereira 1  - 1 
Piães 1  - 1 
Subtotal 4  - 4 
Lamego       
Almacave 8 1 9 
Britiande 1  - 1 
Cambres 1  - 1 
Lamego 2 1 3 
Penajóia 1  - 1 
Sé - Lamego 1  - 1 
Souto Covo - Almacave 1  - 1 
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Valdigem 1  - 1 
Subtotal 16 2 18 
Mangualde       
Abrunhosa-a-Velha 1 1 2 
Água Levada - Espinho 1  - 1 
Alcafache  - 1 1 
Subtotal 2 2 4 
Moimenta da Beira       
Aldeia 1  - 1 
Leomil 3  - 3 
Nagosa 1  - 1 
Subtotal 5  - 5 
Mortágua       
Marmeleira 1  - 1 
Mortágua 1  - 1 
Subtotal 2  - 2 
Nelas       
Cans de Senhorim 1  - 1 
Casal Sancho - Santar 1  - 1 
Santar 1  - 1 
Subtotal 3  - 3 
Oliveira de Frades       
Bandonagens - S. Vicente 1  - 1 
Campanário - Ribeiradio 1  - 1 
Cancelo - Ribeiradio 1  - 1 
Espidelo - Ribeiradio 1  - 1 
Pinheiro 1  - 1 
Ramalhal - Ribeiradio 1  - 1 
Ribeiradio 1  - 1 
Souto 1  - 1 
Vilarinho - Souto 1  - 1 
Subtotal 9  - 9 
Resende       
Adega - Anreade 1  - 1 
Anreade 4  - 4 
Felgueiras 1  - 1 
Freigil 1  - 1 
Invenções 1  - 1 
Paredinhas - Paus 2  - 2 
Resende 1  - 1 
Safões 1 2 3 
São João Fontoura 1  - 1 
São Martinho de Mouros 1  - 1 
Vinhós 1  - 1 
Subtotal 15 2 17 
Santa Comba Dão       
Cagido - Óvoa 12  - 12 
Lameiras - Óvoa 1  - 1 
Óvoa 1  - 1 
Silvares - S, João das Areias 1  - 1 
Vilar 1  - 1 
Sub-total 16  - 16 
São João da Pesqueira       
Paredes 1  - 1 
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São João da Pesqueira 1  - 1 
Vilarouco 2  - 2 
Subtotal 4  - 4 
São Pedro do Sul       
São Martinho das Moitas 1  - 1 
São Pedro do Sul 1  - 1 
Subtotal 2  - 2 
Tabuaço       
Longa 4  - 4 
Subtotal 4  - 4 
Tarouca       
Granja Nova de Mondim 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
Tondela       
Botulhos - Molelos 1  - 1 
Castelões 1  - 1 
Molelos 2  - 2 
Póvoa 1  - 1 
Subtotal 5  - 5 
Viseu       
Salgueiral - Couto de Baixo 1  - 1 
Viseu 1  - 1 
Subtotal 2  - 2 
Vouzela       
Ameixas - Paços 1  - 1 
Mogueirães - Cambra 1  - 1 
Paços de Vilharigues 3  - 3 
Real - Figueiredo de Donas 1  - 1 
Santa Comba - Cambra 1  - 1 
Subtotal 7  - 7 
Outros Distritos       
Distrito do Porto       
Porto       
Porto 1  - 1 
Subtotal 1  - 1 
SOMA 164 13 177 
 
Quadro 53 - Pedidos por género e concelho de residência 
A informação constante no quadro anterior leva-nos a tirar uma conclusão: as 
localidades/freguesias com maior número de pedidos não foram as sedes concelhias. 
Basta olhar para os exemplos de Armamar onde Goujoim foi a que registou mais 
emigrantes, no concelho de Carregal do Sal foi Oliveira do Conde, em Castro Daire foram 
as localidades de Farejinhas e Parada, em Lamego foi Almacave, em Moimenta da Beira 
foi Leomil, em Resende foi Anreade, em Santa Comba Dão foi Cagido (freguesia de 
Óvoa), em Tabuaço foi Longa e em Vouzela foi Paço de Vilharigues. 
No que se reporta as mulheres, a localidade com mais pedidos também não foi a 
sede de concelho. Em regra houve uma certa coincidência com os pedidos masculinos. 
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Foram os casos de Goujoim, Oliveira do Conde, Farejinhas e Almacave. Nos concelhos 
de Mangualde e Resende, as localidades com mais pedidos não são as mesmas que 
aconteceram no caso dos homens mas também não foi a sede de concelho a localidade de 
onde saíram mais emigrantes do género feminino. 
 
4.6.2- Pedidos de passaporte por estado civil 
Passamos agora à análise da variável estado civil que no caso dos homens apresentou os 
seguintes resultados: 
Estado civil Solteiro Casado Viúvo NR214 SOMA 
Concelhos          
Armamar 2 2  -  - 4 
Carregal do Sal 4 1 1  - 6 
Castro Daire 20 31 3 2 56 
Cinfães 3 1  -  - 4 
Lamego 10 5 1  - 16 
Mangualde 1 1  -  - 2 
Moimenta da Beira 2 2  - 1 5 
Mortágua 1 1  -  - 2 
Nelas 2 1  -  - 3 
Oliveira de Frades 8 1  -  - 9 
Resende 11 4  -  - 15 
Santa Comba Dão 14 2  -  - 16 
São João da Pesqueira 3 1  -  - 4 
São Pedro do Sul 2  -  -  - 2 
Tabuaço  - 4  -  - 4 
Tarouca 1  -  -  - 1 
Tondela 3 2  -  - 5 
Viseu 2  -  -  - 2 
Vouzela 4 3  -  - 7 
Outros distritos/origens  - 1  -  - 1 
TOTAL 93 63 5 3 164 
 
Quadro 54 - Pedidos de homens por estado civil 
 Os homens solteiros foram os que mais solicitaram passaporte pois num total de 
164 requerentes 93 eram solteiros, o que corresponde a 56,7% do total. Isto significa que 
mais de metade dos requerentes quando emigrou era solteiro. O número de casados 
também é bastante significativo já que 38,4% quando pediu o passaporte já era casado.  
Encontrámos ainda um número pouco expressivo de viúvos, correspondendo a uma 
percentagem de 3% e um número residual de processos (três = 1,9%) sem qualquer 
referência ao estado civil. 
 
214 Não refere. 
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 Passamos a apresentar os dados referentes às mulheres: 
 Estado civil Solteira Casada Viúva SOMA 
Concelhos         
Armamar 2  -  - 2 
Castro Daire 2 3  - 5 
Lamego 1 1  - 2 
Mangualde 1  - 1 2 
Resende 1 1  - 2 
TOTAL 7 5 1 13 
 
Quadro 55 - Pedidos de mulheres por estado civil 
O número de mulheres solteiras, à semelhança do que aconteceu nos pedidos 
masculinos, também foi superior ao das mulheres casadas já que a percentagem destas 
cifrou-se em 38,5%, e o das solteiras em 53,8%, enquanto a viúva representa 7,7% do 
total. Todavia, no cômputo global, a proporção destes dois grupos é completamente 
distinto do que acontece nos homens.  
Em Castro Daire, o concelho com mais pedidos femininos, o número de casadas 
foi inclusivamente ao das solteiras, e em todos os outros, à exceção de Armamar, o 
número de solteiras foi idêntico ao das casadas ou das viúvas. 
 
4.6.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Os dados encontrados no para a variável estratos etários são os seguintes: 
Estratos Etários 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ SOMA 
Concelhos 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69   
Armamar 1  -  -  -  - 2  - 1  -  -  -  - 4 
Carregal do Sal 3 1  -  - 1  -  -  - 1  -  -  - 6 
Castro Daire 6  - 9 8 6 9 5 3 4 3 2 1 56 
Cinfães 1  - 1 1  - 1  -  -  -  -  -  - 4 
Lamego 3 2 2 4 3  - 1 1  -  -  -  - 16 
Mangualde  -  -  - 1  -  -  -  - 1  -  -  - 2 
Moimenta da Beira 1  -  -  - 2 1 1  -  -  -  -  - 5 
Mortágua 1  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  - 2 
Nelas 1  -  - 1  -  - 1  -  -  -  -  - 3 
Oliveira de Frades 1 1  - 2 2 2 1  -  -  -  -  - 9 
Resende 7 1 2 2 1  -  -  - 2  -  -  - 15 
Santa Comba Dão 6 2 4 1 1 1  -  - 1  -  -  - 16 
São João da Pesqueira  - 2 2  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 
São Pedro do Sul  -  -  -  - 1 1  -  -  -  -  -  - 2 
Tabuaço  -  -  -  -  -  - 2  -  - 2  -  - 4 
Tarouca 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Tondela 1  - 1  - 1 2  -  -  -  -  -  - 5 
Viseu 1  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
Vouzela  -  - 1 3  - 1 1 1  -  -  -  - 7 
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Outros distritos/origens  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
TOTAL 34 9 22 25 18 20 13 6 9 5 2 1 164 
 
Quadro 56 - Pedidos de homens por estratos etários 
É visível como os emigrantes viseenses deixaram o seu distrito em idade bastante 
jovem, já que o valor da mediana se situou nos 25-29 anos; isto é, em termos de valores 
acumulados 90 dos 164 pedidos aconteceu até aos 29 anos (inclusive). No cômputo 
global, o estrato dos 10-14 anos foi o mais significativo com 34 dos 164 casos, o que 
representa 20,7% do total (um quinto), seguindo-se os estratos etários dos 25-29 anos 
com 25 casos e o de 20-24 anos com 22 elementos.  
Por sua vez, o grupo dos 15-19 anos apresenta um número reduzido de pedidos de 
passaporte. A partir dos 40 anos, os quantitativos diminuíram de forma bastante 
significativa.  
O concelho de Castro Daire fugiu, um pouco, à lógica dos valores globais, pois os 
estratos etários com números mais altos foram os estratos de 20-24 anos e 35-39 anos. 
Esta distribuição pode querer significar que neste concelho a dinâmica migratória inseriu-
se numa rede onde os emigrantes mais antigos são os grandes esteiros de apoio aos que 
emigraram posteriormente. 
Passamos aos dados dos estratos etários das requerentes femininas:  
Estratos Etários 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ SOMA 
Concelhos 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64   
Armamar  -  -  -  - 1 1  -  -  -  -  - 2 
Castro Daire  - 1  - 2  -  - 1  - 1  -  - 5 
Lamego  - 1  - 1  -  -  -  -  -  -  - 2 
Mangualde  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1 2 
Resende  -  -  - 1  - 1  -  -  -  -  - 2 
TOTAL  - 2  - 5 1 2 1  - 1  - 1 13 
 
Quadro 57 - Pedidos de mulheres por estratos etários 
 No caso das mulheres, o grupo etário dos 25-29 anos foi de longe o que teve mais 
ocorrências, o que representa 38,5%. Se lhe juntarmos os dois casos que se situaram no 
escalão dos 10-14 anos, constata-se que, em termos acumulados, mais de metade destas 
requerentes emigraram até aos 29 anos (inclusive). Encontramos aqui algumas 
semelhanças com a dinâmica emigratória masculina, embora as classes modais sejam 





4.6.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional  
 Dando consecução ao nosso plano de trabalho, damos a conhecer os resultados 
obtidos para a variável situação sócio-profissional, segundo os concelhos215: 
  Arm C-S C-D Cin Lam Man M-B Mor Nel O-F Res SCD SJP SPS Tab Tar Ton Vis Vou Out Soma 
Act. Primárias                                           
Agricultura                                           
agricultor  -  - 4  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  - 1  - 6 
jornaleiro 1  - 6  - 2  - 2  -  - 1  - 3 1 1  -  -  -  -  -  - 17 
lavrador  -  - 9 2  -  -  -  -  - 4  -  -  -  -  -  -  - 1 2  - 18 
proprietário  -  - 14  - 1 1 1 1  -  - 5 1 1  - 4  -  -  -  -  - 29 
trabalhador  - 2 8 1  - 1  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 13 
Subtotal 1 2 41 3 3 2 3 1  - 5 5 5 2 1 4  - 1 1 3  - 83 
Act. Secundárias                                           
Construção                                           
canteiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1 
pedreiro  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  - 2 
Calçado/couro/peles                                           
sapateiro  -  - 2  - 1  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 
tamanqueiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Ferro/metal                                           
caldeireiro  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Madeira                                           
carpinteiro  -  - 2  -  -  -  -  -  -  -    -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
Vestuário                                           
alfaiate 2  -  -  - 1  -  -  -  -  -    -  -  -  -  - 1  -  -  - 4 
Outros sectores                                           
penteeiro  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Subtotal 2  - 6  - 2  -  -  -  -  - 3  -  - 1  -  - 1  - 1  - 16 
Act. Terciárias                                           
Comércio                                           
caixeiro  - 2  -  - 5  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 8 
comerciante  -  - 2  - 1  -  -  -  - 1  - 2  -  -  -  - 1  - 1 1 9 
empre. no comércio  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
negociante  -  -  -  -  -  - 1  - 2 1 1  -  -  -  -  - 1  - 1  - 7 
vendedor  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
vive de sua agência  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1 
Ensino                                           
estudante  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 1  -  -  - 1 
Higiene                                           
 
215 Dado o número de concelhos e a exiguidade das dimensões da folha, à semelhança do que já fizemos 
para outros distritos, utilizámos as siglas seguintes para identificar os concelhos: Arm= Armamar, C-S= 
Carregal do Sal, C-D= Castro Daire, Cin= Cinfães, Lam= Lamego, Man= Mangualde, M-B= Moimenta da 
Beira, Mot= Mortágua, Nel= Nelas, O-F= Oliveira de Frades, Res= Resende, SCD= Santa Comba Dão, 
SJP= São João da Pesqueira, SPS= São Pedro do Sul, Tab= Tabuaço, Tar= Tarouca, Tond= Tondela, Vis= 
Viseu, Vou= Vouzela, Out= Outros concelhos exteriores ao distrito de Viseu. 
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barbeiro  -  -  -  - 2  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
Serv. doméstico                                           
criado de servir  -  - 2  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 2 
Subtotal  - 2 5  - 9  - 1  - 2 3 1 4  -  -  -  - 3  - 2 1 33 
Outros                                            
Não refere-s/ prof. 1 2 4 1 2  - 1 1 1 1 6 7 2  -  - 1  - 1 1  - 32 
Subtotal 1 2 4 1 2  - 1 1 1 1 6 7 2  -  - 1  - 1 1  - 32 
SOMA 4 6 56 4 16 2 5 2 3 9 15 16 4 2 4 1 5 2 7 1 164 
 
Quadro 58 - Pedidos de homens por situação sócio-profissional 
O sector mais estatisticamente mais representativo é o primário com 83 casos, o 
que significa 50,6% do total. As profissões mais relevantes são jornaleiro, lavrador e 
proprietário. O sector secundário é o menos significativo com apenas 16 casos, 
representado 9,8%. As profissões mais referidas são alfaiate e sapateiro. Por sua vez, o 
sector terciário registou 33 referências, representando 20,1% dos pedidos. As profissões 
de caixeiro, comerciante e negociante são as mais citadas. 
 Cumpre ainda dizer que em 32 processos (19,5%) não aparece a profissão do 
requerente. 
 Estes dados demonstram que a maior parte dos emigrantes do distrito de Viseu 
são originários da agricultura. Para documentar esta asserção trazemos à colação os dados 
do concelho de Castro Daire que foi o mais representativo com 56 dos 164 processos, 
onde 41 dos 56 residentes neste concelho e que solicitaram o passaporte estavam nas 
atividades primárias.  
 Passemos agora às profissões das requerentes femininas: 
  Arm216 C-D Lam Man Res Soma 
Act. Primárias             
Agricultura             
agricultora  - 1  -  -  - 1 
jornaleira  - 1  -  -  - 1 
proprietária 1  -  -  - 2 3 
trabalhadora  - 1  -  -  - 1 
Subtotal 1 3  -  - 2 6 
Act. Terciárias             
Serv. doméstico             
criada de servir  -  -  - 1  - 1 
Subtotal  -  -  - 1  - 1 
Outros              
 
216 Para ver o significado das siglas destas localidades do distrito de Viseu, vide a nota anterior. 
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Não refere-s/ prof. 1 2 2 1  - 6 
Subtotal 1 2 2 1  - 6 
SOMA 2 5 2 2 2 13 
 
Quadro 59 - Pedidos de mulheres por situação sócio profissional 
 
 Os valores constantes nesta tabela, referentes às profissões das mulheres, são 
similares aos observados para os homens. Em 13 processos, 6 são originárias da 
agricultura, e em outros 6 processos não é referida a profissão da requerente. Temos ainda 
o caso de uma criada de servir que também requereu passaporte.  
 
4.6.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
 Para finalizar este subcapítulo, apresentamos o quadro com a data em que os 
passaportes foram solicitados, começando mais uma vez pelos dados respeitantes aos 
homens: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905   
Armamar 2 1  - 1  - 4 
Carregal do Sal  -  - 3 2 1 6 
Castro Daire 7 27 5 8 9 56 
Cinfães  -  -  - 2 2 4 
Lamego 6 4 2 4  - 16 
Mangualde 1  - 1  -  - 2 
Moimenta da Beira 4  - 1  -  - 5 
Mortágua  -  - 1  - 1 2 
Nelas  - 1 1  - 1 3 
Oliveira de Frades 5 2 1 1  - 9 
Resende 2 5  - 2 6 15 
Sanata Comba Dão 1 1 6 4 4 16 
São João da Pesqueira 2  - 1  - 1 4 
São Pedro do Sul 1  - 1  -  - 2 
Tabuaço  - 4  -  -  - 4 
Tarouca 1  -  -  -  - 1 
Tondela 3  - 2  -  - 5 
Viseu  -  -  - 1 1 2 
Vouzela 3 1 1  - 2 7 
Outros distritos/origens  -  -  - 1  - 1 
TOTAL 38 46 26 26 28 164 
Quadro 60 – Pedidos de homens por quinquénios 
 O quinquénio de 1886-1890 foi o que teve um maior número de pedidos - 46-, 
logo seguido do quinquénio antecedente com 38 pedidos, o que representa, 
respetivamente, 28,0% e 23,2%. A soma dos valores destes dois quinquénios corresponde 
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a mais de metade (84 processos – 51,2%) dos pedidos de passaporte requeridos no 
Governo Civil de Viseu durante o período de 1881-1905. 
 Concluímos com a apresentação do quadro referente às datas em que as mulheres 
solicitaram o seu passaporte: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ SOMA 
Concelhos 1885 1890 1895 1900 1905   
Armamar  -  -  - 2  - 2 
Castro Daire  - 1 2 1 1 5 
Lamego  - 2  -  -  - 2 
Mangualde  -  - 1  - 1 2 
Resende 2  -  -  -  - 2 
TOTAL 2 3 3 3 2 13 
 
Quadro 61 - Pedidos de mulheres por quinquénios 
 Os dados apresentados levam-nos a dizer que do ponto de vista cronológico a 
dinâmica migratória feminina foi posterior à masculina, com o registo de 3 pedidos em 
cada um dos três quinquénios (1886-1890, 1891-1895, 1896-1900). Esta distribuição 







4.7- Análise comparativa entre os distritos 
 
Após apresentarmos os dados encontrados por distrito, não queremos terminar 
sem realizar uma abordagem comparativa entre os distritos.  
 
4.7.1- Pedidos de passaporte por género e distrito 
Para o efeito elaborámos o quadro que se segue:  
Distritos Masc. Fem. MF 
 Nº abs. % Nº abs. % Nº abs. % 
Aveiro 369 38,5 35 44,3 404 38,9 
Braga 336 35,1 22 27,8 358 34,5 
Castelo Branco 5 0,5 2 2,5 7 0,7 
Guarda 32 3,3 3 3,8 35 3,4 
Leiria 52 5,4 4 5,1 56 5,4 
Viseu 164 17,2 13 16,5 177 17,1 
SOMA 958 100 79 100 1037 100 
 
Quadro 62 - Pedidos de passaportes por género e distrito 
Os dados deste último quadro permitem dizer que o maior número de pedidos de 
passaporte, quer masculinos quer femininos, teve origem nos distritos de Aveiro e de 
Braga, espaços localizados no litoral português. Por sua vez, o número de pedidos 
subscritos em Viseu quedou-se pelo terceiro lugar, ainda com valores muito 
significativos. Já os números dos distritos de Leiria, da Guarda e de Castelo Branco 
podem ser considerados, quase, residuais. No caso de Leiria trata-se de um distrito ainda 
no centro do país, próximo aos do Porto e Aveiro.  
No cômputo destes seis distritos, a percentagem do número de pedidos femininos, 
Aveiro atingiu 44,3% dos pedidos, valor muito significativo, aproximando-se de metade 
do total desses mesmos, ao passo que os valores do distrito de Braga quedaram-se pelos 
27,8%. 
Todavia, para que possamos ter em visão mais correta – padronizada – elaborámos 
um quadro com a relação entre os pedidos e o número de habitantes segundo o censo de 
1890217, já que aos distritos com maior número de habitantes devem corresponder mais 
pedidos de passaporte. Embora nem todos os requerentes residissem no distrito onde 
 
217 Censo do Reino de Portugal no 1º de Dezembro de 1890, Instituto Nacional de Estatística, Imprensa 




pediram o passaporte, o número dos que o fizeram fora do seu distrito de residência é 
residual, logo estatisticamente não é significativo. 
Assim, tendo em conta a população existente nestes mesmos espaços em 1890 
calculámos a taxa de pedidos por cada 100.000 habitantes. Os resultados obtidos são os 
seguintes: 
Distritos habitantes pedidos por 100.000 habs. 
Aveiro 287.437 404 141 
Braga 338.308 358 106 
Castelo Branco 205.211 7 3 
Guarda 250.154 35 14 
Leiria 217.278 56 26 
Viseu 391.015 177 45 
SOMA 1.689.403 1037 61 
 
Quadro 63 – Taxa de pedidos por 100 mil habitantes 
Os quantitativos confirmam que, proporcionalmente ao número de habitantes, 
houve um maior número de pessoas a emigrar nos distritos de Aveiro e Braga e, a uma 
distância significativa Viseu. Os dados de Castelo Branco e da Guarda são pouco 
significativos enquanto os de Leiria têm também pouca expressão. Viseu pode ser 
considerado como um dos distritos do interior de Portugal que teve maior dinâmica 
migratória para Pernambuco. 
Em perfeita sintonia com estes dados microanalíticos a participação dos naturais 
destes distritos, do ponto de vista relativo, é similar aos nossos dados. Assim, para o 
período 1866 e 1960, João Evangelista aponta que a fatia da emigração de Castelo Branco 
em relação ao total somou de 1,1 a 5%218. Já para o distrito da Guarda, no período de 
1866 a 1890, a percentagem estaria entre os 5,1% e 10% do total do contingente 
migratório português para o estrangeiro 219 . Trata-se de um distrito numa posição 
intermediária se considerarmos a emigração nos demais distritos de Portugal Continental. 
Ao estudar o concelho de Meda, concelho deste distrito, (o qual não teve requerimentos 
para Pernambuco no período em análise), a autora Maria Antónia Lopes aponta que na 
década de 1890 a taxa de emigração nele atingiu 10,2%220. Também Leiria teria valores 
 
218 Cf. EVANGELISTA citado por SERRÃO, op. cit., p. 141. 
219 Cf. EVANGELISTA citado por SERRÃO, op. cit, P. 141. 
220Vide LOPES, Maria Antónia. Emigração e população em finais do século XIX: A miragem do Brasil no 
concelho de Meda (1889-1896). Revista Portuguesa de História, XXXV, 2001-2002, p. 405. 
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semelhantes221. Joel Serrão informa que o distrito de Viseu apresentou uma parcela de 
10,1 a 15% do total da emigração portuguesa para o estrangeiro entre 1866 e 1960222. 
Lembramos que, conforme Jorge Arroteia, Portugal chegou a uma média de 25 mil saídas 
anuais no último quartel do século XIX223. 
 
 
4.7.2- Pedidos de passaporte por estado civil 
 Tendo em vista ter uma perspetiva do estado civil dos requerentes de passaporte 
nos diversos distritos, elaborámos o quadro que se segue: 
    
    
HOMEM       
  
MULHER     
Estado civil Solt. Cas. Viúv. NR Soma Soltª. Cas. Viúv. NR Soma 
Distritos                   
Aveiro 233 130 6  - 369 18 10 6 1 35 
Braga 228 89 6 13 336 11 7 2 2 22 
Castelo Branco 2  -  - 3 5 2  -  -  - 2 
Guarda 20 10 2  - 32 2 1  -  - 3 
Leiria 29 23  -  - 52 1 2 1  - 4 
Viseu 93 63 5 3 164 7 5 1  - 13 
TOTAL 605 315 19 19 958 41 25 10 3 79 
 
Quadro 64 - Pedidos de passaporte por estado civil 
 No cômputo global, o número de homens solteiros quase dobra o número de 
requerentes casados. Esta particularidade é observável não só nos distritos do norte litoral 
(Aveiro e Braga) mas também nos distritos do interior (Castelo Branco e Guarda). Por 
sua vez, nos distritos de Leira (litoral centro) e de Viseu (interior centro), a diferença de 
percentagem entre os dois grupos de estado civil supra referidos é muito menor. 
 No que concerne às mulheres, o grupo das solteiras continuou a ser maioritário, 
todavia, merece destaque o número de viúvas que emigrou assim como das casadas. 
Jorge Fernandes Alves, ao traçar a demografia das cidades portuguesas em sua 
tese sobre os “brasileiros” retornados, informa que havia 35 brasileiros de nacionalidade 
em Leiria no ano de 1890, o que corresponderia a 0,81% da distribuição desses brasileiros 
em Portugal Continental224.  
 
221EVANGELISTA citado por SERRÃO, op. cit, p. 141. 
222 EVANGELISTA citado por SERRÃO, op. cit., p. 141. 
223«[…] cerca de 10.000 saídas anuais estimadas para o período compreendido entre 1855 e 1859; as 14.000 
entre 1871 e 1875; e, finalmente, a média de cerca de 25.000 emigrantes anuais, registada no último quartel 
do século XIX.» ARROTEIA, op. cit., p. 14. 
224 ALVES, op. cit., p. 314. 
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O estado civil dos emigrantes influencia diretamente as sociedades que deixam. A 
saída desproporcional de homens em relação a mulheres, levou Jorge Fernandes Alves a 
apelidar as mulheres casadas que ficavam de «viúvas de vivos». As solteiras que ficavam 
viam a sua hipótese de matrimónio bastante reduzido. O fenómeno migratório 
eminentemente masculino aumenta a incidência do celibato feminino no local de 
partida225. Tendo em conta esta especificidade, a emigração masculina foi entendida por 
alguns autores como uma estratégia para preservar indivisível o reduzido património 
fundiário das famílias das regiões de minifúndio. Deve-se, ainda, acrescentar que podia 
vir a constituir uma nova no país de destino (assim afetando o envio de remessas para 
Portugal, gerando consequências económicas e mesmo políticas), ou no caso dos casados, 
acabar por reagrupá-la novamente. Esse reagrupamento, observável na partida de 
mulheres casadas226 , pode implicar na permanência definitiva da família no país de 
destino, uma vez que corta os laços afetivos com a pátria-mãe (também implicando no 
fim das remessas)227. 
A migração familiar em cadeia também explicita a importância de se haver um 
tipo de proteção ao emigrante uma vez que este chega ao local de destino, de modo a 
ampará-lo em situações de dificuldade. Para além da proteção da própria família, Maria 
da Conceição Cordeiro Salgado, ao citar Douglas S. Massey, afirma que as redes 
migratórias são fundamentais para a diminuição dos riscos da emigração a longa 
distância, ao permitir associações entre migrantes (inclusive a unir migrantes e não-
migrantes) em teias sociais e relacionamentos interpessoais228. 
 
 
4.7.3- Pedidos de passaporte por estratos etários  
 Continuamos a apresentar a síntese dos dados dos seis distritos objeto do nosso 
estudo. Agora damos a conhecer a variável idade (estratos etários) dos requerentes 
masculinos: 
 
225 ALVES, op. cit, p. 216. 
226 ALVES, op. cit, p. 212. 
227 IDEM, ibidem, p. 216. 
228 «Massey afirma que as redes migratórias compõem um conjunto de laços sociais que ligam comunidades 
de origem a específicos pontos de destino das sociedades recetoras. Tais laços unem migrantes e não 
migrantes numa complexa teia de papéis sociais complementares e relacionamentos interpessoais que são 
mantidos por um quadro informal de expectativas mútuas e comportamentos predeterminados. No caso da 
migração em longa distância, os riscos multiplicam-se. Por isso, segundo este autor, as redes sociais 
assumem uma grande importância, por permitirem a minimização de possíveis dificuldades.» Cf. 
SALGADO, op. cit., p. 51.  
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Estratos Etários 05/ 10/ 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ 70/ NR SOMA 
Distritos 9 14 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69 74 menor   
Aveiro 2 58 35 84 61 53 31 21 10 6 5 1 2  -  - 369 
Braga 1 108 28 36 44 37 29 14 25 8 3 2  - 1  - 336 
Castelo Branco  -  -  -  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 5 
Guarda  - 6 2 8 1 6 5 1 1 1 1  -  -  -  - 32 
Leiria  - 5 5 12 12 7 2 4 2 1 1  -  -  - 1 52 
Viseu  - 34 9 22 25 18 20 13 6 9 5 2 1  -  - 164 
TOTAL 3 211 79 162 144 121 87 53 44 25 15 5 3 1 5 958 
 
Quadro 65 - Pedidos de homens por estratos etários 
Desde muito novos que os portugueses emigraram para Pernambuco, pois 
encontramos 3 pedidos em que o requerente tinha menos de 10 anos, o que revela essa 
mesma precocidade dos emigrantes. Vem reforçar esta nossa ilação o facto do grupo 
etário mais representativo ser o dos 10-14 anos. Esta especificidade foi constante em 
todos os distritos, à exceção do de Leiria onde os grupos etários com valores mais altos 
se situaram na casa dos 20 anos (20-24 e 25-29 anos). 
Outra nota bem patente é a diminuição drástica que aconteceu a partir dos 35 anos 
de idade e com maior notoriedade no grupo dos 40 anos. 
Passamos agora aos dados femininos: 
Estratos Etários 15/ 20/ 25/ 30/ 35/ 40/ 45/ 50/ 55/ 60/ 65/ 70/ 80/ SOMA 
Distritos 19 24 29 34 39 44 49 54 59 64 69 74 84   
Aveiro 3 9 12 6  - 1 1 1 1  -  -  - 1 35 
Braga 1 4 4 5 3  - 2 2 1  -  -  -  - 22 
Castelo Branco  -  -  - 1  -  -  -  -  - 1  -  -  - 2 
Guarda  - 2  - 1  -  -  -  -  -  -  -  -  - 3 
Leiria 1  - 1 2  -  -  -  -  -  -  -  -  - 4 
Viseu 2  - 5 1 2 1  - 1  - 1  -  -  - 13 
TOTAL 7 15 22 16 5 2 3 4 2 2  -  - 1 79 
  
Quadro 66 - Pedidos de mulheres por estratos etários 
Estes valores demonstram à saciedade que as mulheres emigravam com mais 
idade do que os homens. Contrariamente a estes, a classe modal mais representativa é a 
dos 25-29 anos, enquanto nos homens é a de 10-14 anos, o que significa uma diferença 
de 15 anos. Também não encontrámos nenhuma mulher a requerer o seu passaporte com 
menos de 15 anos. Observa-se, inclusivamente uma senhora a solicitar o passaporte no 
estrato dos 80-84 anos, algo que é de realçar pois não se coibiu de atravessar o Atlântico 





4.7.4- Pedidos de passaporte segundo a situação sócio-profissional  
 A comparação da situação sócio-profissional dos requerentes dos diversos 
distritos é outra variável que ajuda a traçar o perfil do emigrante português para 
Pernambuco. Para o efeito elaborámos o quadro que se segue, sistematizado segundo os 
sectores de actividade229: 
Distritos A. P. A. S. A. T.  Out. SOMA 
Aveiro 176 89 67 37 369 
Braga 37 14 44 241 336 
Castelo Branco  -  - 2 3 5 
Guarda 13 6 8 5 32 
Leiria 19 14 14 5 52 
Viseu 83 16 33 32 164 
SOMA 328 139 168 323 958 
 
Quadro 67 - Pedidos de homens segundo a atividade sócio-profissional 
 
 Este quadro leva-nos a extrair cinco notas: 
1ª- Existência de um número muito elevado de processos sem qualquer informação sobre 
a profissão do requerente, com particular realce para o distrito de Braga; 
2ª- Os dados de Castelo Branco são muito reduzidos pelo que não permitem qualquer 
conclusão; 
3ª- Em termos gerais, a maior parte dos requerentes estava ligado ao sector primário, com 
especial destaque para o distrito de Aveiro; 
4ª- O distrito de Leiria foge um pouco a esta regra pois havia um grande número de 
requerentes ligados às atividades secundárias e terciárias; 
5ª-No distrito de Braga as atividades são as mais representativas, tendo apenas em 
consideração os processos com informação sobre a profissão dos requerentes. 
 No que se reporta às informações das requerentes femininas, os dados são os 
seguintes230: 
Distritos A. P. A. S. A. T.  Out. SOMA 
Aveiro 14 6 10 5 35 
Braga 3 2 4 13 22 
 
229 As siglas utilizadas significam: A.P.= Actividades Primárias; A. S.= Actividades Secundárias, A. T.= 
Actividades Terciárias; Out.= outras situações/sem informação. 
230  Tal como já fizemos na nota anterior, relembramos que as siglas utilizadas significam: A.P.= 





Branco  -  - 1 1 2 
Guarda 1  - 1 1 3 
Leiria  -  - 1 3 4 
Viseu 6  - 1 6 13 
SOMA 24 8 18 29 79 
 
Quadro 68 - Pedidos de mulheres por atividade sócio-profissional 
 Tal como já escrevemos por diversas vezes, os pedidos de passaporte pelas 
mulheres são diminutos, a que acresce o facto de muitos destes serem omissos quanto à 
profissão. Porém, atrevemo-nos a dizer que parte das mulheres desempenhava funções 
inerentes ao sector de serviços na qualidade de “criadas de servir”. Não se pode descurar 
ainda o número de mulheres oriundas do sector primário, o que significa a sua ligação às 
atividades agrícolas. 
A este propósito Herbert S. Klein refere que a comunidade portuguesa no Brasil 
desde meados do século XIX que se voltava mais ao comércio como meio de sustento, 
sendo que o paulatino processo de abolição da escravatura expandiu a ocupação 
portuguesa ao espaço agrário231. 
A relevância quantitativa das profissões ligadas ao comércio levou Joaquim Pedro 
de Oliveira Martins232, a denominá-la de emigração de «caixeiros» ou «negociantes». 
Todavia, houve um número considerável de emigrantes portugueses que foram como 
«enganchados» (termo utilizado pelo autor para esta força de trabalho substitutiva), tendo 
em vista trabalharem nas plantações, substituindo a mão-de-obra escrava no café que se 
encontrava em declínio desde o fim do tráfico transatlântico, em 1850233. 
A autora Isabel Corrêa da Silva afirma que, ao final do século XIX, o foco do 
trabalho dos emigrantes portugueses no Brasil passa a ser urbano. Ao escolherem 
profissões como «estivadores, caixeiros, marçanos, jornaleiros, criados, serradores, 
carpinteiros» evitavam a lavoura234. Também encontramos vários requerentes com estas 
profissões que ao disporem deste know how viam a sua opção facilitada. 
 
231 Vide KLEIN, Herbert S. A integração social e económica dos imigrantes portugueses no Brasil nos 
finais do século XIX e no século XX. Análise Social. Lisboa: vol. XXVIII (121), 1993 (2º),p. 244. 
Disponível em: <https://www.jstor.org/stable/41010979?seq=1> 
232 Cf. MARTINS, Joaquim Pedro citado por KLEIN, Herbert S. A integração social e económica dos 
imigrantes portugueses no Brasil nos finais do século XIX e no século XX. In: Análise Social. Lisboa: 
vol. XXVIII (121), 1993 (2º), pp. 235-265. Disponível em: 
<https://www.jstor.org/stable/41010979?seq=1> 
233 IDEM, ibidem, p. 243. 





4.7.5- Pedidos de passaporte por as datas (quinquénios) em que foram requeridos  
Para terminar, organizámos os dados por datas (quinquénios) em que os pedidos 
foram feitos: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Distritos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Aveiro 39 45 80 67 45 66 27 369 
Braga 91 72 22 47 49 33 22 336 
Castelo Branco  - 2  -  - 1 1 1 5 
Guarda 3 2 6 10 5 3 3 32 
Leiria 10 4 13 8 8 1 8 52 
Viseu 38 46 26 26 28  -  - 164 
TOTAL 181 171 147 158 136 104 61 958 
 
Quadro 69 - Pedidos de homens por quinquénios 
 No cômputo global, no caso dos homens, os valores mais altos aconteceram no 
período de 1881-1885. Porém, a concentração de pedidos não aconteceu de modo 
uniforme em todos os distritos, pois, apenas em Braga, é que esta regra geral também se 
observou. Assim, 1891-1895 foi o que teve mais pedidos nos distritos de Aveiro e Leiria 
e Castelo Branco, já Viseu teve mais pedidos em 1886-1890, e o distrito da Guarda foi 
em 1896-1900. 
No que se reporta aos pedidos femininos os dados encontrados são os seguintes: 
Datas dos pedidos 1881/ 1886/ 1891/ 1896/ 1901/ 1906/ 1911/ SOMA 
Distritos 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1913   
Aveiro 4 3 8 8 5 5 2 35 
Braga 2 2  - 6 5 3 4 22 
Castelo Branco  - 2  -  -  -  -  - 2 
Guarda  -  -  - 2 1  -  - 3 
Leiria  -  - 2  - 1 1  - 4 
Viseu 2 3 3 3 2  -  - 13 
TOTAL 8 10 13 19 14 9 6 79 
 
Quadro 70 – Pedidos de mulheres por quinquénios 
 
A dinâmica foi completamente distinta, como pode observar-se 1896-1900 foi o 
quinquénio com mais pedidos ao nível global. Também foi neste período cronológico que 
a quase totalidade dos distritos atingiu os valores mais altos. 
126 
 
Para concluir a análise desta variável, construímos o quadro que se segue, com os 
dados dos dois géneros somados e organizados por décadas: 
 
          Aveiro         Braga   Castelo Branco        Guarda         Leiria        Viseu 
  Nº abs.  anual Nº abs.  anual Nº abs.  anual Nº abs.  anual Nº abs.  anual Nº abs.  anual 
1881-1890 91 9,1 167 16,7 3  - 5 0,5 14 1,4 89 8,9 
1891-1900 163 16,3 75 7,5 0  - 18 1,8 23 2,3 58 5,8 
1901-1910 121 12,1 90 9,0 3  - 9 0,9 11 1,1 30 3,0 
1911-1913 29 2,9 26 8,7 1  - 3 1,0 8 2,7 0  - 
SOMA 404 12,2 358 10,8 7  - 35 1,1 56 1,7 177 7,1235 
 
Quadro 71 - Pedidos dos dois géneros somados por década 
 
 É visível, mais uma vez, a diferença entre os vários distritos. No distrito de Aveiro 
a década de 1891-1900 foi a que teve maior média anual, algo que também aconteceu na 
Guarda, já em Braga, tal como em Viseu, a década de 80 foi a que teve mais pedidos, 
enquanto no distrito de Leiria o período com a maior média anual foi o triénio de 1911-
1913. 





235 Tal como já referimos anteriormente os dados de Viseu reportam-se apenas aos anos de 1881 a 1905; 
por este motivo os dados da década de 1901-1910 estão subavaliados, e número de anos que utilizámos 





Ao longo deste trabalho, lidámos com o fenómeno migratório para uma região 
específica do Brasil, mas que está inserido no contexto maior da emigração portuguesa 
em direção a um país continental.  
Diante desse panorama, a emigração portuguesa para Pernambuco não chega a 
ocupar um lugar de destaque, se comparado a destinos como a cidade do Rio de Janeiro 
ou Belém do Pará. Entretanto, como vimos, mesmo com um perfil de emigrante a 
destacar-se nos registos, é errôneo afirmar que esse fluxo migratório se manteve uno e 
inalterado ao longo do tempo, ou uniforme quando se leva em consideração a origem dos 
emigrantes em análise. Vasta é a historiografia das migrações portuguesas para o Brasil 
com menção aos movimentos migratórios em várias obras generalistas sobre História do 
Brasil.  
O Estado de Pernambuco, por não ter sido maioritário na receção a esses 
estrangeiros (para não chamar residual o papel pernambucano nesse processo histórico), 
não apresenta uma quantidade tão grande de obras historiográficas para análise nesse 
contexto micro em específico. No entanto, a variedade da emigração dos diferentes 
distritos portugueses registada para Pernambuco neste período, relacionada à trajetória 
histórica desse Estado, acabou por justificar a pesquisa que foi levada a cabo. 
Pernambuco é um dos locais mais antigos da colonização e ocupação portuguesa 
na América, tem um historial de relevância económica diante de sua região e caracterizou-
se ao longo do tempo por movimentos de agitação política, gerando diversas revoltas 
desde o período colonial até às diferentes fases do Império, tendo registado 
inclusivamente episódios de perseguição antilusitana, conforme verificámos. Logo, trata-
se de um contexto bastante singular para o desembarque da emigração portuguesa ao final 
do século XIX, quando começa o período destacado para este trabalho. 
Assim, corrobora-se o dado de que o Norte português foi o ponto fulcral da 
emigração para o Brasil entre o período final do século XIX e o início do XX 236 . 
Lembramos também que esse período corresponde à última década da escravatura, que 
viria a ser abolida somente em 1888, mas que já demonstrava os efeitos do declínio dessa 
prática de trabalho, com a proibição do tráfico cristalizada na lei Eusébio de Queirós, em 
1850. Esta alteração contribuiu certamente para o volume máximo de pedidos que 
 
236 SILVA, op. cit, p. 286. 
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aconteceu no distrito de Aveiro, por exemplo. A taxa de incidência de emigração por 
100.000habs. faz realçar os distritos de Aveiro e Braga em relação aos outros, seguindo-
se Viseu com valores mais baixos. Confirma-se, assim, que o Noroeste de Portugal teve 
o predomínio nesta dinâmica migratória.  
A grande disparidade entre as emigrações masculina e feminina não é um 
fenómeno somente da deslocação para Pernambuco, mas também para outras partes do 
Brasil, e deixou consequências nos locais de destino. No Rio de Janeiro, por exemplo, 
onde foi realizado um recenseamento em 1906 (portanto, dentro do recorte temporal do 
nosso trabalho, apesar de fora do recorte espacial), «enquanto a cidade apresentava uma 
proporção de 121 homens para 100 mulheres, e os imigrantes europeus 266 homens para 
100 mulheres, os portugueses apresentavam uma proporção de 320 homens para 100 
mulheres». Ou seja, o intervalo de género da imigração portuguesa não destoava somente 
da população local, como também da de outras populações imigradas237. 
Por outro lado, as profissões ligadas à agricultura e ao comércio foram 
preponderantes nos pedidos de passaporte: No primeiro caso era uma forma de diminuir 
a pressão demográfica nos espaços de origem, já os que trabalhavam no comércio 
dispunham de uma competência que lhes facilitaria arranjar um emprego nos espaços de 
destino. 
Esta dinâmica demográfica adquiriu relevo mesmo antes de 1888, devendo por 
isso considerar-se que surge na sequência da Lei Eusébio de Queirós. A Lei Áurea foi 
promulgada em 13 de maio de 1888 e a partir de 1890 o fluxo migratório teve um novo 
impulso, com particular destaque para o distrito de Aveiro. Mais significativo é a 





237 KLEIN, Herbert S. A integração social e económica dos imigrantes portugueses no Brasil nos finais do 
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